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OS "CRUCIFICADOS 
PELA DITADURA

Um documento, divulga­
do pela Arquidiocese de São 
Paulo no ano passado, dá 
um balanço  da repressão  
movida pelo regim e m ilitar 
contra religiosos católicos 
nos últimos anos. Um dossiê 
de estarrecer: 7 assassina­
tos, 395 prisões, 12 seques- 
tros, 9 expulsões do país, 34  
casos de tortura, 2 banidos, 
75 in tim ados a d ep o r, 29  
bispos a tin g id os  p e la  re ­
pressão, inúmeros proces­
sos, que na m aioria resulta­
ram em absolvição por fa lta  
de provas, censura a publi­
cações e rádios, probições 
d iv e r s a s , fa ls if ic a ç õ e s ,  
invasões de sedes, ataques 
difamatórios acusando re li­
giosos de "comunistas, sub­
versivos e agitadores". E es­
te balanço somente cobria o

período de 1 9 6 8 /7 8 . Desde 
então, nenhuma destas vio­
lências foi apurada, e mais, 
outras tantas se somaram  
ao dossiê. Para ficar apenas 
nas de maior destaque: o as­
sassinato de Santo Dias, da 
P astora l O p e rá r ia  de São 
Paulo durante a greve dos 
metalúrgicos do ano passa­
do, o sequestro de Dalmo 
Dallari e José Carlos Dias, 
m em bros da Comissão de 
Justiça e Paz de São Paulo 
durante a recente greve do 
ABC e o assassinato do cam­
ponês Raimundo Ferreira, 
da P a s to ra l da T e rra  da  
r e g iã o  do A r a g u a ia ,  há  
poucas semanas atrás. Nada  
disso no entanto, entrou nas 
conversas e discursos do pa­
pa dirigidos ao general Fi­
gueiredo.

E mais:
•  Como a oposição popular recebe o papa
•  Frei Betto fala dos conflitos entre estado e igreja
•  Um debate sobre as relações entre esquerda e católicos

PT Professores Negros
Ditadura desencadeia onda de Entrevista com Zaneti, da CPB, sobre Abdias do Nascimento

violências sobre o partido. a unificação do movimento. debate com D. Pelé.
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Democracia interna: como

ficara os núcleos?
A última reunião da direção do partido e suas decisões 

sobre programa e estatuto.

A
 reunião intensiva da direção 
do PT, nos dias 23 e 24 últi- 
mos„ foi prá valer, como há 

muito tempo não se fazia. Fechado 
num sítio no interior paulista, os 11 
efetivos e três suplentes - o quarto 
suplente, Wagner Benevides foi o 
único ausente - acompanhados da 
comissão de advogados eleita no 
Encontro Nacional e de pessoal de se­
cretaria e infraestrutura, deram duro 
em cima do programa, dosestatutose 
do calendário de legalização do 
partido.

O programa sofreu várias altera­
ções de detalhe e estilo ao longo de 
seu texto, e na ordenação de sua 
plataform a. De substantivo, ape­
nas duas mudanças, e positivas: No 
decorrer do texto foi introduzida 
uma parte relativa à questão agrá­
ria (ver box), e a plataform a final, 
para efeitos formais, foi separada 
do corpo daquilo que a lei chama de 
“ Program a”, ficando definida co­
mo “ Plano de Ação”. Isto se deve 
ao fato, notado pela direção do par­
tido, de que as alterações no pro­
grama bem como no estatuto, uma 
vez os docum entos terem sido en­
tregues ao TSE para o pedido de re­
gistro provisório, são extrem am en­
te burocráticas, dado o ritual de 
procediemntos legais exigidos para 
as retificações - por exemplo, publi­
cação com seis meses de antecedên­
cia no Diário Oficial. Com a plata­
form a agora separada do Progra­
ma e definida como plano de Ação, 
a discussão deseuaprofundam ento 
fica mais livre àquilo que o conjun­
to dos militantes do partido enten­
de necessário.

Esta versão final do program a do 
partido está sendo impressa e bre­
vemente será distribuída às bases 
pela direção.

Já as discussões referentes ao es­
tatuto foram mais complicadas. 
Em parte, o tema é em geral um tan ­
to desconhecido, mesmo no inte­
rior da va nguarda do PT. Por outra 
parte, o Encontro nacional não apro­
vou um texto - como fez com o pro­
gram a - mas tão somente linhas 
norteadoras da dem ocracia interna 
no partido.

Foi o caso da questão da legali­
zação dos núcleos. A resolução 
norteadora da democracia interna 
votada ao final do Encontro Na­
cional, começava, no seu item 1: 
“Que o estatuto do PT  contemple o 
poder de decisão dos núcleos nas 
brechas da lei”. A solução concreta 
que havia para a concretização des­
te princípio - e que foi fartam ente 
debatida nas comissões do Encon­
tro - a instituição dos departam en­
tos foi, no entanto, unanimemente re­
jeitada pela direção do PT. A lei defi­
ne o departamento como “órgão de 
cooperação” e dá a cada departamen­
to - dentre os inúmeros que podem 
existir na base de um diretório muni­
cipal - um voto nas convenções do 
partido. Assim, nada impedia que os 
núcleos figurasse, legalmente, en­
quanto departamentos no estatuo. 
Eles seriam reforçados, legitimados,e 
teriam seu poder de decisão levado ao 
máximo, nas brechas possíveis den 
tro da lei.

Mas a direção do PT assim não 
entendeu a questão. Primeiro, não 
entendeu o que essencial são os nú­
cleos, para que se tenha um partido 
de verdade, voltado para a inter­

venção na luta declasses, e não uma 
mera frente transitória com tarefas

de simples expressão institucional 
dos interesses populares. Não en­
tendeu portanto a im portância da 
resolução norteadora da dem ocra­
cia interna votada no Encontro Na­
cional. mas também parece não ter 
entendido os vários aspectos técni­
cos jurídicos envolvidos na solução 
indicada pelo Encontro Nacional, 
na figura dos departam entos.

E aí fica uma esperança. Pois a 
Lei Orgânica dos Partidos define o 
departam ento como órgão de coo­
peração normal nos partidos. As­
sim, mesmo que o PT não os adote 
agora, como capa dos núcleos, eles 
estão lá na lei para, a partir de um 
novo debate interno no partido, se­
rem buscados de volta ao fortaleci­
mento dos núcleos.

O triste desta história é que mais 
uma vez-ao igualque na questão da 
votação de chapa por proporciona­
lidade ou por maioria simples - a lei 
da ditadura fica com a imagem de 
estar mais disposta a concessões à 
democracia interna dos partidos 
do que a direção do PT.

Mas a questão do estatuto não 
parou aí. Houve tam bém  ganhos 
reais na resolução da reunião inten­
siva. Criou-se, por exemplo, a figu­
ra do comparecimento das bases 
dos núcleos nas convenções do par­
tido para votarem, em carater indi­
cativo, as resoluções antes de se­
rem submetidas ao colégio eleitoral 
restrito, definido pela lei. Trata-se 
de um mecanismo de pressão que, 
apesar de não ser decisivo, não po­
de ser desprezado. Uma direção de 
um diretório municipal terá que ter 
m uito peito paa vo tar co n tra  o 
parecer formalmente expresso pelas 
bases.

C rio u -se tam b ém  a fig u ra  do 
“voto de desconfiança” das bases. 
Ou seja, se por tantas vezes suces­
sivas, as bases discordarem de uma 
determ inada atitude tom ada pelas 
direções elas podem acionar um 
mecanismo capaz de destituir os 
m andatos desta direção e renová-la 
numa eleição extraordinária.

O problem a destes ganhos é que 
eles foram  tão somente enunciados 
no estatuto, ficando sua regula­
mentação transferida para o regime 
interno que ainda será apreciado 
pela direção num a próxim a reu­
nião;

Assim, ao que tudo indica, a 
preocupação com a democracia in­
terna no PT não é uma questão se­
cundária, objeto de preocupação 
de diletantes preciosistas. Os arra- 
nhõesqueficaram do Encontro Na­
cional nesta questão, não foram 
tão passageiros nem tão superfici­
ais com o alguns poderíam ter su­
posto.

Finalmeute a reunião intensiva 
aprovou a criação de uma Executi­
va no interior da Comissão Direto­
ra Nacional Provisória do partido. 
Ela ficou assim constituída: Presi­
dente - Lula; Vice Presidente - Olí- 
vio Dutra; Secretário Geral - José 
Bittar: 1: Secretário - Antônio Car­
los de Oliveira; Tesoureiro - Freitas 
Diniz.

A apreciação final do estatuto e 
do regime interno e outras questões 
de funcionamento, como a criação 

de secretarias, deverão novamente 
entrar em pauta numa nova reu­
nião da direção marcada para o dia 
em que este jornal está saindo às 
bancas.
É esperar para ver.

Um esboço de política agrária

O
 PT defenderá um a política 

agrária que objetive o fim 
da atual estrutura fundiá­

ria. Esta estrutura é pautada na 
grande empresa capitalista e nos la­
tifúndios, que mantém as terras im­
produtivas que servem à especula­
ção imobiliária. C om baterá tam ­
bém o fim da expropriação das ter­
ras pelas grandes empresas nacio­
nais e estrangeiras e increm entará a 
luta pela nacionalização da terra, 
perm itindo, assim, o aproveita­
mento dos recursos hum anos e das 
potencialidades econômicas exis­
tentes no solo e no sub-solo, segun­
do os interesses dos trabalhadores 
rurais e do conjunto da sociedade 
brasileira.

O PT defenderá ainda a explora­
ção imediata de toda a terra dispo­
nível, inclusive a que é de responsa­
bilidade do Estado — as terras de- 
volutas, as terras do INCRA e as 
terras da faixa de fronteira — que 
deverão ser usadas pelos trabalha­
dores sem terra, ocupando-as per­
manentemente, de maneira a que 
sejam atendidos os seus interesses e 
as suas necessidades. Mas para o 
PT não basta a simples distribuição

Novas Comissões Municipais

Porto Alegre
Realizou-se sábado, dia 28 em Porto 

Alegre, a convenção municipal do P T  
que elegeu a Comissão Municipal Pro­
visória, a qual deverá organizar os seis 
comitês zonais a que o P T  tem direito 
em Porto Alegre.

Com a presença de 272 militantes cre­
denciados, a conveção discutiu e apro­
vou também a plataforma de ação que 
orientará os trabalhos da Comissão.

Duas plataformas de ação, assim co­
mo duas chapas foram apresentadas, re­
fletindo as 2 grandes linhas que hoje co­
existem dentro do PT: de um ladoaque- 
les que lutam pela manutenção de um 
P T ciassista e de outro, aqueles que pro­
curam dar ao P T  um caráter popular.

Em ampla maioria no plenário, a cor­
rente ciassista não teve dificuldades em 
aprovar sua plataforma, nem em eleger 
a maioria dos membros da Comissão 
Municipal Provisória, já  que o critério 
de proporcionalidade nas eleições foi 
observado, não tendo sido proposto o 
critério de maioria absoluta nem por 
aqueles que, na Convenção Nacional, 
votaram a favor deste critério.

A plataforma aprovada por mais de 
2 /3  dos votos, reivindica os princípios 
da Carta de 1? de maio e, embora respei­
tando o programa nacional recente­
mente aprovado, considera importante 
continuar a luta “para que, na próxima 
convenção, o P T  retome os compromis­
sos que lhe deram origem: um partido de 
trabalhadores, sem patrões, e que luta 
por um governo dos trabalhadores e por 
uma Assembléia Constituinte.” A  ma­
nutenção da democracia interna, atra­
vés do respeitoà expressão e representa­
ção de todas as correntes internas ao PT  
e a garantia de poder de decisões aos nú­
cleos, era outro dos princípios nortea- 
dores da plataforma que, como tarefas

Partido dosTrabalhadores
O Partido sem Patrões

POR UM GOVERNO 
DOS TRABALHADORES

Cartaz elaborado pelo PT do Pará

da terra. Como exigência funda­
mental para o êxito dessa nová polí­
tica agrária postula a criação de ins­
trum entos econômicos e financei­
ros como form a de apoio indispen­
sável à exploração da terra, segun­
do as peculiaridades geográficas e 
humanas regionais.

De imediato, o PT defende a va­
lorização dos salários no meio ru­
ral, com a extensão e a adaptação

políticas imediatas, se propunha, na 
área sindical, o apoio a todos que lutem  
contra o peleguismo e a C L T , oapoioàs 
formas de organização independentes 
dos trabalhadores, inclusive a uma Cen­
tral Única dos Trabalhadores estadual, 
o apoio à organização do E N TO E S . 
Nas lutas urbanas, o apoio e incentivo às 
lutas das associações de moradores e ao 
aprofundamento do trabalho dos m ili­
tantes do PTnestesetore,porfim ,aluta  
pela realização de eleições municipais 
ainda este ano. Como tarefas organiza- 
tivas propõe realizar campanhas tanto 
para divulgação e propaganda, quanto 
para filiáção e organização de núcleos e 
zonais, realizando plenárias, providen­
ciando sedes e buscando vincular os nú­
cleos já existentes com as zonais.

Belo Horizonte
Tendo como pauta a organização do 

P T na cidade, os problemas da legaliza­
ção e a definição de um Plano de Ação 
local, realizou-se em Belo Horizonte, no 
dia 29 de junho, um Encontro de m ili­
tantes do P T , que contou com cerca de 
200 participantes. O principal objetivo 
do Encontro era articular o trabalho na 
Capital, tanto do ponto de vista legal, 
procurando conviver com a indefinição 
do TR E , quanto ao desmembramento 
do Diretório Municipal em D iretó­
rio Zonais, que no caso de B H  seriam se­
te.

Nesse sentido, o Encontro decidiu pe­
la eleição de Comissões Provisórias Zo­
nais, encarregadas de promover encon­
tros em cada uma das sete Zonas Eleito­
rais, ampliando a participação e elegen­
do Comissões Efetivas. Caso seja deci­
dido pelo desmembramento, as Comis­
sões Provisórias poderão ser apresen­
tadas para efeito de legalização.

Foi muito polêmica no Encontro a 
questão da Comissão Coordenadora do 
conjunto do município. Embora n in - . 
guém discordasse: de um lado, aqueles

de todos os benefícios conquista­
dos pelos trabalhadores urbanos; 
defenderá, igualmente, uma justa e 
adequada remuneração para a pe­
quena produção no campo. O PT 
considera necessário, ainda, pre­
servar a ecologia e, para isso, m an­
terá intransigente posição contra as 
iniciativas que coloquem em risco o 
equilíbrio da natureza e prejudi­
quem a fauna e a flora.

que não viam numa direção municipal 
um papel político próprio, mas ape­
nas um papel de coordenação, alegando 
que a direção deveria partir das bases, 
dos núcleos, zonas,etc. Para estes, a Co­
missão deveria resultar do somatório 
das Comissões Zonais de três membros, 
a ação política se concentrando em cada 
Zona, como se fossem efetivamente sete 
cidades diferentes.

D e outro lado, aqueles que viam a ne­
cessidade de uma intervenção política 
unificada em toda a capital, um traba­
lho a partir dos núcleos, porém com 
uma direção política homogênea e defi­
nida, coerente com o Plano de Ação. 
Neste caso', a Comissão Municipal de­
veria resultar de uma discussão e vota­
ção em plenário, que lhe garantissem a 
coesão e a representatividade.

Na prática, a Comissão definida no 
Encontro foi uma mescla destas duas vi­
sões: sete membros escolhidos nas Zo­
nais e mais quatro membros eleitos em 
plenário.

Quanto ao Plano de Ação, ai.ida que 
a sua importância fosse unanimemente 
reconhecida, o tempo dedicado a sua 
discussão foi bastante curto. Apesar 
disso, foi possível definir as linhas ge­
rais de trabalho. O plano se centra na 
Campanha de legalização do PT, buscan­
do atingir especialmente as Zonas Elei­
torais onde o trabalho apenas se inicia.

Entre as várias outras campanhas 
propostas, foram definidas como prio­
ritárias: um apoio efetivo à luta dosfave 
lados de B H , que tende a ganhar grande 
vulto nos próximos meses, com o pro­
testo contra a remoção de oito mil famí­
lias pela prefeitura, para construir ave­
nidas; uma campanha pela transferên­
cia dos recursos absorvidos na constru­
ção do novo aeroporto de B H , que será 
utilizado por uma ínfim a minoria, para 
a melhoria dos transportes coletivos da 
cidade; uma participação mais efetiva 
no Comitê de Solidariedade às lutas 
operárias e Populares, principalmente 
tendo em vista as várias campanhassala 
riais que se aproximam (bancários, 
metalúrgicos, etc.).
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Violências 
contra o P T

Jacó Bittar, divul gou no último 
dia 30, em São Paulo, a seguinte nota.

O PARTIDO DOS TRABA­
LHADORES (PT), vem a público 
denunciar uma série de violências 
de que tem sido vitima em lodo o 
território nacional. Entre outras 
arbitrariedades denunciamos:
- o incêndio da sede do PT na cidade 
de Campo Grande. Mato Grosso do 
Sul:
- os atentados contra a casa do 
companheiro Manuel da Conceição 
em Recife, Pernambuco:
- a agressão a parlamentares do PT: 
o companheiro José Eudes no Rio 
de Janeiro e o companheiro Geraldo 
Siqueira Filho em São Paulo foram 
vítimas de covardes agressões:
- a prisão de companheiros no Rio 
Grande do Norte, quando convoca­
vam a população para ofançamento 
do PT naquele estado:
- a prisão de companheirosem Nova 
Lim a, M inas G erais, quando  
convocavam  a população  para 
ouvir o companheiro Lula naquela 
cidade.

Todos esses atos partem  dos 
inimigos da democracia e visam 
atingir o povo brasileiro na sua 
caminhada vitoriosa para a conquis­
ta da liberdade.

Nada disso intimida o Partido dos 
Trabalhadores que a cada dia se 
afirma como uma realidade incon­
testável no sentido da construção de 
um verdadeiro partido dos traba­
lhadores e de todos os explorados 
desse país.

O P T  que nasceu e se contrói nas 
lulas do povo não poderia se calar e 
deixar de protestar energicamente 
contra os que querem instalar a 
violência como método de governo. 
O P T  convoca  to d o s  os seus  
militantes a continuarem sua irre­
versível construção, bem como con­
clama todos os brasileiros não com­
prometidos com a corrupção e a di­
tadura a cerrarem fileiras em defesa 
da democracia.

-

Para derrubar a ditadura 
ou para legitimar Figueiredo?

A propósito da “Constituinte com Figueiredo”, defendida por Ulisses Guimarães, presidente do PMDB 
Por Flávio Andrade

pofitka______________ 3

N o vidade: o PMDB 
pela primeira vez na 
sua história, através 
de seu p residen te , Ulisses 

Guimarães, passa a admitir a 
tese da convocação de uma 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte pelo próprio general 
Figueiredo. Foi na última 
sexta feira, dia 27, em Cuiabá, 
que Ulisses resolveu responder 
aos desafios de Figueiredo o 
qual, dias antes, conclamara a 
oposição a apresentar “alter­
nativas concretas para o país”. 
O p re s id e n te  do  PM D B  
deixou claro o que seu partido 
entende como sendo a função 
que deva desempenhar uma 
Constituinte.

“Não queremos, afirmou
Ulisses, e nem estimulamos, 
uma solução armada de tipo 
popular... se houver sincerida­
de e honestida de propósitos... 
poderemos aceitar uma Cons­
tituinte com Figueiredo".

Contudo, esta posição não é 
de causar espanto. Basta ver a 
tr a je tó r ia  da q u e s tã o  da 
Constituinte dentro do parti­
do. Somente em 1977 é que o 
antigo MDB assume a defesa 
da bandeira e, ainda assim, 
deixando claro para o regime 
que não concordaria com uma 
C onstitu in te  que “ abrisse

caminho à subversão.” Poste­
riormente, a luta pela Consti­
tuinte arrefece mas, novamen­
te agora, ao introduzí-la em 
seu programa, o PMDB volta 
a lançar advertências sobre os 
perigos da subversão.

N este q u ad ro  era de se 
supor que bastaria um sopro 
do regime, um aceno à oposi­
ção para que apresentasse 
“a lte rn a tiv as  concretas e 
pacíficas”, para que a oposição 
liberal revelasse com clareza 
seus sinceros propósitos, não 
de derrubar o regime ditato­
rial, mas sim de abrir-lhe uma 
ponte para uma transição mais 
suave à “democracia”.

Ora, falar de “honestidade 
de propósitos” por parte de Fi­
gueiredo, logo após o regime 
ter demonstrado seus propósi­
tos com uma clareza media­
na na greve do ABC é, no 
mínimo, hipocrisia. Sobretu­
do para o próprio Ulisses que 
esteve várias vezes no mesmo 
ABC vendo a mesma realida­
de. Mas, por trás desta hipo­
crisia, oimportantenoentanto 
é que colocações como esta de 
agora vêm deixar claro os 
limites da unidade jJe ação 
possível com  os p artidos 
burgueses.

O estranho no PMDB foi o

fato de somente parlamenta­
res da Tendência P opu lar 
terem se levantado contra a 
tese da “Constituinte com 
Figueiredo". E mesmo assim, 
não todos, ficando o comba­
tivo Francisco Pinto com o 
encargo de disparar o grosso 
das críticas a Ulisses. Tentando 
m o stra r que a posição de 
Ulisses não era a do partido, 
Pinto falou que “estes equívo­
cos são até compreensíveis 
quando se sabe que Ulisses 
discute muito pouco com seus 
companheiros as colocações 
que faz em nome do partido”.

No entanto, é de se supor 
que Ulisses não tenha cometi­
do um mero deslize caudilhes- 
co. Sua habilidade no trato 
destas questões é por demais 
conhecida. Por outro lado, 
figuras até há pouco dadas 
como parlamentares autênti­
cos, como Marcos Freire e 
Fernando Coelho, correram 
em defesa de Ulisses, dizendo 
que o que im porta são os 
requisitos de uma Constituinte 
e não quem a convoca.

Tudo isto deixa patente os 
rumos pelos quais começa a se 
adentrar o PMDB. E mais, 
esta questão, sem dúvida, será 
um dado  im portan tíss im o  
para se medir o alcance da tão

falada frente das oposiçõesem 
gestação nos meios parla­
mentares.

Num outro campo, a quin­
zena também trouxe outras 
novidades à questão da Cons­
tituinte. O presidente do PT. 
Luis Inácio  da Silva, em 
viagem recente pelo nordeste 
resolveu atacárotema. Edisse: 
“Constituinte agora não, pois 
ela se ria  in e v ita v e lm e n te  
convocada por um Golberi, ou 
um F igueiredo , ou ou tro  
qualquer”. Com o que Lula 
tentava de certa forma justifi­
car o porquê da não inclusão 
da Constituinte no programa 
do PT recentemente aprovado 
pelo Encontro Nacional do 
partido. Assim, concluía Lula, 
era o caso de estudarmos mais 
a questão antes de sairmos por 
aí defendendo-a.

É verdade que a colocação 
de Lula visa diferenciar o PT 
das jogadas oportunistas de 
Ulisses e dos liberais em geral. 
Mas a intenção, no caso, é tão 
somente uma intenção. Os 
efeitos, são praticamente o 
contrário. Pois, se os liberais 
resolverem estender a mão a 
Figueiredo através da Consti­
tuinte, o que fará o PT? Que 
outra bandeira geral, demo-

rática, terão para colocar no 
•ugar?

Nenhuma. E ficarão a res­
mungar objetivos talvez até 
mais radicais, porém sem a via 
concreta de como chegar até 
lá. É exatamente colocando a 
Constituinte, com todas as 
le tras, com  todos os seus 
r e q u is i to s  n e c e s s á r io s  à 
participação democrática dos 
trabalhadores, do conjunto da 
população, que o PT conse­
guirá se afirmar na luta contra 
o regime. Ao mesmo tempo 
em que d if ic u lta rá ,  pela 
denúncia concreta, a viabiliza­
ção da ponte que os liberais 
querem lançar a Figueiredo, 
também se afirmará na van­
guarda da luta democrática.

O fa to  da C onstitu in te  
ago ra , im ed ia tam ente , só 
poder concretizar com um 
general tipo Figueiredo, não 
tem nada a ver com a justeza 
da bandeira, desde quedevida- 
mente colocada e implemen­
tada. Pois do contrário, nunca 
as oposições deveríam ter, por 
exemplo, colocado bandeiras 
como a da Anistia Ampla, 
Geral e Irrestrita. Ou pensa­
vam -  e ainda pensam — em 
conseguí-la sem a derrubada 
da ditadura?

PD S alicia

D emonstrando mais 
uma vez a sua “hones 
tidade” e disposição 
de construir “verdadeiros 

p a r t id o s  p o lí t ic o s ” neste  
país, o PDS vem aum entan­
do enormemente suas filia­
ções. No Rio de Janeiro, por 
exem plo , o jo rn a l O Dia 
publicava nodia 27 de maio o 
seguinte anúncio: “ MOÇAS 
- RAPAZES: Para trabalhar 
no Censo de 80, sem prova, 
mediante inscrição no PDS.
Salário a partir de Cr$ ... 
15.000,00 mensais. Inscrições 
na Rua André Cavalcanti, 
106.”

São 120 mil recenseadores, 
que o presidente do IBGE, 
Jessé M ontello , p retende 
admitir como se pode ver sem 
concurso, ou melhor, com 
seleção ideológica. Conforme 
O E sta d o  de S ão  P a u lo , 
quem vem coordenando o 
rec ru tam en to  é o m édico 
Guilherme Romano, conhe­
cido amigo do ministro-chefe 
da Casa Civil, Golbery do 
Couto e Silva e articulador 
extra-oficial do PDS no Rio.

Segundo o Relatório Reser­
vado n? 709, de 2 de junho de 
1980 (Rio) a política de Jessé 
Montello no lBGEtemgerado 
“crescente insatisfação entre 
seus funcionários”, culminan­
do com a demissão do Diretor- 
técnico Â ngelo de Souza.

Além de preencher “O Livro” 
do PDS, Montello vem exi­
gindo a não divulgação de 
dados estatísticos que possam 
subsidiar criticas à política do 
governo.

até pelos classificados Belo Horizonte: capital do terror

Ataques à liberdade de imprensa

M oças.  rapazes
Para trabalho no Censo 
de £0. Sem prova. median­
te inscrição no PCxS. Sa­
lário a partir de ............
CrS 15 ÓCfò.20 mensais. 
Infs. na Rua André Ca­
valcanti. 106.

O te rro r  vo lta  a b a ter firm e em Belo 
h o r iz o n te  com  a e x p lo sã o  de um a 
bom ba de a lta  po tência  na sede do 

S in d ic a to  d o s J o r n a l i s t a s ,  o q u a l tem  
permanentemente dado guarida às entidades 
democráticas e de trabalhadores da cidade. Na 
m a d ru g a d a  do d ia  a n te r io r ,  26 de junho, 
apareceram  fixadas nas principais bancas da 
c id ad e  um a n o ta  an ô n im a  a m ea ça n d o  os 
jo rn a le iro s  caso  co n tin u a s se m  a vender 
periódicos da imprensa alternativa (ver nota ao 
lado). No mesmo dia, dirigentes doSindicatodcr 
Trabalhadores em Telecomunicações foram 
pub licam ente in su ltados por um grupo  de 
indivíduos que gritavam os costumeiros jargões 
do CCC e os pneus de um carro que levava os 
líderes sindicais João Paulo Pires e Lula foram 
esvaziados.

Eles, os terroristas, estão nas ruas, estão 
tranquilos. No próprio momento do atentado à 
seae do Sindicato dos Jornalistas eles tiveram a 
calma e a segurança de passar um “trote" na casa 
de Dona Helena Grecco, identificando-se como 
o “pessoal do jornal EM TEM PO ”e assumindo 
burlescam ente  a iden tidade  de um de seus 
membros.

Alguns de seus principais componentes já 
foram inclusive denunciados publicamente por 
um ex-agente da repressão. O inquérito de 
apuração do último atentado ao jornal EM 
T E M P O , em ju lh o  do ano passado  - que 
provocou inclusive uma admoestação pública 
aos te rro ris ta s  pelo p ró p rio  F igueiredo  - 
c o n t in u a  p a ra d o  a p e s a r  d as  in ú m e ra s  
possibilidades de se chegar a verdade.

Enquanto isso, lavra a hiprocrisia. O Jornal 
de Minas estampou em primeira página um 
e d i to r ia l  c o n d e n a n d o  o a t e n ta d o ,  e se 
aproveitando para insinuar marginalmente que 
os seus autores poderíam ser a "esquerda". Sem 
deixar por menos. Francelino Pereira afirmava 
que oatentaderserá apurado“custe oquecustar. 
doa a quem doer". E do«Planalto. vinha uma 
ordem  do M inistro  da Ju s tiça . A bi-A ckel 
nomeando especialmente o diretor geral da

Polícia Federal, M oacir Coelho, para acom ­
panhar as apurações.

Em Belo Horizonte, nos últimos anos já 
o co rreram  dezenas de a te n ta to s  dos mais 
variados tipos, todos impunes, um verdadeiro 
laboratório ae ações para - militares em curso.

Sob a oposição democrática, e especialmente 
a mineira, esiáaresponsabilidadedeiniciarum a 
campanha pública mais ofensiva e sistemática 
v is a n d o  is o la r  p o l i t ic a m e n te  o t e r r o r ,  
d e s m a sc a ra r  a c o n iv ên c ia  d e s c a ra d a  do 
Governo e - por que não? - forçar a punição dos 
criminosos.

Em decorrência  dos fa to s  acim a, várias 
entidades oposicionistas m ineiras lançaram  
um a np ta  con jun ta  de p ro testo  co n tra  os 
atentados. Por seu lado, os jornalistas da capital 
realizaram uma paralização simbólica de cinco 
minutos, na sexta feira, em protesto contra a 
bomba.

A nota afixada nas 
bancas

Senhor jornaleiro:
O senhor, talvez sem saber, vem colaborando 

para o aumento da propaganda comunista em 
nossa pátria, ao vender alguns, senão todos, dos 
jornais abaixo relacionados.

Estes jornais, divulgam idéias comunistas 
contrárias à moral e aos desejos do povo brasileiro. 
E x ig im o s , p o r ta n to ,  q u e  o s e n h o r  p a re  
imediatamente de-vender estes jornais em sua 
banca, para que não sejamos obrigados a tomar 
medidas drásticas.

Relação dos jornais comunistas: Hora do Povo, 
Movimento; Companheiro; Voz da í nidade; O 
Trabalho; Tribuna da Luta Operária; O Pasquim, 
Em Tempo; Correio Sindical; Coojornal. O Repór­
ter; Convergência Socialista.

EM TEM PO •  109 •  3 a 16 de julho de 1980



íl____________ professores_____________
Por um congresso unitário

Por Luci Ayala

O Congresso Nacional de Profis­
sionais de Educação (CNPE)é 
um dos passos mais importan­

tes na construção da organização na­
cional dos professores. E pode tam­
bém ser um passo desastroso. Isso por­
que os setores do movimento estão 
apresentando a proposta de,nestccon- 
gresso, fundar uma nova entidade na­
cional.

A questão da organização nacional 
apresenta hoje dois processos distintos 
e paralelos, ambos com algum grau de 
representatividade. Um, representado 
pela Confederação dos Professores do 
Brasil (CPB) que nos últimos meses 
vem dinamizando suas atividades na 
tentativa de recompor suas bases. E 
outro representado pelo I? e II? Encon­
tros Nacionais, que convocaram o CN- 
PE.

A CPB, que por muitos anos,foiau- 
sente das lutas do professorado, vem 
tentando modificar seu funcionamen­
to, através de contatos com as entida­
des regionais e se fazendo presente nas 
bases. Ciente da necessidade de um res­
paldo de massas para qualquer entida­
de nacional, seu presidente, Hermes 
Zaneti, propõe-se a abrir um processo 
de discussão para a reformulação dos 
estatutos, os quais não garantem a de­
mocracia interna da entidade.
Os organizadores do Congresso Na­
cional, com base em quatro entidades 
regionais importantes, UTE de Minas, 
APEOSP de S. Paulo, a APENOP de 
Pernambuco e a APEPA do Pará, e 
contando com o respaldo de parcelas 
mobilizadas do professorado, estão 
firmes no processo de organização de 
uma nova entidade.

A primeira postura da CPB e da 
maioria de suas filiadas frente aos En­
contros foi a tentativa de desmoralizá- 
-los, acusando-as de não serem repre­
sentativos da categoria. No entanto, à 
medida que se desenrolou o processo, 
tentou a unidade de encaminhamen­
tos. E todas as suas tentativas foram 
então negadas.

No II? Encontro Nacional, realiza­
do em Minas, os setores que represen­
tavam a CPB propuseram a realização 
de um Congresso Unificado, na data já 
definida pelo Congresso da CPB. Mas 
o Encontro marcou o seu Congresso 
para julho. A partir daí o processo tor­
nou-se irreversível pois tanto os orga­
nizadores do CNPE quanto a CPB, 
alegavam não ter autoridade para 
qualquer alteração na data de seus res­
pectivos Congressos.

Por outro lado, os organizadores do 
Congresso, apesar de suas bases mobi­
lizadas, sabem que não são representa­
tivos do conjunto do movimento dos 
professores e que, para a construção de 
uma organização nacional não podem 
dispensar o apoio de entidades impor­
tantes como as do ACRE e, principal- 

'■mente, o Centro de Professores do 
RGS. (CEPERS) bases fortes da CPB.

Mas a proposta da criação de uma 
entidade nacional, hoje, serviría para 
lhes dar um cacife em qualquer proces­
so futuro de unificação do movimento 
dos professores em torno de uma enti­
dade única.

O movimento dos professores já está 
colocando a necessidade da organiza­
ção nacional, mas uma divisão quando 
esse processo dá os seus primeiros pas­
sos, só viria a prejudicar ao próprio 
movimento. A CPB, enquanto entida­
de, ainda precisa ser testada e o mo­
mento para isso é a discussão de seus 
estatutos. O próximo Congresso, ao 
invés da criação de uma nova entidade 
deve aceitar as propostas de um con­
gresso unitário de professores, organi­
zado por todos os organismos que se 
reivindicam da organização nacional 
de professores. (Luci Ayala)
EM TEMPO. 109. 3 à 16 de julho

Hermes Zaneti
“E um absurdo dizer quea CPB é pelega”

Nos dias 14 a 17 de julho, em S.Paulo, será 
realizado o Congresso Nacional de Profissionais de Educação, para discussão

e encaminhamento da organização nacional de professores e demais 
trabalhadores de ensino. Como subsídio para os debates

do Congresso EM TEMPO entrevistou Hermes Zaneti, presidente 
da Confederação dos Professores do Brasil,

que explica a posição da entidade frente ao Congresso.

— Nos últimos dois anos os professores avan­
çaram nas suas reivindicações e em seu processo 
de organização. Qual a sua avaliação do movi­
mento?

— O que se pode dizer é que os professores, 
nos dois últimos anos, mas principalmente em 
79, acordaram. Houve mais de 20 greves reivin­
dicando melhores condições de trabalho, numa 
verdadeira explosão. Veio a tona pecessidades e 
anseios há muito reprimidos e que explodiram 
em um movimento de caráter nacional.

— A CPB se propõe, hoje, a ser a entidade cen­
tralizadora do movimento de professores no 
Brasil, não é mesmo? E como vocêse coloca fren­
te ao processo de organizaçãodos dois Encon­
tros Nacionais e do próximo Congresso?

— Primeiramente devemos ver o que é que a 
CPB é hoje. É preciso dizer quea CPB tem quase 
a idade do golpe de estado, tem 17 anos de exis­
tência. Para sua fundação foram realizados qua­
tro Congressos, no tempo em que o movimento 
social era ativo neste país. Logo depois de sua 
fundação veio o golpe, que abalou profunda­
mente nossa entidade e todas as demais. E com 
isso a CPBjá realizou 13 Congressos. Agora vem 
esse pessoal dizer que a CPB é pelega e que é pre­
ciso. organizar os professores a nível nacional. Is­
so nós também queremos.

— Mas existe a objeção de que a CPB está 
ausente das lutas da categoria e que em algumas 
ocasiões teria inclusive se recusado a assumir o 
movimento, como no caso da primeira greve de 
Minas Gerais...

— Acusar a CPB de estar ausente das lutas da 
categoria pode ser uma meia verdade, porque a 
entidade não foi isenta-da desmobilização e do 
achatamento que todos os organismos de classe 
sofreram nos últimos anos. A CPB refletiu o pró­
prio descaso e desmobilização dos professores.

No caso de Minas Gerais houve realmente um 
problema. A então presidente, Maria Telma, 
por motivos próprios e que não cabe aqui anali­
sar, não assumiu o movimento. Eu inclusive, que 
era vice-presidente, tentei demover a Maria 
Telma. Mas as pessoas se prendem a este fato, 
sem ver o resto da história. Porque depois do 
episódio de Minas, o Conselho Administrativo 
da CPB analisou o episódio e criticou sua presi­
dente, a ponto de Maria Telma pedir demissão.

— Podemos dizer que hoje existem dois pro­
cessos que propõem a organização nacional dos 
professores. Um é a CPB e o outro é o Congresso, 
que se realizará em julho, e que pode vir a cristali­
zar a divisão do movimento, com a formação de 
uma nova entidade nacional. Como você avalia 
essa situação e quais as suas propostas?

— Em janeiro desse ano realizamos o nosso 
Congresso e convidamos todo esse pessoal à par­
ticipar. Para nós seria o momento de estudarmos 
as diferenças e encaminharmosa unidade. Mas o 
pessoal dos encontros que foi a Brasília não esta­
va querendo a unidade.

— Mas a CPB foi convidada a participar do 
Congresso, agora em julho; e vocês propuseram 
o seu adiamento...

— Veja bem, o último Congresso da CPB re­
solveu realizar o próximo, em janeiro de 1981, 
no Ceará. A diretoria não pode passar por cima 
da resolução de seu Congresso. Nossa proposta, 
portanto, foi de adiamento desse congresso de 
julho e a sua realização junto com o nosso. Mas 
essa proposta não foi aceita.

Dia 14, em Salvador, realizou-se uma reunião 
da Executiva desse Congresso, onde participa­
ram 14 das 23 entidades filiadas à CPB, levando 
a nossa proposta. As 14seretirarameapresenta- 
ram um relatório ondedizem que, dado ograude

de 1980

sectarismo da executiva, não valia a pena parti­
cipar das discussões e que a CPB não deveria 
participar dó Congresso. E nós não vamos. Isso 
não quer dizer que as entidades filiadas não pos­
sam participar. Podem, e inclusive algumas par­
ticiparão.

— Professor, uma das críticas à CPBé quanto 
ao seu estatuto, que a torna uma entidade de 
cúpula, sem nenhuma democracia interna...

— O estatuto da CPBjá foi alterado recente­
mente e poderá ser alterado de novo, desde que 
requerido pelas entidades filiadas. De minha 
parte, enquanto presidente da CPB, quero dei­
xar claro que me disponho a uma ampla discus­
são dos estatutos de forma a modificá-lo no sen­
tido de ampliar a democracia da entidade.

— Vejamos, o artigo 9? diz que a Assembléia 
de Delegados é o órgão máximo da entidade e 
que os delegados deverão ser designados pela en­
tidade filiada, mas não exige a forma dessa desig­
nação. Isso permite que as diretorias indiquem 
delegados, sem nenhuma assembléia ou consul­
ta aos sócios...

— Existe o argumento de que a CPB não po­
dería se imiscuir nos assuntos internos de suas fi­
liadas, mas eu acho quea CPB tem direito deexi- 
gir que seus delegados sejam eleitosjá que delibe­
ram sobre os rumos da entidade. Reconheço que 
este artigo pode ser aperfeiçoado.

— Pelo estatuto, a Assembléia de Delegados é 
quem elege a diretoria da CPB. Isso significa que 
o presidente não é eleito pelo conjunto dos sócios. 
Além disso, o Conselho Administrativo, que 
tem funções executivas, não é eleito, mas forma­
do pelas diretorias das entidades. Então além de 
não ter um programa de intervenção, não pode 
se reunir sistematicamente, o que implica uma 
grande centralização das decisões na figura da 
diretoria...

— Bem, vamos por parte. Recentemente mu­
damos os estatutos da CPB e foi para melhor. 
Antes o mandato do presidente era de seis anos, 
agora é de três. E agora o presidente é eleito pela 
Assembléia de Delegados, antes a Assembléia de 
Delegados elegia um Conselho Administrativo 
de nove membros e este Conselho é que elegia o 
presidente. E o Conselho também se ampliou, 
com a participação de todos os presidentes de en­
tidades filiadas. E o Conselho é assim porque 
entendemos que uma Confederação não pode 
estar presente em todos os lugares na figura de 
seu presidente. Assim o presidente da entidade 
filiada, membro do Conselho, representa a CPB 
no seu Estado, dinamizando a entidade.

Quanto à eleição do presidente pela Assem­
bléia de Delegados, acredito que isso é uma defi­
nição conjuntural. Ainda não temos condições 
de realizar eleições em todas a escolas, em cada

Estado. Essa, sem dúvida, é a melhorformae de­
vemos lutar para que isso aconteça. Particular­
mente não sou contra, pelo contrário, pois o pre­
sidente ser eleito pelo conjunto dos sócios das en­
tidades filiadas é muito mais democrático.

— Pelo estatuto, o Congresso de eleição da di­
retoria se realiza em janeiro, nas férias, quando 
os professores estão desmobilizados. Com isso 
não é possível realizar uma boa discussão de pro­
gramas e propostas de atuação.

— Isso ocorre porque nas férias os professores 
tem mais condições de viajar. Mas isso se modifi­
caria se as eleições fossem diretas.

— Uma outra questão é a da proporcionalida­
de dos delegados para a Assembléia, que não ga­
rante a real expressão da força de cada entidade. 
Por exemplo, uma entidade de cinco mil sócios 
teria direito a cinco delegados., e uma com 50 mil 
teria apenas 10 delegados. Isso, associado ao cri­
tério de retirada de delegados, não necessária­
mente eleitos, restringiria muito a expressão das 
bases nas decisões da entidade...

Quanto à questão da escolha dos delegados 
eu já  me referi. Agora a questão da proporciona­
lidade é muito controvertida, pois as entidades 
dos Estados pequenos reclamam que são esma­
gadas pelos grandes Estados. E as entidades 
grandes reclamam que são sub-representadas... 
Mas acho que isso se resolve com um amplo pro­
cesso de discussão.

— E quanto ao processo de filiação? O estatu­
to não exige que as entidades para se filiarem te­
nham que ter o respaldo de uma assembléia...

— Concordo que deveria ter uma assembléia 
que resolvesse a filiação e também que a desfilia- 
ção só deveria ser aceita se uma.assembléia de só­
cios assim o exigisse. Isso porque, em 1977, na 
gestão da professora Tereza Noronha, a APEOE- 
SP desfiliou-se da CPB porque sua diretoria 
considerava a entidade muito de esquerda. Veja 
só. Garanto que se houvesse uma assembléia pa­
ra discutir a questão, os seus sócios não aceita­
riam a desfiliação.

— Quanto aos compromissos da entidade. No 
artigo 7?, entre os deveres das entidades associa­
das consta o dever de respeitar as leis e as autori­
dades constituídas. Isso, não só dá um caráter 
oficialista à entidade, como também seria o ar­
gumento para expulsar a grande maioria das en­
tidades combativas que se colocam à frente das 
lutas dos professores, na medida que uma greve, 
para não citar outros exemplos, é proibida por 
lei.

— Quanto a isso eu gostaria de deixar claro 
que lei e autoridade só podem ser entendidas en­
quanto tais, na medida que sejam legítimase que 
isso não é o caso de grande parte da legislação e 
das autoridades desde país.



professores
“Eu questiono a 

abertura da CPB”
Luís Soares, Dulci, presidente da UTE - União dos Trabalhadores do Ensino de Minas Gerais

Qual a sua avaliação sobre a Confederação dos 
Professores do Brasil, sua existências, suas bases, 
sua estrutura e seu papel?

- Penso que a CPB, embora tenha existência 
legal, não tem qualquer significado real para o 
professorado brasileiro. Ela não passa de um 
sofqatório de entidades, em sua maioria entidades- 
fantasma; 99% — dos professores do país nunca 
ouviram falar em CPB. E mesmo nos Estados 
onde as entidades filiadas possuem representati- 
vidade (Rio Grande do Sul e Goiás, sobretudo), 
este prestígio não se transfere à C PB , que é 
solenemente ignorada pelo magistério. Em poucas 
regiões a CPB é conhecida, e geralmente de forma 
negativa. Basta recordar a sua atitude pelega em 
relação às greves da categoria em Minas e no .Rio 
de Jan eiro . Esta contradição da CPB com  os 
legítim os m ovim entos da categoria se reflete 
internamente, em sua estrutura, seus estatutos. 
Não há nela nem sombra de democracia interna. 
Basta dizer que a sua direção é “eleita” por um 
conjunto de “delegados” dos Estados indicados 
pelas diretorias das entidades regionais.

- Algumas forças presentes no movimento do 
professorado têm levantado argumentos no senti­
do de acentuar a renovação ocorrida na CPB nos 
últim os meses e as possibilidades de trab alh o  
conjunto que daí adviríam...

- A CPB não se renovou, ela apenas modificou a 
sua fachada. Tivem os greves em m ais de 15 
Estados em 79/80 e, em sua maioria, estes movi­
mentos sofreram oposição das entidades ligadas à 
CPB, que foram atropeladas por eles. O professo­

rado, em vários Estados, construiu as suas verda­
deiras entidades (Minas, Rio de Janeiro, Pará etc). 
E aponta agora para a necessidade de construir 
igualmente a sua entidade nacional. Isso assuta a 
CPB e a obriga a retocar a sua “imagem”, através 
de uma combatividade retórica, que não encontra 
qualquer correspondência na sua atuação prática, 
cotidiana.

- Q ual en c a m in h a m e n to  você d efende no 
sentido de minimizar as possibilidades de rachas 
na representação sindical da categoria?

- Uma verdadeira entidade nacional não se 
constituirá sem luta, e a luta cria naturalmente 
arestas, sobretudo porque fere fundo as falsas 
representatividades. Não será por essa razão, 
entretanto, que deixaremos de construí-la, se o 
professorado realmente anseia por ela. A melhor 
maneira de evitar desgastes maiores para a cate­
goria é g aran tir um processo rigorosam ente 
democrático de chegarmos até a entidade nacio­
nal. Se a grande maioria do professorado partici­
par desse processo, as eventuais divisões, as 
dissenções de cúpula, serão irrelevantes. Julgo que 
devemos iniciar nesse Congresso a construção da 
entidade nacional, definindo seus princípios gerais 
e uma estrutura de funcionamento. Mas não cabe 
ao Congresso moldá-la em toda a sua dinâmica de 
funcionamento. Para estruturá-la, de fato, com os 
seus variados organismos, sua democracia inter­
na, precisaremos ainda de um amplo debate em 
todo o país, implementado de forma unificada e 
sistemática, a partir do Congresso.

estudantes

Eiko Shiraiwa Campos Reis, presidente da 
APEOESP - Associação dos Professores do 
Ensino Oficial do Estado de São Paulo

H á v á r ia s  p o s iç õ e s  no i n t e r i o r  da 
A PEO ESP. Coloco aqui a minha individual. 
Acho que o fundam ental agora no Congresso 
de julho é conseguirmos unificar as lutas do 
professorado, tirarm os cam panhas realistas 
para serem efetivamente encam inhadas. Por 
exemplo a questão da aposentadoria aos 25 
anos, a reivindicação de aum entos semest rais 
para a rede pública, a redução da jornada de 
trabalho e a semana nacional de luta pela 
educação entre outras. Mas é im portante que 
sejam cam panhas que efetivamente possam 
ser levadas a nível nacional. Pois desde o II 
Encontro que, apesar de havermos tirado 
u m a p la ta f o r m a  de lu ta s  de f a to  n ão  
conseguimos realizar nenhum a cam panha 
nacional.

N a q u e s tã o  d a  e n t i d a d e  n a c io n a l ,  
pessoalmente acho o seguinte: está na ordem 
do dia a criação de uma entidade realmente 
massiva de professores s nível nacional. U ma 
entidade massiva e não apenas’a base de 
diretorias de entidades estaduais. A CPB 
p ro m e te  m u d a r  seu s e s ta t u to s  m as eu 
questiono esta abertura. A CPB já é  bastante 
v ic iad a na sua re p re se n ta ç ã o  a tra v é s de 
diretorias e não pelas bases da categoria. O 
que nos interessa não é dividir mas sim a 
união geral da categoria.

N o e n ta n to  d e n tro  da A P E O E S P  há 
posições que pensam diferente. Vamos agora 
ao  C o n g resso  de ju lh o  e a c a ta re m o s a 
definição que lá se tirar.

Minas

Greve Geral Nacional

“Os professores 
desconhecem a CPB”

“Tomar a 
CPB massiva”

O
 movimento estudantil, em fevereiro 
passado, no Conselho Nacional de 
Entidades Gerais - CONEG -delibe­

rou alguns eixos nacionais de luta. A idéia era 
de que como haveria seguramente no primei­
ro semestre um movimento generalizado 
contra os aum entos de anuidades, que este 
movimento deveria ser unificado pela UNE, 
nos seus momentos principais.

R e a lm e n te  a s  lu t a s  n e s te  s e m e s tre  
pipocaram  em muitas escolas e por todos os 
cantos do país. No entanto não conseguiram 
ser vitoriosas. Prim eiro porque não existiu 
uma unificação; cada escola entrou em luta 
num a determ inada época usando formas de 
m o b iliza çã o  d ifé re n c ia d a s . N as escolas 
particulares de Minas, por exemplo, houve 
um boicote generalizado ao aum ento das 
anuidades no início do ano. N outras escolas 
públicas em geral os movimentos começaram 
a partir de abril e a forma de luta foi a greve 
tendo como motivo a falta de verbas para a 
e d u c a ç ã o  e o a u m e n to  d a s  ta x a s  de 
anuidades. Foi o caso da USP, da federal de 
Viçosa, da federal do Espírito Santoe outras.

No entanto apesar de toda esta riqueza 
faltou-lhes um desaguadouro, um momento 
de sair as ruas e m ostrar a população que a 
luta não se prendia'a universidade. O que 
houve, pelo contrário, foram  greves que nem 
chegaram a ser divulgadas pela imprensa, 
como a da federal do Espírito Santo onde se 
realizou uma greve de tres dias em protesto 
contra a falta de verbas e reivindicando 4 00  
milhões de cruzeiros.

O fato destas lutas terem se restringido as 
reivindicações específicas de cada escola fez 
com que o movimento se despolitizasse.O 
inimigo principal permaneceu sendo cada 
r e i t o r ,  c a d a  m a n te n e d o ra , sem  q u e os 
estudantes conseguissem aprrD Ú ÍÇ H íH PX  

es tu d a n te s  co n seg u issem  a p re e n d e r na 
política global da ditadura e do M EC, em 
especial, a origem de seus problemas.

Hoje o que sobrou destas lutas foram 300  
mil estudantes convencidos de que lutas 
isoladas nas escolas contra as m antenedoras 
e reitorias não é o que vai solucionar a falta de 
verbas para as escolas públicas e o aum ento 
das anuidades nas escolas particulares. O 
problem a é geral e assim é que merece ser 
tratado.

Para o segundo semestre o que nos espera é 
u m a  s i t u a ç ã o  d e  a r r o c h o  bem  m a io r

traduzido em novos aum entos de anuidades e 
acirram ento do processo de crise em curso, 
tanto nas particulares como nas públicas 
(onde vai ser muito mais difícil conviver com 
os rombos nos orçamentos).

O que tem ficado claro é que se no primeiro 
semestre a disposição do estado em soltar 
verbas para setores como a educação era 
mínima, no segundo semestre será menor 
ainda. E ainda mais, que a política planejada 
de contenção é nacional e generalizada. Em 
relação a um setor tão “secundário”como a 
educação o que podemos esperar de um 
g o v ern o  que c o rta  1 5%  d as v erb as das 
empresas estatais de “prioridade um” na sua 
política de subsídio a acum ulação de capital?

E ssa s itu a ç ã o  d e ix a  a o  m o v im e n to  
estudantil duas questões. A sua unificação e o 
rom pim ento do isolamento social em que se 
encontra .para enfrentar diretam ente o M EC, 
num estado organizado e disposto a não 
ceder.

É daí que vem a proposa de greve geral 
nacional por tempo determ inado, que tem o 
sentido de unificar as escolas públicas e 
particulares em torno de:

1. mais verbas para a educação - o que faz da 
luta pela com plem entação do orçam ento das 
universidades públicas e da luta contra os 
au m en to s nas p a rtic u la re s  um a q u e s tã o  
concreta para os estudantes.
2. um índice de 12%  do orçam ento nacional 
2. um índice de 12% do orçam ento nacional 
para a educação.

E stas b a n d e ira s  h oje n ão  só reunem  
f e d e ra is  e p a r t i c u la r e s ,  co m o  ta m b é m  
com binam as desigualdades entre as várias 
escolas, pois permitem que tanto as escolas 
m ais a v a n ç a d a s , co m o  a q u e la s  on d e o 
movimento estudantil não tem grande tradi­
ção, possam entrar na luta com suas reivindi­
cações específicas.

Por fim o auge da mobilização seria um 
Dia Nacional de Luta com manifestações 
públicas por todo o Brasil, com o objetivo de 
dem onstrar a população que a luta por mais 
v e rb a s  p a ra  a e d u c a ç ã o  é de to d o s  os 
oprim idos. Esta p ro p o sta  tem  concições 
assim, de politizar o movimento colocando o 
MEC no centro da luta e checando a sua 
p o lítica  de d e s re sp o n sa b iliz a ç ã o  com  o 
e n s in o  em  to d o s  os n iv e is . (L e o n a r d o  
A v ritz e r  - d ir e t o r  d o  D C E  - U F M C ).

Rio Grande do Sul

CONEB: Unificação das lutas
Da Sucursal

O
 primeiro CONEB - Conselho Nacional de 
Entidades de Base - da UNE está marcado 
para os dias 6 e 7 de julho no Rio de Janei­

ro. Além de tirar resoluções sobre os temas a serem 
discutidos no l.° Seminário da UNE (de 2 a 5/7  
bém no Rio), o CONEB deverá decidir sobre a 
organização do próximo Congresso nacional da 
entidade, a sua posição a respeito da conjuntura 
política, as principais lutas educacionais que 
orientarão o ME no próximo semestre e a situação 
do ME gaúcho. No Rio Grande do Sul, os dois 
últimos pontos são os que mais tocam as entidades 
de base gaúchas. Abaixo vai a opinião de algumas 
das diretorias destas entidades:
Cali (diretor do D.A. Centro Unissinos): A luta 
principal da UNE no próximo semestre é por mais 
verbas. Ao nível da Unissinos, uma universidade 
p articu lar, o congelam ento das anuidades é 
fundamental, aliado à reivindicação de subvenção 
de verbas pelo MEC.
Sandra (diretora do D.A. Psico-PUC): Prá nós a
luta principal é co n tra  o ensino pago, pelo 
congelamento das anuidades. Aqui na PUC o 
aumento que está previsto para o 2.° semestre é dt 
40%  sobre Os 70%  do primeiro semestre. Diante da 
intransigência da reitoria, o movimento precisa 
estar forte e unificado, por istoestamos propondo o 
boicote ao pagamento das anuidades como forma 
de luta.
Cristina (diretora do D.A. Odonto-UFRGS): Nós, 
que estudam os num a universidade “ pública", 
achamos que a luta principal é por mais verbas; 
aqui na escola reivindicamos mais verbas para 
contratação de novos professores em diversas 
disciplinas, mais verbas para aquisição de material 
didático, para a contratação de um protético, entre 
outras coisas. Exigimos que toda a verba recebida 
pela escola seja controlada democráticamente por 
estudantes, professores e funcionários.
Beto (diretor do DCE-UFRGS): A UNE precisa 
ser o órgão unificador e centralizador de todas estas 
lutas que pipocam  pelo país. Neste segundo 
semestre a questão de verbas para a educação, a 
volta do índice de 12%doorçam entoda União para 
ô ensino e a luta contra os aumentos nas escolas 
particulares ap o n tam  para um ascenso sem 
prescedentes nas lutas estudantis. Neste CONEB 
deve ser tirada uma campanha unificada 
Cali: Quanto a questão de nossa entidade estadual, 
o conjunto dos estudantes da Unissinos só reco­
nhece a UEE co m o  re p re se n ta tiv a  de sua 
organização e suas lutas. O DEE é filho da

Godofredo, da Silva Pinto, presidente do 
CEP - Centro Estadual de Professores do 
Rio de Janeiro

A m a io ria  d a  d ire ç ã o  d o  C E P  
reso lv eu  p a rtic ip a r  do C o n g resso  
agota em julho porque lá vão estar 
professores discutindo seus proble­
mas. E com o um espaço que congrega 
professores acham os im portante ir lá 
para defendermos a ent ada na CPB 
junto com todas as envdades ainda 
n ão  filia d a s, v isan d o  fo rta le c e r a 
entidade que já  existe, democratizá-la. 
torná-la massiva e atuante e com bater 
as posições atrasadas que lá existem. 
Somos portanto,radicalm ente contra 
a criação de qualquer outra entidade 
nova que só serviría para dividir o 
mov imento ao dar duas cabeças para a 
luta do magistério.

A necessária unidade das entidades 
filiadas e não filiadas ain d a'a  CPB 
deverá se dar no próximo congresso 
patrocinado pela própria CPB. mas 
q u e  p o d e r á  se r  o r g a n iz a d o  em 
conjunto -segundo já concordou o 
p r ó p r io  Z a n e ti-  p elas e n tid a d e s  
filiadas e não filiadas.

Assim poderemos ter discussões 
preparatórias ao longo do segundo 
semestre nos vários Estados.

É preciso aproveitar este com pro­
misso da CPB com a reform a dos 
estatutos, esta abertura, ainda que por 
co n tin |en cia ,p o r pressão do movi­
mento de massas.

Ditadura; desenvolve a política do MEC. 
Sandra: É um compromisso de todos os estudantes 
gaúchos reforçarem ao máximo sua entidade, a 
UEE. Uma implantação cada vez maior da UEE 
vai se dar no encaminhamento das próprias lutas, o 
que já vem acontecendo no Estado, como bem o 
demonstra o 1? DIA ESTADUAL DE PARALI- 
ZAÇÃO.

Secundaristas querem 
UBES pela base

N
os dias 19. 20, 21 e 22 de junho realizou-se 
um Congresso Extraordinário da União 
Gaúcha dos Estudantes Secundaristas 
Na pauta constava a discussão da reconstrução da 

UBES, grêmios livres e reforma estatutária da 
entidade. Compareceram 100 grêmios estudantis e 
15 Uniões Municipais de 15 cidades.

Entre manobras da mesa, intervenções inconve­
nientes e discursos comaspirações parlamentares, a 
oposição, que defende eleições livres e diretas em 
todos os níveis e a construção da L BES pela base, 
foi vitoriosa. A principal conquista foi a criação de 
um Conselho Estadual de Entidades, reunindo 
grêmios e Uniões Municipais, com poderes acima 
da diretoria da UGES. O CEE tende a abnr um 
espaço dentro da entidade, controlada desde 68 por 
pelegos que se mantém através de golpes e eleições 
indiretas ano a ano. Foi tirado também um novo 
Congresos em julho para discutir, entre outras 
questões do ME secundarista, a reconstrução da 
UBES e eleições livres e diretas para a própria 
UGESe Uniões Municipais.

Outras conquistas importantes foram obtidas 
em relação aos estatutos: um item que situava a 
UGES apenas com entidade assistencial e um 
segundo que permitia a diretoria da UGES intervir 
nos Grêmios Estudantis quando bem entendesse, 
foram retirados. Também foram aumentados os 
números de delegados participantes do congresso 
por entidade.

Para a discussão de reconstrução da UBES que 
vem sendo articulada por cima, a oposição já 
adiantou suas propostas: defende a realização de 
Encontros Nacionais, mas que sejam representa­
tivos de uma discussãoanterior nas escolase tirados 
delegados em número de 3 para os primeiros 500 
alunos ou fração, mais um para cada 500 a mais ou 
fração. (M auro Dorfman e Ademar dos Santos) 
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6 movpopular
Irma Passoni em entrevista:

O PT e as lutas da periferia
— Irma, quais os objetivos mais importantes, 

hoje, para os movimentos de bairro?
O que nós queremos é juntar a luta popular 

com a luta política. E essa consciência de unir 
estas lutas é muito importante. Elaé própria do 
trabalhador, êle não quer muita teoria, êle quer 
juntar a teoria com a prática. Ainda ontem fiz 
uma reunião com seis bairros onde o pessoal 
acha que ou se faz uma política ligadaà luta po­
pular, à luta dos bairros, ou então não se faz 
política.

—Você pode explicar melhor o que significa 
juntar a luta popular com a luta política?

A luta popular é a que surge da própria 
capacidade de organização do povo, que não 
depende de um político para surgir. É a de­
m onstração  da consciência do povo, que 
acredita em sua capacidade de organização, 
em suas próprias forças. E que encontra na 
força de sua união o caminho para a solução 
de seus problemas. Além disso, é um trabalho 
que leva a uma análise profunda das causas 
dos problemas, do que são os órgãos públicos, 
o que é esse govêrno que aí está, quais são os 
direitos do trabalhador enquanto cidadão. Eé 
aí que se dá a união da luta popular com a luta 
política. Na medida em que se revela a face 
política ae tôdas estas lutas, a população vai 
percebendo sua importância, seu direito de 
participar nas decisões que marcam sua vida. 
Todo brasileiro tem não só direito mas o dever 
de participar da política. A participação políti­
ca deveria ser a coisa mais normal. Não é privi­
légio de ninguém, não é crime nenhum. Pelo 
contrário, ter o títulodeeleitoréa competência 
que o país dá, que a nação dá, a qualquer cida­
dão de participar efetivamente da política, in­
clusive se candidatar a cargos políticos, se ele­
ger como representante do povo. Acho que 
educar politicamente o povo é educá-lo am­
plamente sobre seus direitos, suas responsabi­
lidades, sôbre o direito de sua participação 
direta na política do país, no questionamento 
das decisões tomadas por um governador, um 
prefeito, o presidente da república. Devemos 
nos constituir enquanto fôrça capaz de fazer o 
governo respeitar o direito que temos de parti­
cipar nas decisões desse país.

Governo de um lado 
e povo do outro

— Como os trabalhadores que moram na perife­
ria e se organizam nestes movimentos de bairro 
estão vendo a política do governo e o tratamento 
que êste dá às necessidades populares?

Cada vez fica mais claro para o povo que o 
governo está de um lado e o povo está do outro. 
Diante do desespero de uma situação cada vez 
mais crítica, os moradores destes bairros tentam 
se juntar, tentam se unir para resolver os proble­
mas que os sufocam. As lutas se iniciam sempre

Por Silvio Caccia Bava

Irma Passoni
pela iniciativa de um pequeno grupo que, vendo 
o exemplo de lutas de outros bairros, começam 
a enfrentar seus próprios problemas. É um traba­
lho difícil, quase heróico, que enfrenta a resistên­
cia dos vizinhos de que “não adianta fazer nada”; 
de que “se o benefício tiver que vir um dia, vem”; 
de que “não adianta ficar lutando”. Quando se 
consegue alguma vitória, então o povo se anima e 
se consegue juntar mais gente. Atualmente, ape­
sar destas lutas passarem por fases de crescimen­
to e depois de desorganização, a participação dos 
moradores da perfieria tem-se ampliado e muito. 
Fica muito claro para as pessoas o que é o poder 
público e que a organização dos movimentos nos 
bairros só depende de seu esforço próprio. A 
participação ampla dos moradores destes bair­
ros nas lutas vai conscientizando, vai exigindo 
das pessoas um maior engajamento nestes movi­
mentos que pressionam o poder público.

Todas as conquistas 
são fruto de lutas

—Têm havido vitórias que animam o povo a rei­
vindicar?

Eu acho que sim. Tôdas as conquistas de bairro 
— uns poucos metros de asfalto, água ou luz — 
têm sido fruto de lutas. Isso é evidente. Se nós 
deixássemos, o poder público continuaria explo­
rando o dinheiro do povo sem jamais se preocu­
par com a situação da periferia. Se não existissem 
as lutas populares à situação seria ainda pior do
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que já é. Depois da greve do ABC ficou ainda mais 
claro para todo trabalhador que êste governo não 
têm o mínimo interesse em satisfazer suas neces­
sidades. Todos sabem o que é o Ministério do 
Trabalho, o que é a Justiça do Trabalho. A dis­
tância entre o povo e o governo é um abismo total 
e as vaias que o Maluf recebe demonstram isso 
claramente.
— E os movimentos de bairro, estão se unindo 
ou se mantém ainda dispersos?

Não dá para generalizar uma resposta destas. 
São diferentes os estágios destes movimentos nas 
diferentes regiões em que êles ocorrem. Existem 
lutas que se unificaram como a do Movimento 
Contra a Carestia, que agora está enfrentando 
grandes dificuldades. Outras lutas também se 
unificaram a nível municipal como a dos favela­
dos, dos terrenos clandestinos, das creches e eu 
acho que na greve do ABC se mostrou claramente 
a possibilidade de unificação destas lutas inde­
pendentemente de partidos, religiões etc. Deu-se 
uma unificação total, inclusive de classes diferen­
tes. E assim, outras questões da conjuntura, do 
momento histórico, permitirão a unidade das lu­
tas populares.

O MCC precisa ser 
bem analisado

Quais os problemas que você vê no Movimen­
to Contra a Carestia?

Vou tentar responder esta pergunta através do

que eu entendo que deva sera prática do PTjunto 
aos movimentos reivindicatórios. O MCC está 
merecendo uma análise muito séria da forma 
como tem se conduzido o processo de mobiliza­
ção popular. O essencial para nós é garantir um 
trabalho,de base verdadeiramente democrático. 
Nenhuma proposta, nenhuma palavra de ordem 
pode ser dada por uma pessoa ou um grupo sem 
que antes ela não tenha sido discutidaamplamen- 
te, tenha se tornado uma posição comum, de 
muita gente. Se todos não amadurecem em con­
junto a luta que estão levando, as pessoas que par­
ticipam de um ato público, por exemplo, não vão 
saber nem o que estão falando, o que está sendo 
dito. O princípio democrático definido pelo PT 
têm que concretizar a ligação entre uma visão po­
lítica e as lutas populares a partir dos níveis de 
consciência e de disposição de luta demonstrados 
pela população. Isto é necessário para que o PT 
venha a servir como impulsionador do movimen­
to popular. O caminho para a solução dos pro­
blemas tem de ser discutido, assumido, levado 
em frente por todo mundo. E não por uma ou 
outra pessoa que queira avançar demais. Tem que 
haver um levantamento dos problemas juntos, 
discussão destes problemas e de suas causas 
juntos, o que a gente vai fazer, os passos a serem 
dados. Tem que existir uma contínua paciência 
de voltar atrás, refazer, de fazer outra vez, mas 
nunca fazer à frente daquilo que o pessoal está 
propondo. A direção de qualquer trabalho, mes­
mo o meu como deputada, deve ter como objetivo 
uma contínua formação de pessoas para que elas 
se desenvolvam e sejam capazes de assumirem a 
direção dos movimentos. O surgimento das lide­
ranças vêm da prática dessas pessoas nos movi­
mentos. O próprio trabalho vai amadurecendo as 
pessoas, desenvolvendo suas capacidades, elas 
vão tomando iniciativas, crescem. Isso é funda­
mental.

O PT e a luta 
nos bairros

—Como o PT vê os movimentos de bairro? 
Como êle pretende interferir?

Para o PT a luta dos bairros é também muito 
importante. É lá onde se encontram os trabalha­
dores, onde a população vive seus problemas. E 
são estes problemas que mobilizam os morado­
res, fazem com que êles se unam em tôrno de 
uma prática. O PT deve impulsionar tanto a luta 
nas fábricas quanto a luta nos bairros:

O PT deve respeitar e ajudar a desenvolver a 
autonomia destes movimentos, lutar pela auto­
nomia das sociedades amigos de bairro, dos clu­
bes de mães, das comunidades de base. Nossa 
tarefa é participar destes movimentos tentando 
fermentar suas atividades, isto é, entrar neles e 
fazer êles crescerem de dentro para fora e não 
porque o partido disse, o partido mandou ou por­
que as idéias políticas disseram.

“Planejando um encontro” Agora, uma revista sobre a 
luta de classes a nivel mundial.

Ç g  Estamos organizando uma impor­
tante iniciativa de base do PT a nível 
dos trabalhos de bairro. Planeja­

mos realizar um encontro onde cada grupo 
de bairro do partido vai trazer sua própria 
experiencia e, juntos, nós vamos procurar 
n o v as  so lu ç õ e s , n o v as  s a íd a s  p a ra  o 
m o v im e n to . A c re d ito  qu e  es te  é um 
primeiro passo de uma atividade que deve
ser constante no PT. A cada novo encontro 
que discute os problemas comuns, define 
linhas de trabalho, redefine objetivos, deve 
crescer a participação, deve aumentar a 
capacidade de nossos militantes imprimi­
rem ao partido uma dinamica cada vez mais 
rica' as lutas populares. Afinal de contas, 
por todos os lugares por onde tenho andado 
existe uma grande preocupação de como 
fazer o trabalho político, o trabalho de 
bairro, o trabalho sindical, de como levar as 
lutas populares, a luta política. Isto está se

dando em Lins, São Carlos, Andradina, 
C a m p in a s ,  M a r í l ia ,  n o s  n ú c le o s  d a  
periferia de São Paulo, enfim, em toda 
parte. Diante dessas preocupações, que 
acho muito justas e sérias, que estamos 
contribuindo para buscar soluções. Porque 
a c r e d i to  q u e  n a  m e d id a  em q u e  os 
problemas se põem, já  existem potencial­
mente as soluções. Só precisa juntar as 
pessoas para ver como é que a gente acerta o 
novo caminho. Tenho certeza que existem 
hoje plenas condições para definirmos a 
práatica do PT, porque nós temos muita 
gente que está fazendo trabalho de base, 
muito gente com a mão na massa há muito 
tempo. E é com essas pessoas que a gente 
d ev e  se j u n t a r  p a ra  ir  d is c u t in d o  e 
resolvendo todas essas questões que são 
muito importantes e chegam até a ser um 
dos principais problemas que o PT tem de 
enfrentar hoje: sua ligação com as lutas 
populares."

perspEctiua
mundial

A subida do ouro

tff.tsf Mande!

A venda no EM TEMPO 
e nas melhores livrarias

&

perspectiva
mundial

EM TEMPO •  109 •  3 a 16 de julho de 1980

/



z
Neste encontro, Joaquinzão não entra.

Durante três dias, de quatro a seis de julho, 80 dirigentes sindicais 
e militantes do movimento popular se reunem em São Paulo.

É a continuação do Encontro de João Monlevade, onde pelego não tem vez.

Por Tom Duarte

A natureza do Encontro 
de João Monlevade
O documento aprovado no Encontro do começo do ano

Quase desapercebida, pouco mais 
de uma vintena de dirigentes 
sindicais e representantes de 
movimentos de base (pastorais operá 

oposições sindicais) esteve reunida em 
João Monlevade, Minas Gerais, no dia 
9 de fevereiro deste ano, convocados por 
João Paulo de Vasconcelos, do Sindi­
cato dos Metalúrgicos daquela cidade. 
Nessa reunião, conhecida como o “En­
contro de João Monlevade”, foi produ­
zido um documento, “Proposições para 
o fortalecimento da atuação sindical”, 
subscrito pelos participantes, entre os 
quais incluiam-se lideranças conhecidas 
como Pedro Gomes Sampaio (Petrolei­
ros de Cubatão), Arnaldo Gonçalves 
(Metalúrgicos de Santos), Olívio Dutra 
(Bancários de Porto Alegre), Joaquim 
Arnaldo (da Oposição Metalúrgica do 
Rio de Janeiro), Hugo Perez (da Fede­
ração das Indústrias Urbanas de São 
Paulo), Lula e muitos outros.

Cinco meses depois, embora se possa 
considerar, que pelo menos em São 
Paulo, a discussão do documento junto 
às bases trabalhadoras tenha sido precá­
ria, em função da própria dinâmica das 
lutas registradas no primeiro semestre, 
particularm ente a partir do ABC, a 
proposta de continuidade se materia­
liza. Nos dias quatro, cinco e seis, perto 
de 80 trabalhadors, líderes sindicais, 
camponeses, membros dos trabalhos de 
base em bairros e favelas, etc. estarão 
discutindo, propondo-se um balanço do 
que foram as lutas travadas em 1980. 
Outro ponto do temário, será a “relação 
entre os partidos políticos e o movimen­
to popular”.

Unificar com o ENTOES
Na verdade, este “II Encontro” apare­

ce neste m om ento  com o mais um a 
tentativa de aglutinação dos setores 
com bativos do m ovim ento popular, 
respondendo à questões que, por sua 
composição, são impossíveis de encami- 
nhar-se através da Unidade Sindical, 
embora, aparentemente não objetive 
contrapor-se a ela. Por suas propostas, 
pelo espaço que oferece às oposições sin­
dicais e movimentos populares, margi­
nalizados pela Unidade Sindical (e mes­
mo por setores do sindicalismo autênti­
co, ainda vacilantes) êle se situa mais 
propriamente no polo representando 
pelo Encontro Nacional de Trabalhado­
res em Oposição à Estrutura Sindical 
(ENTOES). E não é por acaso que 
muitos de participantes do ENTOES 
aparecem entre os convidados ao “11 
Encontro de João Monlevade”, que se 
realiza, apesar do nome, em São Paulo.

A unificação dos dois movimentos, 
sobretudo agora é questão vital para o 
fortalecimento de am polo realmente 
consequente e combaavo no interior do 
movimento operário e popular. A Exe­
cutiva Nacional da Unidade Sindical 
acaba de adiar a realização do Conclat 
(Congresso Nacional das Classes Traba­
lhadoras) para o primeiro semestre do 
ano que vem. E o próprio ENTOES, 
inicialmente previsto para agosto deste 
ano, foi também adiado, contudo de­
vendo se realizar ainda este ano.

Polo de oposicionistas não de boca e 
de undécima hora, como muitas lideran­
ças “recuperadas” milagrosamente para 
a luta dos trabalhadores. Aliás, parece 
bem a propósito a exclusão das listas de 
convidados, de algumas figuras notórias 
do peleguismo, com o Joaquim  dos 
Santos Andrade, dos metalúrgicos de 
São Paulo. Porque, m ovim ento que 
entre os fatores inibidores da atuação 
sindical, afirma que há o “fato inquestio­
nável de que a maioria dos sindicatos 
está nas mãos de dirigentes acomoda­
dos, pelegos sem quaisquer vínculo com 
a categoria”, na realidade não há lugar 
para pelego.

“ Esta reunião se fez com a con­
vocação de alguns dirigentes sin­
dicais, não todos. Os que foram 
chamados aqui, a convite do Sin­
dicato dos M etalúrgicos desta 
cidade, reun iram -se  não pela 
identificação com determinadas 
correntes ou partidos políticos; o 
critério que presidiu a seleção dos 
convidados foi congregar d iri­
gentes sindicais que tivessem, em 
comum, a preocupação de definir 
caminhos para a atuação sindical 
e a consciência de que o exercício 
do mandato sindical envolve o 
com prom isso de se colocar a 
serviço da categoria. Outrossim, 
participaram como convidados 
pessoas vinculadas à luta da clas­
se trabalhadora, através de mo­
vimentos como a Pastoral Operá­
ria e atividades comunitárias de 
base.

O que se pretendeu nesse en­
contro não foi uma réplica ou 
censura a encontros anteriores: 
ele teve tão somente uma inten­
ção positiva - resultar em identifi­
cação de estratégias, metase prin­
cípios consensualmente aceitos, 
para alterar qualitativamente as 
formas de atuação sindical, tendo 
em vista seu revigoramento, bus­
cando a adesão de outros setores 
atuantes no campo e na cidade.

Todo um projeto de domina­
ção se implantou meticulosamen- 
te no país à partir de 1964, em 
função dos interesses da empresa 
multinacional, garantidos atra­
vés de: arrocho salarial, baratea­
mento da mão-de-obra pela ex­
tinção da. estabilidade, obstrução 
dos instrumentos de luta de clas­
se repressão permanente, inclusi­
ve dentro das fábricas e na zona 
rural, liberalização da remessa de 
lucro, criação do FGTS. Para o 
controle dos Sindicatos não foi 
necessário o apelo a nenhum 
jurista de plantão; a legislação 
sindical que já existia e continua 
em vigor até hoje, dava ao gover­
no os instrumentos necessários. 
Buscou-se criar, finalmente, uma 
sociedade de consumo para os 
bens e serviços sofisticados - que 
nada tinham a ver com as reais 
necessidades do povo - a fim de 
permitir o desenvolvimento das 
multinacionais.

Ora, a criação deste mercado, 
com capacidade de consumo aj us- 
tada à produção industrial em 
escala, num país bàsicam ente 
pobre, só era viável a partir da 
concentração da renda nacional 
numa pequena faixa da popula­
ção, com o violento empobreci­
mento de uma faixa mais larga.

O repressivo achatamento sa­
larial não foi, pois, consequência 
de algumas faltas na implantação 
do modelo econômico; pelo con­
trário, foi um dado previamente 
avaliado e calculado, com que se 
jogou para construí-lo.

Essa pequena faixa da classe 
m édia a lta , mais a burguesia  
empresarial nacional, para quem 
se reservou parcela do bolo das 
multinacionais, passaram a cons­

tituir, então, a sustentação políti­
ca do regime. Precisava êle, po­
rém, para manter-se, de reprimir 
os anseios da larga faixa da popu­
lação programaticamente excluí­
da do bolo. A coesão das forças 
arm adas em torno  do regime 
passou a ser, assim, essencial à 
sua sustentação; a heterogenei- 
dade das. camadas sociais de que 
provinham os oficiais, entretan­
to, poderia ser um dado de desa- 
justamento. com o modelo. Em 
função pois, do segmento arma­
do da Nação, foi necessário bus­
car um suporte ideológico para o 
regime, o qual resultou num a 
doutrina de Segurança Nacional. 
Ao lado disso, - e não deve ser 
surprésa para ninguém, - grande 
parte da intelectualidade brasilei­
ra desvinculada da prática social 
das classes populares, foi facil­
mente cooptada pelo regime.

De sorte que, com tal nível de 
sustentação e apoio, o modelo 
implantado é dificilmente alterá- 
vel pelas vias a seguir analisadas:

a) - por via de transação políti­
ca. - Pelo livre jogo das forças po­
líticas geradas pela burguesia, 
jam ais se conseguirá alterá-lo . 
Primeiro porque, dentro de uma 
colocação prevíamente definida, 
admite-se oposição ao Govêrno 
mas não ao regime; - e o modelo, 
em função da ideologia dominan­
te, é inerente ao regime. Assim, 
admite-se na cena política a pre­
sença de partidos de oposição, e 
setores mais liberais chegam a 
admitir até mesmo que um parti­
do de oposição conquiste o go­
verno - desde que seja oposição 
“confiável”; - isto é, que não alte­
re o regime.

b) - por via de um vanguardis- 
mo político desvinculado das 
bases populares e arvorado em 
direção dos trabalhadores ou de 
um espontaneismo que conside­
rasse a fome do povo e agitação 
estranha à classe, fatores determi­
nantes na conquista dé um novo 
regime social cujo poder esteja 
efetivamente nas mãos dos traba­
lhadores do campo e da cidade.

Não se pode aceitar o poder 
político como um monopólio da 
classe dominante. O que se quer, 
em última instância, é construir 
um a sociedade dirigida pelos 
trabalhadores, e voltada para as 
aspirações de justiça das classes 
populares. Entretanto, o momen­
to atual exige que este objetivo 
seja buscado através de lutas pro­
gramadas e de campanhas que 
levem o trabalhador a conquistar 
sua liberdade, seus direitos e sua 
esfera de participação na vida 
política do País.

Na verdade, a mobilização da 
classe trabalhadora é a única for­
ça política capaz de, efetivamen­
te, estabelecer condições de opo­
sição ao próprio  regime. Essa 
mobilização política exige ações 
táticas e estratégicas que, dentro 
de determinada conjuntura, não 
descartam, inclusive a atuação na 
esfera parlamentar, embora as 
reconheça que, para os trabalha­
dores da cidade e do campo, ela

não é determinante na mudança 
social.

O movimento sindical detém 
considerável potencial de organi­
zação e mobilização social, capaz 
de opor-se ao aparato de segu­
rança do poder, em condições de 
ameaçar a estabilidade de seus 
detentores e levá-los a dobrarem- 
se frente às exigências dos traba­
lhadores do campo e da cidade.

Há indiscutíveis elementos ini­
bidores da atuação sindical, inter­
nos e externos. Internamente, ela 
é inibida pelo fato inquestionável 
de que a maioria dos sindicatos 
está nas mãos de dirigentes aco­
modados, pelegos sem quaisquer 
vínculos com a categoria. Exter­
nam ente, inibe-a a legislação 
repressiva que estreita a margem 
de atuação dos sindicatos, na 
medida em que a atuação dos 
trabalhadores está sob a perma­
nente ameaça da “cassação bran­
ca” e de perseguições e represálias 
patronais de toda ordem.

A atuação sindical é dificulta­
da também, pela atitude por ve­
zes irracional de intolerância e 
sectarismo de certos setores liga­
dos ao movimento sindical.

É inegável, no entanto, para a 
luta dos trabalhadores, a contri­
buição da oposição sindical quan­
do esta tem origem nas bases das 
categorias e considera o sindicato 
o legítimo órgão de representati- 
vidade da classe. É indispensável, 
portanto, a democratização da 
estrutura interna e a participação 
da categoria no sindicato, de 
m odo a to rn á -lo  um órgão  a 
serviço de suas bases, evitando 
atitudes que neguem a sua legiti­
midade como órgão de represen­
tação da categoria.

O quadro é até aqui pessimista 
- a conclusão deve igualmente ser 
negativa? Não. E não porque a 
realidade m ostra exem plos de 
recentes movimentos populares 
v ito rio so s . O que p rova que, 
mesmo na situáção atual, mesmo 
nos estreitos limites da “legalida­
de form al" vigente, a atuação 
sindical vem conquistando maior 
espaço de liberdade popular e 
forçando, na prática, a "abertu­
ra”. Ao invés de, creditar os êxi­
tos somente ao magnetismo de 
lideranças e de debitar os malo- 
gros à legislação e ao regime 
repressivos, será mais construtivo 
procurar também, na observân­
cia ou não a certos princípios e 
estratégias de atuação a causa das 
nossas vitórias ou derrotas, bem 
como em outros fatores conjun­
turais e na avaliação correta da 
realidade.

Partindo, pois, destas convic­
ções: 1) - há espaços para a atua­
ção sindical e condições de am­
pliá-los; 2) - a atuação sindical 
pode obter algumas alterações no 
modelo econômico de concen­
tração de renda - alinham-se a se­
guir, ordenadamente, os princí­
pios, as metas e as estratégias su­
geridas para a atuação sindical.

Propõe-se aqui", um modesto e 
programático PLANO DE AÇÃO."

Um programa 
para a ação

B
uscar a unidade do sindicato, mediante o conví­
vio democrático com as oposições, agir em fun­
ção das necessidades e da vontade das bases, 
jamais vincular o sindicato a partidos políticos, ampliar 
e aperfeiçoar, de modo permanente, os laços intersindi- 

cais visando a criação de organismo que promova , a 
integração dos trabalhadores da cidade e do campo, a 
nível regional e n acional, são os prim eiros pontos  
inclu ídos no program a de ação aprovado em Jo ã o  
M onlevade. N essa primeira parte, seus signatários 
incluem, ainda, a necessidade de democratizar a estru­
tura interna dos sindicatos, combinando também a- 
campanhas por reivindicações mais imediatas com rei­
vindicações políticas mais duradouras. Finalmente, 
nessa parte, é dada uma ênfase especial á articulação 
entre as lutas do movimento sindical com as do movi­
mento popular (bairro, terra, etc).

Na sua segunda parte, o programa de Ação estabelece 
algum as m etas a serem concretizadas. Entre elas, 
aparecem  o  arquivam ento do anteprojeto de (  l.T 
elaborado pelo governo, fim da atual CLT e sua substi­
tuição por um C ódigo do Trabalho que preveja o 
Contrato Coletivo de Trabalho, a liberdade e autonomia 
sindicais, preservando-se o princípio da unidade sindical. 
Nesse caso, é enfatizada a exclusão de toda participação 
do Estado nas relações entre o Capital e o Trabalho.

É exig id a , ainda, a eleição  de representantes d o s  
trabalhadores nas empresas, que permitam o acesso, a 
análise e a discussão de todas as medidas empresariais, 
criando formas de controle das condições de trabalho 
das dispensas, da disciplina. £  reivindicado, ainda, a par­
ticipação nos lucros das empresas, segundo critérios esta­
belecidos na Convenção Coletiva.

Os participantes do 1? Encontro comprometem-se a 
lutar, também, pela criação de um organismo naci mal 
de coordenação das atividades sindicais, criado a partir 
das bases; na mesma linha, advogam a extensão • > > ■ 'to 
direto a todas as instâncias da representação - -iical.

Estratégia
Um trabalho perm anente de mobilização e i ojiscicnti-. 

zação das bases, mesmo fora de épocas de c a m -ia n h a so  
primeiro item da estratégia recom endada para a obtem 
ção das metas e do plano de ação. Isso lev a os sindu dis­
tas a voltarem-se constantem ente para o surgimento de 
novas lideranças, estimulando o seu desenvolviment > O 
mesmo propósito deve ser encam inhados nos s in d ic a to s  
pelegos. p rocu rando  assessorar as lideranças que se 
opõem ao peleguismo em sua luta pela conquista das 
entidades para os trabalhadores.

A greve de solidariedade é outra prop ista importante, 
assim com o a pressão organizada sobre o poder legisla­
tiv o , v isa n d o  o b te r  a a m p lia  çã o  d o s  d i r e i to s  d os. 
trabalhadores da cidade e do campo

Para que a articulação iniciada em Monlevade não de­
fine é proposta a  institucionalização de mecanismos de 
consulta, de troca de experiências, análise e planejamen­
to da atuação sindical, na forma de seminário, congresso 
ou  e n c o n tro  de  r e a liz a ç ã o  p e r ió d ic a  e p r é - f ix a d a  
(trimestral, semestral ou anual), o qual seria o embrião 
de uma lutura organização inter-sindical que. portanto, 
começaria a funcionar, na prática, a partir das bases, 
antes de existir formalmente.

Finalmente, ao lado da criação de mecanismos como 
o F undo de Greve, é destacada a necessidade de se 
buscar e apoiar assessorias que. a exemplo do D IEESE e 
a  serviço do sindicato, ajudem a classe em suas lutas e 
metas, especialmente durante as negociações coletivas. 
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Engenheiros/ SP

Maluf e HP juntos
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Estranho mas não impossí­
vel. Afinal de contas, a moçada 
do Hora do Povo não é a pri­
meira a carrapetear o superpe- 
lego Joaquim de Andrade, no 
Sindicato dos M etalúrgicos 
de São Paulo? Não são eles 
que se aliaram ao pelego Maf- 
fei, dos Gráficos de São Paulo 
(cujas atitudes policialescas os 
gráficos e jornalistas sentiram 
na carne, na greve dos jornalis­
tas dq ano passado)? Então, 
porque estranhar que agora o 
pessoal do tacape se una a 
Paulo M aluf para apoiar a 
famigerada chapa 2, “Unidade 
e Ação”, que concorre ao sindi­
cato dos Engenheiros do Esta­
do de São Paulo, apoiando a 
reeleição do execrável Ciro 
Peixoto dos Santos, que há 20 
anos se encastelou no Sindica­
to? E que por isso mesmo é o 
principal responsável pelo qua­
se aniquilamento da entidade, 
que reune, hoje, apenas pouco 
mais de tres mil (só 1587 com 
direito à voto) dos 70 mil enge­
nheiros em atividade no esta­
do. E que se omite completa­
mente diante das necessidades 
da categoria, que hoje presen­
cia um dos seus piores momen­
tos, haja vista a existência de 
10 mil profissionais desempre­
gados.

Ciro Peixoto dos Santos e 
seus cupinchas do H Pnãose 
cansam de “pixar” a chapa 1, 
“Oposição e Renovação”, en­
cabeçada pelo deputado esta- 
dual H o rác io  H o rtiz , do 
PMDB e aberta a todas cor­
rentes democráticas atuantes 
na categoria. E compactuam 
com todas as sacanagens da 
pelegada, negando a chapa 1, 
que também é composta pelos 
engenheiros Cid Barbosa Lima 
Júnior, Luis Dias Ferreira, 
Eduardo Albertim, Antônio 
Marsiglia Neto e Hilton Bar- 
rach, o acesso às listas de vo­
tantes, ao mesmo tempo em 
que põem mil e um entraves ao 
exercício de voto aos associa­
dos do sindicato.

O resu ltado  deverá sair 
quando o EM TEMPO estiver 
nas bancas (as eleições se reali­
zaram nos dias 30 de junho, 1 e 
2 de julho). Mas se a pelegada 
não conseguir fraudar as elei­
ções (como já foi denunciada 
pela chapa 1), pode dar oposi­
ção na cabeça.

Correios/ SP
Psicólogo dedo-duro

A repressão  na Em presa 
Brasileira de Correios e Telé­
grafos (EBCT) anda de dar 
medo. Que o digam os cartei­
ros demitidos no ano passado 
quando da mobilização desen­
cadeada pela categoria. E que 
o digam agora os candidatos 
que prestaram concurso para 
ingressar na área e treinamento 
da empresa. Depois de passar 
pelos testes comuns (matemá­
tica, português, etc) o pessoal 
foi submetido à entrevista com 
psicólogo. E o d ito  cujo, se 
mostrou muito saidinho: basta 
ver as perguntas que êle fazia 
para os entrevistados. “O que 
você acha do Lula”? “ Você 
acredita no direito de greve”? 
"Você acha que os militares 
devem entregar o poder aos 
civis”? “O que você acha do 
quebra-pau na Freguesia do 
0 ”? e mais algumas questões 
do mesmo tipo (psicologia é 
isso, hein psicólogos?).

O resultado não podia ser 
outro: a turma que acreditou 
estar participando de teste sé- 
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rio, (afinal de contas, era um 
psicólogo que entrevistava) e 
resolveu falar o que sentia, en­
trou por um solene cano: foi 
todo mundo reprovado. O Pi- 
quetão não deixa de estranhar 
esse verdadeiro escândalo. Se­
rá que não existe um Conselho 
Regional de Psicologia? Se 
existe, é bom dar um pulinho 
nos correios, pois lá tem gente 
desmoralizando a profissão.

Pão de Açúcar
Rouba empregados

A cadeia de supermercados 
Pão de Açúcar foi a que mais 
se desenvolveu no período do 
milagre. Além da ajudazinha 
do governo (quem não sabe 
que a família Diniz recebeu 
quase de graça, com dinheiro 
do BNDE, a antiga rede Ele- 
trodariobraz?) já se conhece 
qual o ferm ento duplo que 
propiciou tal crescimento: a 
exploração ao consum idor, 
que um a rede m onopo lista  
pode se dar ao luxo de praticar 
e a mais deslavada política de 
arrocho salarial imposta aos 
seus 30 mil funcionários (me­
nos, é claro, em cima dos exe­
cutivos pagos à peso de ouro). 
Quanto ao último ponto, quem 
quiser certificar-se, que con­
verse com um dos funcionários 
da rêde. E vai ficar sabendo 
que a direção do Pão de Açú­
car meteu a mão no aumento 
salarial, corresponde ao mes de 
junho, que seus funcionários 
deveríam ter recebido. E que 
só vai pagá-lo agora em julho, 
sem retroatividade.

Três R ios/M G
Greve dos metalúrgicos

Os trabalhadores da Com­
panhia Industrial Santa Matil­
de, da cidade de Tres Rios, em 
Minas.resolveramiparar asmá- 
quinas no dia 18 de junho, exi­
gindo dos patrões o pagamen­
to dos salários atrasados. De­
pois de ouvirem a velha con­
versa de que não há dinheiro 
porque o governo não cumpre 
os seus compromissos com a 
empresa (fabricante de vagões 
e material ferroviário), os ope­
rários decidiram ir à luta. O 
tu rn o  da no ite deflag rou  o 
movimento e, de manhã, quan­
do a maior parte do pessoal 
chegou, ningué entrou na fá­
brica.

Enquanto os trabalhadores 
dirigiam-se em passeata para 
um clube local, onde realiza­
ram uma assembléia, os pa­
trões pediram auxílio ao bata­
lhão da Polícia Militar, sedia­
do em Barra do Piraí. E mais 
uma vez, a polícia chegou ar­
mada até os dentes. Além dis­
so, contavam com o inestimá­
vel apoio da rádio e dos jornais 
locais que, servilmente desen­
cadearam uma campanha de 
boatos e intimidações, contra 
os trabalhadores.

Entretanto, nada disso sur­
tiu efeito. Que o diga o repre­
sentante do ministro do Traba­
lho, Murilo Macedo, que com­
pareceu à assembléia, sendo 
recebido com uma estrondosa 
vaia. Isso apressou os patrões a 
pagarem o que os trabalhado­
res pediam, não sem antes o 
representante do Murilo Ma­
cedo tentar “enrolar” a direto­
ria do sindicato, sugerindo-lhe 
que atribuísse à intervenção do 
suplente (biônico) de Senador, 
Alberto Lavinas, o recuo dos 
patrões.

Mas a diretoria não embar­
cou nessa, reafirmando que a 
vitória tinha sido conseguida 
com a luta e não com o con­

chavo. Vitoriosos, os 2.500 me­
talúrgicos voltaram ao traba­
lho, prometendo outra greve se 
os patrões não mantiverem o 
pagamento em dia, daqui prá 
frente.

Metalúrgicos /Niterói
Oposição Sindical ameaça

Quando esta edição estiver 
nas bancas, já serão conheci­
dos os resultados para as elei­
ções no sindicato dos metalúr­
gicos de Niterói e São Gonça- 
lo. Desta vez, a diretoria enca­
beçada pelo pelego José Mo­
reira (que ultimamente anda 
dando uma de combativo e 
transando com a Unidade Sin­
dical) enfrenta uma séria amea­
ça representada pela chapa Re­
novação, lançada pela Oposi­
ção M etalúrgica de Niterói. 
Lutar pela união de toda a ca­
tegoria metalúrgica de Niterói, 
e Itaboraí, assim como de toda 
a classe trabalhadora; fidelida­
de à classe respeito às decisões 
majoritárias; funcionamento 
da diretria em regime de cole- 
giado, sendo suas decisões o re­
sultado da participação de to­
dos os seus membros, inclusive 
suplentes, respeitando-se a 
decisão da maioria; lutar junto 
às demais categorias de traba­
lhadores no sentido de con­
quistar a liberdade e autono­
mia sindical; lutar pelo direito 
de greve^ pela form ação da 
Central Unica dos Trabalha­
dores (CUT) e pelo fortaleci­
mento do movimento operário 
brasileiro, são os pontos da 
política sindical da Chapa dois. 
Além disso, estão incluídos na 
sua plataforma a negociação 
direta com os patrões, o fim do 
arrocho, a jornada de 40 horas 
semanais, criação de delegados 
de fábrica e unificação do salá­
rio mínimo a nível nacional.

A bdias Jo sé  dos S an tos, 
Rosalvo Felipe, João Batista 
da Cunha, Jorge dos Santos e 
Ari.Gomes de Souza (titulares) 
e Rogério Aires, Antônio Gur- 
gel, Silvestre P. Silva, Ramil- 
son aula e Nabor da Silva (su­
plentes) são os candidatos da 
Renovação.

Jornalista/POÃ
Vitória sobre os patrões

“A conquista política é mais 
importante do que a conquista 
numérica”. Com esta declara­
ção, o presidente do Sindicato 
dos Jornalistas Profissionais 
de Porto Alegre, Lauro Hage- 
mann, sintetizou as vitórias 
obtidas pela categoria no en­
contro do dia 24 de junho pas­

Pelo fim da
intervenção nos sindicatos.

Os trabalhadores  
brasile iros estão  
cansados da tutela  
do M in istério  do  
Trabalho.
P o r  isso, qu erem  
te r  o seu d ire ito  a 
um  sin d ica to  livre  
e in depen den te .

Este anúncio será publicado por êste 
jornal enquanto perdurar a intervenção 
(total ou parcial) nos seguintes sindica- 
tois:
tos:

Metalúrgicos de São Bernardo e San­
to André, Bancários de Porto Alegre, 
São Paulo, UberlândiaeFortaleza.

sado com os patrões, presidido 
pelo Juiz presidente do Tribu­
nal R egional do T rab alh o  
(TRT). Nessa reunião de con­
ciliação ficou estabelecido que 
os jornalistas teriam um piso 
salarial de Cr$ 10 mil, um dele­
gado  sindical por redação , 
taxa de produtividade de oito 
por cento, estabilidade para os 
delegados e unificação da data 
base do dissídio, que passará 
ser a primeiro de março.

Segundo Hagemann, a vitó­
ria dos jornalistas gaúchos re­
side fundamentalmente sobre 
duas conquistas: a unificação 
do dissídio (até há 37 anos, 
cada órgão de imprensa tem o 
seu dissídio em separado) e o 
piso salarial, “não tanto o valor 
numérico em si, c o m o í esta­
belecimento do seu princípio”, 
como enfatizou.

De fato, se for comparado 
com o que reivindicavam os 
jornalistas em sua pauta, que 
previa um piso de Cr$ 17.592,00 
equivalente a seis salários míni­
mos, e que passou para Cr$ ... 
24.800,00 após o aumento do 
salário mínimo, os Cr$ 10 mil 
propostos pelos patrões foram 
ridículos (assim como a taxa 
de produtividade, já  que os 
jornalistas pediam 19 por cen­
to). Mas os trabalhadores, en­
tenderam essa oferta irrisória 
como uma manobra patronal, 
que pretendería fazer com que 
os jornalistas recorressem ào 
dissídio. “Com isso, afirma 
Hagemann, inevitávelmente 
conquistas como o delegado 
por redação' seriam perdidas, 
como já se transformou numà 
praxe em decisões do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST)”. 
A categoria entendeu a jogada, 
engoliu o piso menor que, mes­
mo baixo, vai beneficiar perto 
de 30 por cento dos jornalistas 
gaúchos, principalm ente os 
funcionários do Jornal do Co­
mércio, o órgão de imprensa 
que pior paga em Porto Ale­
gre. Mas ganhou com os dele­
gados e a unificação da data- 
base.

Comerciários/BH
Pelego não dorme

Mais um pelego está perden­
do o sono em Belo Horizonte. 
É o conhecido Wagner.do Sin­
dicato dos Com erciários. A 
causa de seus constantes pesa­
delos é a Chapa 2, da Opesição 
sindical, que concorperá às 
eleições para a entidade, mar­
cadas para o dia 28 de julho e 
1.° de agosto próximos,

A Chapa 2 e a própria idéia 
de uma Oposição Sindic*) nas­
ceram da greve do ano passa­

do, “quando vímos a traição 
do pelego”, diz Jota, que con­
corre como diretor efetivo da 
Chapa 2.

Ainda segundo Jota, “a gre­
ve foi uma cosa muito bonita”, 
de uma espontaneidade muito 
grande. O pelego traiu, assinou 
o acordo à revelia da assem­
bléia, mas a gente aprendeu 
muito.”

A chapa saiu e está em plena 
campanha, com grandes possi­
bilidades de vencer as eleições. 
A campanha, baseada na ex­
periência dos com panheiros 
do ABC paulista, procurou en­
volver os bairros onde se con­
centram as residências de co- 
merciários. Através das Asso­
ciações de Bairros forrnarutn- 
se Comitês de Apoio à Chapa 2 
em bairros como o 1? de Maio, 
Barreiro de Cima, Eldorado, 
Vila Embaúbas. Da periferia, a 
campanha caminhou para o 
Centro e nestas últimas sema­
nas se concentrará nas lojas, 
trazendo inclusive boletins 
específicos por loja, abordan­
do os problemas de cada uma.

O programa defendido pela 
Chapa 2 está centrado na ques­
tão da democracia e da partii- 
pação ampla do comerciário 
no sindicato. Depois da expe­
riência com o pelego mineiro - 
que chegou a-correr uma lista 
na Festa de Natal do Sindicato 
onde os assinantes delegavam 
poderes a ele para negociar o 
slário com os patrões sem as­
sembléia - ficou clara a necessi­
dade de criar canais de partici­
pação no sindicato. Assim, a 
Chapa 2 propõe a criação e re­
conhecimento de Comissões 
de Lojas, a eleição de Delega­
dos Sindicais e o respeito abso­
luto às decisões das assem­
bléias.

Finalmente, a Chapa se pro­
põe a lutar pela liberdade e 
independência sindical, pela 
criação da CUT, pela liberdade 
de organização política-parti- 
dária dos trabalhadores, pelo 
direito de greve, pela anistia 
ampla, geral e irrestrita, contra 
qualquer tipo de intervenção 
nos sindicatos e a apoiar a luta 
flela terra para quem nela tra- 
W,ha- estando presente “em 
toda e qualquer luta dos traba- 
•ihadores em geral”.
TvTudo se decidirá entre os 

ttíjas 28 de julho e 1.° de agosto. 
■Até lá, os membros da Chapa e 
(todos os comerciários que os 
époiam estarão acelerando a 
campanha e desde já se preve­
nindo contra as muito possí- 
Mfis manobras do pelego, que 
já  fala, por exemplo, em não 
Começar as apurações imedia­
tamente após o encerramento 
da votação, mas esperar o fim- 
de-semana...
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São Bernardo

Dia de cão no sindicato
O clima continua quente em São Bernardo. Funcionários do Sindicato 

rebelam-se contra mandonices do interventor e entram em greve. 
“Macedinho” (nome dado pelos trabalhadores ao capacho 

do ministro do Trabalho) responde: prende e 
demite 28. Indignação é geral.

D epois que o ex-presidente do Sindicato 

dos Metalúrgicos de São Bernardo e 
D iadem a, Luís Inácio da Silva, cham ou o 

interventor Oswaldo Pereira D’Aguiar Baptista 
de “vaquinha de presépio”, a referida autoridade 
“ferida em seus brios” parece ter mudado de 
tática. Agora, já expulsa jornalistas sem a menor 
cerimônia, detem funcionários dentro de sua 
sala, am eaça cham ar reforço policial para 
intimidar os funcionários mais combativos ou 
seja, deixou cair a sua máscara de funcionário 
inofensivo do Ministério do Trabalho. O inter­
ventor demonstra ser um verdadeiro agente do 
sistema, plenamente sintonizado com o Planal­
to, pois, no último dia 26, enquanto mantinha 
preso em sua sala o funcionário Tarcísio Tadeu 
Garcia Pereira (assistente social) sob a escolta de 
quatro policiais (dois P Ms, um delegado e um 
agente do Deops), denunciava ao ministro, por 
telefone, a insubordinação dos funcionários. 
Resultado: no mesmo dia o ministro Murilo 
Macedo anunciava em Brasília a demissão de 28 
funcionários do Sindicato.

Greve dos Funcionários
Tudo começou com uma paralisação realiza­

da no dia 26, quando os funcionários foram 
pedir ao interventor, resposta a um abaixo-assi­
nado, enviado no dia anterior. O abaixo-assina­
do dizia, entre outras coisas, o seguinte: “reco­
nhecemos como justa a pretensão dos metalúrgi­
cos de reconquistar seu órgão de classe. Pode­
mos testemunhar que a luta deles sempre foi pa­
cífica, refletindo o espírito ordeiro dos trabalha­
dores.”

Em seguida, repudiavam a presença de poli­
ciais no Sindicato: “queremos que dentro do Sin­
dicato, enquanto estivermos trabalhando, não 
haja qualquer policiamento. A Polícia, inclusive 
só incom oda. Policiais já  agrediram  nosso

Por Vânia
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colega de trabalho, prenderam duas colegas, e 
estão se acostumando a dirigir gracejos idiotas às 
nossas companheiras”. Esse documento, assina­
do pelos 150 funcionários do Sindicato, provo­
cou uma reação colérica no interventor, apelida­
do pelos metalúrgicos de “Macedinho”, devido a 
seu espírito autoritário.

Com o este m anifesto foi divulgado pela 
Imprensa, antes que o interventor desse uma res­
posta aos funcionários (que afinal, não veio) 
Oswaldo Pereira passou a agredir os jornalistas, 
enquanto seu assessor, Valdir Arienzo, acusava- 
os de subversíveis.

Peões apoiam
No meio da confusão, o interventor chamou o

Almeida

funcionário Tarcísio e manteve-o detido a tarde 
inteira, o que motivou a paralisação dos funcio­
nários. Os trabalhadores do Sindicato diziam 
que só voltariam ao trabalho quando o interven­
to r soltasse o com panheiro e recebesse uma 
Comissão de Representantes, criada ainda na 
gestão do Lula, com estabilidade por dois anos. 
O interventor não só se recusou a receber a 
Comissão, como mandou que dois agentes do 
Deops servissem de moleques de recados para 
dialogar com os funcionários. Enquanto estes se 
m an tin h am  firm es no seu p ro p ó sito  de só 
voltarem ao trabalho, uma vez atendidas suas 
reivindicações, o clima no Sindicato foi esquen­
tando com a chegada de 16 demitidos da Volks­
wagen que tinham marcado data para fazer a 
homologação. Os demitidos, irritados com a 
demora em serem atendidos, passaram a exigir a 
presença do interventor que, refugiado em sua 
sala, em nenhum momento botou a cara para 
fora.

Os agentes do DEOPS meteram, então, sua 
colher de pau, tentando jogar os trabalhadores 
co n tra  os fu n c io n á rio s , a leg an d o  que não 
estavam sendo atendidos, porque o sindicato 
estava em greve. O balão de ensaio, no entanto, 
não deu certo, porque os demitidos ficaram mais 
furiosos ainda e diziam que “no tempo do Lula, 
não tinha essa confusão", “o interventor é um 
incompetente” e “você é um agente do Deops e 
está querendo jogar trabalhador contra traba­
lhador”.

Os p o licias te n ta ra m  a in d a  c o n to rn a r  a 
situação, pedindo aos demitidos que voltassem 
no dia seguinte, o que estes se recusaram a fazer. 
No finai, tiveram que chamar um funcionário do 
M inistério, A ntonio Bento, para assinar as 
homologações.

Q uanto aos funcionários continuavam  a

mandar, através dos policiais, recados para o 
interventor: “que recebesse a comissão e de­
monstrasse ter mais sensibilidade com os proble­
mas dos trabalhadores”;

À certa altura, um agente do Deops dizia que 
“um dia djsses, o Oswaldo ainda vai ter um en­
farte”. O interventor permaneceu irredutível: 
não recebeu ninguém, enquanto  a A lzirona 
(a sse sso ra ), que dizem  ser agente do SN1, 
gritava: “Vocês serão punidos, isso é insubordi­
nação. Nós estamos aqui para fazer cumprir a 
lei”.

Só no final da tarde é que o funcionário Tarcí­
sio Tadeu seria liberado, dirigindo-se, então, 
todos os grevistas à Igreja Matriz onde realiza­
ram uma reunião de avaliação. Nessa mesma 
noite chegou a notícia de Brasília: 28 funcioná­
rios do Sindicato tinham sido despedidos.

O interventor não deixou por menos: além de 
dedurar cada um dos líderes diretamente para o 
ministro Murilo Macedo, ainda foi ao l.° Distri­
to Policial de São Bernardo e fez um Boletim de 
Ocorrência, indiciando em inquérito seis funcio­
nários (a defesa desses funcionários será feita 
pelo advogado Luís Eduardo Greenhalg).

No dia seguinte, quando os funcionários che­
garam para trabalhar, desagradável surpresa: fo­
ram sendo chamados um por um para receber 
uma cartinha de demissão (num total de 28 fun­
cionários). O texto da carta diz que o contrato de 
trabalho foi rescindido, “por justa causa, devido 
à sua participação nos lamentáveis aconteci­
mentos de ontem (26).” O interventor, tão cioso 
da lei, demitiu entre outros funcionários, dois 
membros da C1PA, com estabilidade até outu­
bro, dois membros da Comissão (Tarcísio Tadeu 
e Raimundo Simão de Melo) com estabilidade 
por 2 anos e outra funcionária com estabilidade 
até setembro, devido à maternidade recente.ENTOES/ SP:

Venceu o bom senso
Metalúrgicos/SP

A Reconquista do sindicato,
F inalmente, parece que vai prevalecer o 

bom  sen so  e n tre  as c o r re n te s  de 
sindicalistas e ativistas sindicais que 
ap o iam , em São P au lo , a rea lização  do 

E n co n tro  N acio n al de T ra b a lh a d o re s  em 
O posição'a Estrutura Sindical (ENTOES): 
com a auto-crítica form ulada pelos setores 
ligados'a chamada Comissão Nacional por 
Entidades Livres (C N EL) primeiro, e depois 
com  a d esão  d a co rre n te  m a jo ritá r ia  da 
Oposição Sindical Metalúrgica de São Paulo, 
já se encaminha a realização de um segundo 
encontro regional em São Paulo, preparatório 
ao Encontro Nacional.
Revoga-se assim, com rara oportunidade a 
e q u iv o c a d a  d e c isã o  to m a d a  d u r a n te  o 
primeiro encontro, realizado no dia 14 de 
junho, que se posicionara contra o segundo. 
Aceita-se, da mesma forma, as alegações dos 
que foram favoráveis por então a um segundo 
encontro, com a compreensão de que, em que 
pese o extraordinário passo representado pelo 
Ó l .  Encontro Regional, que contou na sua 
preparação com a participação e discussão de 
880 trabalhadores representando categorias 
profissionais, ainda havia duas lacunas a serem 
preenchidas: a não participação da corrente 
sindical autentica e a inexistência de um debate 
mais fecundo a cerca das experiencias década 
ca te g o ria  em sua lu ta  c o n tra  a e s tru tu ra  
atrelada e na conquista de um sindicato livre e 
independente da tutela oficial.

Até agora foram realizadas duas reuniões 
v isan d o  o en c am in h am en to  do segundo 
encontro regional. A primeira na Associação 
B ra s ile ira  de Im p re n s a  e a se g u n d a  no 
Sindicursos, do Sindicato dos Bancários (esta 
última no domingo, dia 29), estando upta 
te rc e ir a  m a rc a d a , eqp p r in c íp io , p a ra  o 
Sindicato dos Jornalistas, no dia sete de julho, 
terça feira. Entreasdecisõestom adasatéagora

destaca-se a ampliação de participantes na 
c o m is s ã o  c o o r d e n a d o r a  d o  e n c o n t r o  
engrossada pelas correntes que até agora não 
h a v ia m  p a r t i c i p a d o  e f e t i v a m e n t e  d o  
ENTOES. Além disso,um ponto de princípio e 
que acabou prevalecendo contra ass m anobras 
oportunistas de alguns setores minoritários, 
foi mantido: o reconhecimento real do l.Ó 
Encontro, o que significa garantir a condição 
de delegados natos ao segundo encontro dos 
164 delegados tirados para a reunião do dia 14 
de junho.

A realização do segundo encontro paulista 
será beneficiada com a decisão da comissão 
organizadora do Encontro Nacional em adiar 
o ENTOES -adotada n o d ia28d eju n h o n o R io  
de Janeiro- inicialmente previsto para os dias 
cinco e seis de agosto, objetivando uma maior 
representatividade da delegação de São Paulo. 
No d ia  12 de ju lh o , véspera do e n c o n tro  
regional de Minas Gerais -que por sinal já 
conta com o apoio da direção local do Partido 
dos Trablhadores- a comissão nacional reune- 
se novamente quando deverá então fixar uma 
nova data para o ENTOES.

Na reunião do dia 28 foi decidido também 
uma ofensiva sobre os principais nomes do 
sindicalismo autentico, procurando compro- 
mete-los com o ENTOES. O primeiro passo 
neste sentido será dado durante o encontro de 
sin d ica lista s  e m ilitan tes  do m ovim ento  
popular -continuação do Encontro de João 
Monlevade- e que se realiza em São Paulo nos 
dias quatro, cinco e seis deste mes (ver matéria 
ná p ág . 7 ) .  V en cer as re lu ta n c ia s  e as 
prevenções dos “autênticos”, mais visíveis em 
São P au lo , são as ta re fa s  p rin c ip a is  da 
comissão nacional que procurará convence- 
los da necessidade de conformação de um polo 
c o m b a tiv o  no in te r io r  do  s in d ic a lis m o  
brasileiro.

Nossa luta não é simplesmente para tirar 
uma diretoria corrupta, agente do regi­
me e composta, em sua maioria, por ex- 
ínterventores em sindicatos, nom eados pelo 

golpe militar de 64. Nossa luta é para transfor­
mar o sindicato num órgão real de representação 
dos trabalhadores. A democratizaçã-j' da vida 
sindical somente existirá com a paAicipação 
maciça do conjunto da categoria no dia a dia do 
seu sindicato”. Este é um trecho do documento 
tirado pelo setor da região Moóca, uma das seis 
em que se subdividiu a capital de São Paulo (as 
outras são S anto A m aro, Ipiranga, Penha, 
Lapa, Norte) para a articulação do Movimento 
de Oposição Metalúrgica pela Reconquista do 
Sindicato, convocando os trabalhadores da re­
gião para participarem da campanha de sindica­
lização que será desenvolvida durante todo o 
segundo semestre entre os metalúrgicos de São 
Paulo.

O la n ça m en to  oficial do M ovim ento  de 
Oposição Sindical pela Reconquista do Sindica­
to, que reune todos os antigos núcleos e grupos 
de oposição sindical (Oposição Sindical Meta- 
lúrgica-Luta Sindical, Grupo dos 21 e Metalúr­
gico Independente, entre outros), está previsto 
para o dia 20 de julho, domingo, na sede do 
próprio sindicato dos metalúrgicos de São Paulo 
(caso o pelego Joaquim Andrade não ceda o 
local, será feita então no sindicato dos Jornalis­
tas). É uma tentativa de unificação das diversas 
correntes de ativistas sindicais, na sua luta 
comum contra o peleguismo representado pela 
direção do sindicato, liderada por Joaquim  
A ndrade, que há 16 anos se encastelou na 
entidade.

Luta contra os interventores de 64 (Joaquim 
em Guarulhos, Malvezzi em São Paulo, Bernar- 
dino em São Caetano, Cremiltres em São Ber­

nardo, João Vicente em São Paulo) é o objetivo 
tático importante do Movimento, que se prepara 
para as eleições sindicais previstas para 1981.

Um passo importante será sem dúvida, a intensa 
campanha de sindicalização que será desenca­
deada nas diversas regiões e que tem como obje- 
tivco conseguir 20 mil novos filiados para o sin­
dicato. Um novo contingente de sindicalizados, 
sobretudo composto pela massa de trabalhado­
res mais mobilizadas, será decisivo para desequi­
librar a balança que desde o golpe militar tem 
sido manipulada em favor dos pelegos.

A form ação do M ovim ento de O posição 
Sindical pela Reconquista do Sindicato foi deci­
dida num a reunião realizada no com eço de 
junho. Ficou decidido que seria dirigido por uma 
coordenação composta por dois trabalhadores 
de cada setor. Decidiu-se ainda, agregar junto ao 
nome do m ovim ento, a palavra de-ordem , 
“Santo Dias, a luta continua”.

COMPANHEIROS SINDICALIZE-SE 
E LUTE COM A OPOSIÇÃO
ORGANIZE a campanha contra os pelegos;
FORME a Comissão de Sindicalização na sua fábrica;
ÇARTICIPE das Reuniões,

FALTA você MO ÇINPICATO

MOVIMENTO DE OPOSIÇÃO METALÚRGICA 
PARA RECONQUISTA 00 SINDICATO 

SANTO DIAS, A LUTA CONTINUA

S in d ic a l i z a ç ã o  e m  m a s s a  p a r a  d e r r o t a r  o s  p e le g o s .

/
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2 - 0  Estado 
enquadra os
sindicatos

Em sua última edição
EM TEMPO lançou mais uma série,
PARA CONHECER O
MOVIMENTO OPERÁRIO
BRASILEIRO, uma pequena bibliografia
comentada sobre a história operária no país.
A primeira partejá foi publicada, 
sob o título OS ANOS 
DE FORMAÇÃO DA CLASSE.
Aqui, agora, o segundo 
capítulo da série.

Aziz Simão
SINDICATO E ESTADO 
Dominus, S. Paulo, 1966

É o livro clássico sobre o processo de enqua­
dramento das atividades sindicais pelo Estado 
no Brasil, cobrindo o período que vai do fim do 
século passado até 1940. O autor acompanha 
as relações entre Sindicato e Estado a partir de 
quatro níveis que se complementam: o do 
desenvolvimento industrial, o das condições 
de trabalho, o dos conflitos coletivos, e o da 
organização sindical propriamente dita.

A estrita objetividade do estudo - fartamente 
documentado - nâo esconde no entanto as 
motivações e interesses de Azis Simão pelo te­
ma. Participante da vida sindical e militante 
socialista desde os anos 30, ele trata do assunto 
como alguém que - com a distancia do tempo - 
voltasse sobre seus passos para interrogar 
sobre o sentido que afinal a História lhes deu. 
“ A ntes, o sind ica to  era um a in stitu ição  
legítima apenas perante seus membros, impe­
dindo de integrar-se plenamente na sociedade 
global pela ação coercitiva do patronato e do 
Estado (...) Agora, socialmente legitimado e le­
galmente reconhecidos, são grêmios estáveis, 
embora sujeitos ao controle estatal”, observa 
ele na sua introdução escrita em 1965.

0 1 .o capítulo - “A indústria e o operariado”
- descreve como os processos economicos mais 
gerais suscitam o aparecimento dos agentes 
sociais que marcam o novo conflito de classes. 
Os surtos industriais definem os períodos de 
crescimento do proletariado. Mas além disso, 
as características daqueles vão definindo as 
condições básicas deste. No início do século o 
proletariado disperso em uma m ultidão de 
pequenas empresas, marcado pela presença 
dos trabalhadores estrangeiros, constituído 
principalmente por tecelões (ainda em 1920 no 
Estado de S. Paulo, 54% dosoperários estavam 
empregados em indústriaslexteis, de vestuário 
e toucador). Ao aden trar a década de 30 
assistimos um processo mais definido de con­
centração geográfica e empresarial, diversifi­
cação industrial, nacionalização da mão de 
obra.

No 2.o capítulo acompanhamos o arbítrio 
patronal, a reação operária e, afinal, a inter­
venção do Estado no estabelecimento das 
condições do trabalho industrial. A farta utili­
zação do trabalho da mulher e do menor se ex­
plicava pela desigualdade dos salários pagos: 
“não só os operários maioresde lóanosganha­
vam mais do que os menores, como também, 
entre os daquela primeira classe de idade, os 
homens tinham salários superiores aos pagos 
as mulheres, para igual serviço”. Para as famí­
lias operárias as fábricas apareciam como 
“escolas de trabalho”, cujos rigores seus filhos 
conheciam a partir dos cinco anos. As jo rna­
das de trabalho de até 14 horas, os baixos salá­
rios, um regimedisciplinarsevero paraaumen- 
tar o ritmo de produção cujas sanções incluíam 
multas de até 1/3 do salário ou mesmo casti­
gos corporais, foram a parte do proletariado 
na im puntaçao uo nosso parque industrial. 
Será a partir de 1930 que se afijmam medidas 
legais que passarão a ter efeitos na regulamen­
tação das condições de trabalho.

O 3.o cap ítu lo  tra ta  da d inam ica dos 
conflitos coletivos de trabalho. A extensãodas 
greves, suas características e, particularmente, 
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o sentido que lhes davam os atores envolvidos.
Finalmente o 4.o capítulo aborda a questão 

central: a evolução do próprio sindicato, desde 
as primeiras mutuais e cooperativas. Vemos 
sua extensão ''lu ta  pela sobrevivência. Vemos 
as posições das principais correntes. Para os 
anarquistas, a mais absoluta autonom ia” de 
cada associação sindical, de que resultava a 
possibilidade da pluralidade sindical, embora 
eles buscassem “uma unidade de ação”. Uma 
visão alternativa - presente de alguma forma 
nas correntes marxistas - procurava submeter 
os sindicatos a um partido ao mesmo tempo em 
que propugnava por um esquema unitário e 
centralizador. Mas sobre todos eles prevale­
ceu, afinal, o Estado que, “ao estender seus 
poderes, substituiu o partido político na redu­
ção do sindicato a orgão colaborador subordi­
nado”.

Heloísa Martins 
O ESTADO E A 
BUROCRATIZAÇÃO DO 
SINDICATO NO BRASIL 
Hucitec, S. Paulo, 1979

Este liv ro , de certo  m odo prossegue o 
estudo de Azis Simão. Heloisa Martins desen­
volve o estudo do tema d a “burocratizaçãodos 
conflitos de trabalho” em dois sentidos. Deum 
lado, ela retoma o processo e o acompanha até 
a atualidade. De outro, ela aprofunda a análise 
da questão, através da análise da evolução das 
funções do sindicato nos conflitos trabalhis­
tas e do estudo concreto deum  sindicato, o dos 
Metalúrgicos de São Paulo.

O capítulo I trata da passagem “da repressão 
policiai a repressão administartiva”. A revolu­
ção de 30 reconheceu legamente os sindicatos 
mas não ficou nisso. Através de uma legislação 
progressivam ente elaborada, “foi definido 
para o sindicato o papel de orgão colaborador 
do desenvolvimento-economico”.

O capítulo 11 trata “Da participação política 
consentida'a negação do sindicato político”. 
De 1945 a 1964 a “filosofia estadonovista” ha­
via sido rompido mas o arcabouço jurídico da 
organização sindical não o foi. A participação 
política consentida foi possível na medida em 
que era compatível com os interesses do grupo 
hegemônico. Em 1964 restabeleceu-se a filoso­
fia estadonovista.

Os tres capítulos que seguem constituem o 
núcleo da pesquisa da autora: 1) a lei 4330 e a 
regulamentação do direito de greve; 2) política 
salarial e autonomia sindical; 3) o dirigente sin­
dical como burocrata. Mas a aparição desse 
burocrata é determinada menos por tendên­
cias ideológicas eventualmente predominan­
tes no meio sindical e mais pela estrutura do 
sindicato como “um dos órgãos do quadro 
administrativo estatal”, tendo suas funções 
por ele definido.

Leôncio Martins Rodrigues 
SINDICATO E CONFLITO 
INDUSTRIAL NO BRASIL 
Difel, S. Paulo, 1966

Também Lêoncio Rodrigues estuda a pas­
sagem do sindicalismo anarquista aquele do­
minado por uma orientação “nacionalista-

desenvolvimentista”. Mas ele se recusa a ver a 
debilidade do sindicalismo brasileiro como 
“decorrência da intervenção do Estado nas as­
sociações operárias”. Pelo contrário: “a fra­
queza do movimento operário é que permitiu 
ao Èstado chamar a si a organização dos sindi­
catos” . E essa debilidade estaria dada pelas 
próprias condições de desenvolvimento capi­
talista em um país subdesenvolvido como o 
nosso. De um lado, uma massa proletariada 
mas com débil integração na indústria e, por­
tanto, mais disponível para uma pregação 
populista que para a autonomia classista que 
lhe antecedeu. De outro um setor incorporado 
nas indústrias e que olhará a industrialização em 
si como um processo que lhe era favorável. O 
movimento operário organizado terá possibili­
dades de intervir no desenvolvimento. Mas tam­
bém a hegemonia burguesa consegue canalizar 
essa intervenção para a defesa de seus projetos 
metamorfoseados em interesses nacionais.

Daí uma ambiguidade básica no movimen­
to operário (e ele trata sobretudo daquele que 
prevaleceu até 1964): sua atuação política se 
faz no sentido de apoiar os empresários indus­
triais em seu projeto de “modernização” do 
país enquanto sua atuação economica sechoca 
diretamente com ele.

José Albertino Rodrigues
SINDICATO E
DESENVOLVIMENTO NO 
BRASIL
Símbolo, S. Paulo, 1979

Trata-se já da 2? edição do livro lançado em 
1966. Numa primeira parte o autor trata do 
“Desenvolvimento do Sindicalismo no Brasil”. 
Procurando ir além da simples demarcação do 
ano 1930, ele propõe cinco etapas: 1?) período 
mutualista (antes de 1888); 2.°) período de resis­
tência (1888-1919); 3.° período de ajustamento 
(1919-1934); 4.°) períod o de controle (1934-1945); 
5.°) período competitivo (1945-1964).

Depois de caracterizar cada uma das fases, 
ele se detém no estudo da “Moderna Estrutura 
Sindical Brasileira”: a política trabalhista de 
Vargas, a legislação sindical posterior a 30 e a 
estrutura sindical.

Finalmente, uma terceira parte estuda o 
“Funcionamento das organizações Sindicais”. 
O pequeno índice de sindicalizaçâo e repre- 
sentatividade fica evidenciado por diversos 
indicadores. O precário funcionamento éassi­
nalado como conseqüencia da absorção das 
direções em várias funções administrativas.

Do paternalismo que está nas suas origens, 
Albertino verifica uma contradição que mina 
por dentro esse sindicalismo. “O sindicato her­
dou as funções paternalistas de am parar e 
assis tir  o tra b a lh a d o r  d esp rep arad o  para 
ingressar na atividade produtiva, enquanto de- 
sassiste e deixa ao sabor das contradições do 
mercado de mão-de-obra o operário profissio- 
nalmente estabilizado. Em conseqüencia, o 
trabalhador qualificado, portador de maior 
consciência de classe, não encontra estímulo 
sindical, dirigido mais para o trabalhador não 
qualificado que, por suas origens rurais recen­
tes, não tem maior consciência de classe e busca 
apenas uma proteção do patrão, da lei ou do 
sindicato”.

Luis Werneck Vianna
LIBERALISMO E SINDICATO
NO BRASIL
Paz e Terra, Rio, 1978

O autor enfoca a análise da intervenção do 
Estado a partir da análise das classes dominan­
tes. Seu livro não é portanto um estudosobre o 
movimento operário propriamente dito. Mas, 
ao pesquisar a evolução das relações sociais 
estabelecidas no mercado de trabalho, Luiz 
Werneck Vianna lança uma nova luz sobre a 
estrutura sindical brasileira

Ele procura entender essas relações a partir 
de uma investigação acurada da legislação tra­
balhista. Esse estudo não permanece só no ní­
vel descritivo das leis edas condiçães sociais em 
que emergiram. A interpretação política das 
tendências assinaladas na legislação é feita 
através da análise das ideologias que as supor­
tam.

Assim, Werneck Vianna periodiza o movi­
mento sindical levando em conta sobretudo as 
articulações institucionais-legais que os sindi­
catos estabelecem com a sociedade global.

Dessa perspectiva, a intervenção estatal vai 
significar também a falência do liberalismo bur­
guês que não reconhecia o sindicato como inter­
locutor legítimo nas relações de trabalho.
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negros____________ U
Pelé e Abdias do Nascimento 

discutem o racismo
Por M im a Grzich e Osmar Barbalho

F oi, sem soritbra de dúvida, um momento histórico. De um lado, D. José Maria 
Pires, o D. Pelé, Arcebispo da Paraíba, conhecido e admirado por seu trabalho 
pastoral, por sua simplicidade como homem e como sacerdote, cativante em sua 
simpatia, e envolvimento em varias questões de terra no seu Estado, como o caso de Ala- 

gamar, onde se colocou ao lado dos posseiros. De outro, o professor Abdias do Nasci­
mento, que visitou a Paraíba para lançar seu último livro “Quilombismo - Documento 
de Uma Militância Pan-Africanista ”, pela VOZES, que propõe uma nova postura polí­
tica sobre a questão racial no Brasil.

O encontro se deu no DCE da Universidade da Paraíba, onde D. Pelé esperava por
Abdias para assistir ao lançamento. E continuou na residência oficial do Bispo, delicio­
samente regado a vatapá e xinxin de galinha, comida tipicamente negra,

Presentes, o presidente do Instituto de Pesquisas da Cultura negras do Rio de 
Janeiro, Orfando Fernandes, membros do grupo de D. Pelé - agentes pastorais, jesuítas, 
que vêm se encontrando para discutir sua condição de negro na sociedade e na Igreja do 
Brasil e seu mais esquecido oprimido - o negro.

—Prim eiram ente eu queria que D .Pelé e 
Abdias falassem sobre a questão do negro no 

* Brasil.Como percebem a situação do negro
neste país?

—D.Pelé:Eu nunca senti propriam ente uma 
revolta, em bora sempre percebesseam arginali- 
zação do negro tanto na sociedade civil como na 
Igreja, mas de tal maneira nós fomos acultura- 
dos pelos dom inadores, que nós acabam os 
aceitando um a situação de dom inação com 
tranquilidade. Eu acredito que isso tam bém faz 
parte da nossa sobrevivência. Q uem viuaquele 
filme Raízes, percebeu como é que toda revolta 
foi sendo esm agada e levou os revoltados a  um a 
acom odação, como instinto de sobrevivência. 
Ultimamente, na medida em que a Igreja 
começa a cam inhar mais com  a sociedade, eu 
passo a sentir a im portância de todos os grupos 
que são m arginalizados, e entre eles o grupo 
grande,im enso no Brasil,quesãoosdescenden- 
tes africanos. E aí então a gente começa a tom ar 
co n sciê n cia  de tu d o  o que sig n ifico u  de 
marginalização, de opressão, tanto na socieda­
de em geral, com o especialmente na Igreja. E 
p rec isam en te  p o r  isso eu e x p e rim e n to  a 
necessidade de som ar com aqueles que estão 
lu tan d o  pela restau ração  dos direitos dos 
pobres, e portanto , dos direitos dos negros.

—A bdias do N ascim ento- Bem, D .P elé 
tocou num  ponto que me atinge pessoalmente. 
Ele se referi ti a discriminação existente mesmo 
na Igreja. Eu sou um retrato, sou um a encarna­
ção desse ra c ism o , p o rq u a n to  na m in h a  
a d o lesè en c ia  eu te n te i ser sa c e rd o te  e fui 
repelido pela Ordem dos Fransciscanos, que 
não queriam  me aceitar com o candidato ao 
sacerdócio. O m esm oocorreucom aO rdem dos 
A gostinianos. Eu aí tam bém  encontrei as 
portas fechadas. Mas para m inha felicidade, 
essasduasrecusascontribuiram m uitoparaque 
eu reencontrasse meus verdadeiros deuses, 
orixás dos meus ancestrais, os orixás que me 
ajudaram  a refazer a m inha identidade étnica, 
cultural e espiritual. Os orixás me sustentam  
nessa luta e me confortam  nesses m om entos de 
desalento, pois que, lu tara favordo negro neste 
país é muito mais difícil do que lutar, por 
exem plo, a lutá*dos negros norte-am ericanos, 
ou até mesmo dosafricanos.

Abdias: “Eu tentei ser 
sacerdote e fui repelido 

pelas Ordens”

—O que há de concreto sobre a Pastoral do 
Negro?
- D.Pelé:O que há de concreto é que essa 
pastoral noinícioconsistiuem batizarosnegros 
que chegavam no Brasil. Não podia haver 
pagãos numa terra considerada entregue ao Rei 
e a Cristo. A pastoral era essa - ao chegar ao 
Brasil eram im ediatam ente batizados...e mais 
nada. A não ser as celebrações da Festa do 
Rosário, em que os negros readquiriam  por um 
dia, por um a semana, um a certa autonom ia 
porque eram eles que dirigiam  essas festas. Essa 
foi a pastoral que se fez no passado.E hoje nós 
não tem osaindaabsolutam entenada. M esm oa 
Conferência de Puebla, que é aquilo que nós 
temos de mais recente, não trato u  do problem a

do negro, a não ser em duas linhas, para 
reconhecer que a Igreja não deu a situação do 
negro a atenção quedevia terdado.eaindaessas 
duas linhas foram  retiradas do texto, posterior­
mente, e colocadas em nota ao pé da página.

— A bdiasdo Nascimento: Bem ,antesdefalar 
realmente nessa proposta que não é m inha, más 
do nosso povo negro, eu queria com muita 
humildade e respeito, fazer um a observação ao 
D. Pelé, quando se auto-identificou. Ele disse 
que se orgulhava muito de se cham ar Pelé 
porque Pelé lembrava essa aceitação do negro 
na sociedade brasileira. Eu creio que a analogia 
não é pertinente porqureste Pe/eTez exatam en­
te o o p o sto : p a ra  a s c e n d e r n eg o u  a sua 
identificação com seu povoeosinteressesdesua 
origem.

D. Pelé: “Há pastorais de operários 
agricultores etc, 

mas não de negros”

—D.Pelé:Posso d ar um aparte? Talvez o que 
falei não tenha expressado o que realmente 
corresponde ao queeuqueriadizer.Eudisseque 
recebo com prazer o nome de Pelé, não por 
causa do jogador, mas porque ele, lem brando 
alguém que é preto, faz com que eu aceite a 
minha identidade. Não que a sociedade esteja 
aceitando o preto, mas o fato de eu gostar do 
nome de Pelé, que significa que eu gosto de ser 
preto, de ser da raça negra.

—Bem, agora um a pergunta que gostaría­
mos que os dois debatessem . Quais ospontos de 
união da Igreja e suascom unidadesdebasecom  
a q u e s tã o  do n eg ro ; e co m o  p o d e ría  ser 
realizado um trabalho com um .

—D.Pelé: Nas com unidades de base, real­
mente não existe um a discriminação - ou, pelo 
menos não tão grande - porque ascom unidades 
estão se form ando bem na base do povo. Aí nós 
vamos encontrar diversos tipos de oprimidos. 
Aí aparecem  os negros, mas tam bém  aparecem  
os agricultores, as lavadeiras, aparecem  os que 
m oram  nas periferias das cidades; aparecem  as 
vítimas de prostituição. Então é um a gama de 
oprim idos, que se encontram , e um a vez que a 
sorteécom um .nãohálugarparaproblem aspro 
priam ente de racismo; é possível que apareça 
um ou outro caso, m asacoisa nãosegeneraliza. 
Então nos parece quej ustam ente a com unidade 
de base seria um bom pontode partida para uma 
cam inhada que é conjunta; porque para nós, 
não é só o problem a do negro; acham os que o 
problem a do negro ficou em últim o lugar na 
própria Igreja; ela já  conseguiu organizar uma 
P asto ral dos Pescadores; ela organizou a 
P asto ral dos A gricultores, a P asto ral dos 
Operárjos Urbanos, das Professoras, Pastoral 
das Vítimas da Prostituição, e não existe uma 
P astoraldo Negro.

—Já houve efetivamente alguma discussão a 
nível da Reunião de Itaici a respeito da Pastoral 
do Negro? Ela não estaria, segundo opinião das 
pessoas mais influentes neste setor, diluída 
nessas pastorais divididas em setores específi­
cos das com unidades existentes? (P ergunta de 
Orlando Fernandes, presidente do Instituto de 
Pesquisas das Culturas Negras do R. Janeiro)

—D.Pelé: Não, não houve. O assunto nunca 
foi colocado nas assembléias da CNBB. Ele foi

colocado um asduasvezes,porm im . M asnunca 
foi tom ado em consideração para serdiscutido. 
Apenas em consequência das últimas interven­
ções, se colocou no plano pastoral um encontro 
de agentes pastorais de descendencia negra.

—A bdias, com o voce veria a realização de 
um trabalho comum?

—Abdias do Nascimento: Eu acho que o 
trabalho com um  é uma necessidade e por nossa 
iniciativa já  estamos tentando esse diálogo. Eu 
já estive com D. Paulo Evaristo Arns e ele 
discutiu comigo a possibilidade deste trabalho 
comum e determ inou que se abrisse até um 
espaço na PUC de São Paulo, a fim de que nós 
pudéssemos lá instalar um Centro de Estudos 
Afro-brasileiros.

—A gora, um a pergunta um pouco delicada, 
que entra na área teológica da coisa. Nós 
sabemos que a m aioria da população afro-bra­
sileira professa a religião afro-brasileira com 
todos os seus sincretismos que incluem uma 
série de rituais que sãoaindaclassificadoscom o 
anim ism o, fetichism o, uma série de coisas 
assim .Então, com o a Igreja, que está fazendo 
um trabalho social im portantíssim o e evangeli- 
zador, com o resolvería, num trabalho relacio­
nado ao negro, essa questão teológica? A Igreja 
se colocaria de igual para igual em relaçãòareli- 
gião afro-brasileira, ou aceitaria sua teologia 
particular? Com o se daria isso?

—D.Pelé: A resposta está pelo menos em 
germe, nosdocum entosdo Vaticano II quando 
eledizqueem todasasreligiõeshásem entesdoE 
vangelho. É o reconhecimento de elementos 
positivos que existem em todas as religiões. Em 
to d a s  elas p o d e rã o  e x is tir  a m b ig u id a d e s , 
aspectos negativos, coisas que devem serpurifi- 
cadas. Mas o Evangelho antes de tudo, não é 
um a proposta religiosa, é um a proposta de 
m udança, de atitude prática, e essa proposta 
cabe dentro de qualquer religião. O Evangelho 
não vem destruir essa ou aquela religião, vem 
trazerum aform anovadoshom enssecom porta 
rem uns com os outros, e de os homèns se 
com portarem  em relação a Deus.

Abdias: “O catolicismo 
reconhecería um Cristo em Osíris,

o deus negro africano?”

—Abdias do Nascimento:M as D .Pelé, eu 
queriaform ularum aperguntadelicada,eatéim  
pertinente. O Sr. adm ite que nessas relações a 
religião africana poderiadepurartam bém essas 
imperfeições do catolicism o, e vou até além, fa­
zer com que o catolicismo e o cristianismo 
reconhecessem, por exem plo, que o modelo do 
Cristo está em O siris.odeusnegroaf ri cano,que 
tam bém  se ofereceu em sacrifício em salvação 
da hum anidade? Quer dizer, alguns milharesde 
anos antes do aparecim ento de Cristo já  um 
africano havia se oferecido para lavaras culpas 
da hum anidade? Q uerdizer que o cristo negro é 
um a realidade históricaque tam bém ocatolicis- 
mo, se quizer ser fiel até mesmo aos dados 
históricosdevereconhecerenãodeixarcom que 
os santos e religiões de origem africana sejam 
coagidos, con stran g id o s e tu te lad o s pelos 
santos católicos, com o é o caso do cham ado

sincretismo religioso, em cujos templos os 
deuses africanos estão em geral em baixo do 
altar, enquanto os deuses católicos, naquele 
templo de origem africana, são as imagens 
ostensivas e até pressionando de tal form a as 
divindades africanas, que até um orixá como 
Iemanjá é sempre apresentada com o uma loura 
de ca b elo s c o m p rid o s , q u a n d o  ela é um a 
africana da cidadede A beokutá. Euqueriafazer 
essa indagação se a Igreja católica, sobretudo 
essa parte sadia e para nós tão belada Igrejacató 
lica no Brasil está olhando esse outro aspecto, 
que vai além da pura relação superficial entre 
católicos e as religiões de origem africana.

D . Pelé: “Eu acho que o que 
está dividindo os homens 

é o social e não o religioso”

—D.Pelé: E unãoiriatãolonge.E unãoiriaao  
ponto de acharquea Igreja Católica viesse um 
dia reconhecer o valor dos cultos africanos 
enquanto tais. E penso que por esse caminho 
nós chegaríam os a uma cam inhada com um. O 
máximo que eu desejo, porque acho que não é o 
bastante, é que a Igreja respeite os diversos 
cultos; pratiqueem relaçãoaoscultosafricanos 
o que ela vem praticando em relação' a Igreja 
O rto doxaeem relaçãôa Igreja Evangélica. Um 
sadio ecumenismo, em que atribui para aquelas 
pessoas que praticam  esses cultos o mesmo 
valor que ela atribui para os católicos que são 
fiéis a sua religião. Esse aspecto me parece o 
mais im portante. Porque nesse m om ento não 
havería m aisaexigenciadeum proselitism oque 
só iria de certo modo oprim ir os outros. Então 
não se trata de os católicos aceitarem  os cultos 
afro-brasileiros, nem que aqueles que profes­
sam os cultos afro-brasileiros sejam obrigados 
com o foram  no passadoaaceitarocatolicism o, 
mas de nós sentirmos que, ou praticando a 
religiãocatólicaouseguindooscultosafro-bra- 
sileiros, que nós nosirm anássem osnum a busca 
de um a proposta nova para a sociedade. O que 
está  im p o rta n d o  m ais a g o ra  é um a nova 
proposta social, uma nova sociedade. Nós 
sentimos que não éa  religião que está dividindo 
as pessoas. Se nós form os, por exemplo a um 
Xangô, nós vam osencontrarm uitosbrancoslá:

Se nós vam os'a Igreja Católica nós vamos 
encontrar muitos negros lá e se form os a Igreja 
P ro te s ta n te , v am o s e n c o n tra r  igual m ente 
muitos negros e brancos. O que está dividindo 
os homens é o socio-econômico. Não há lugar 
para o oprim ido - seja ele branco ou preto - não 
há lugar para ele na sociedade. Então, é o socio- 
econômico queestádividindooshom ensenãoo 
religioso. As religiões devem ser respeitadas, 
acatadas, mas elas devem ser forçasem buscade 
uma transform ação. Não é discutir o problema 
religioso, é respeitar as posições das pessoas, e 
som ar forças em busca de uma transform ação 
social.

É o projeto social, mais do que o projeto 
religioso, que está nos interessando.

— A b d ias N ascim en to :E u  esto u  m u ito  
satisfeito com o que eu acabo de ouvir.
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Na igreja

progressista, poucos 
lançam advertências...

Uma
rtic
do povo

ip iá U rv iiH

ente
ção

O cadernos do CEAS de março-abril últimos 
dedica seu editorial aos “riscos e esperanças” 
diante da visita do Papa. A pubiicaçãao, 
editada pelos jesu ítas na B ahia, recebeu 
severas advertências do cardeal Avelar, apesar 
do editorial concluir que há motivos para 
“alim entar esperanças”. Aqui, alguns dos 
riscos apontados.

—A Igreja pode aproveitar a mobilização das 
massas e o sucesso pessoal do Papa para 
reforçar seu poder seja interno, seja externo. 
Mesmo ficando no“am bito estritam en te 
religioso, há o perigo de reforçar uma posição 
elitista e, por isso mesmo, sempre autoritária, 
na qual o povo fica excluído e marginalizado 
apesar de uma aparente participação.

— Há o risco que prevaleça o peso político do 
Papa sobre a responsabilidade da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil. Esta última 
poderia ficar na sombra, em lugar de ser 
animada, apoiada e confirmada nessa linha 
em p reen d id a  de m a io r s in to n ia  com os 
clamores locais.

— Existe o grande perigo de a visita ser 
m a n ip u la d a  p elo  g o v e rn o  d e s e jo s o  de 
capitalizá-la em favor de sua política, como um 
atestado nacional e internacional da existência 
de “novos” e “democráticos” tempos no Brasil 
e com o o casião  p a ra  c o n d e n a r a Igreja 
progressista.

Uma apropriação 
pelo sistema

Declaração de D. Pedro Casaldáliga ao 
jornal 5  de M arçode Góiania, numa afirmação 
inédita, em se tratando de um bispo. D Pedro 
pos o dedo na ferida:

“O setor conservador da Igreja e o poder 
in te r n a c io n a l  do  c a p ita lis m o  e s tã o  se 
apropriando do Papa, transformando-o numa 
figura popular, simpática e carismática, mas 
fora dos problemas sociais e políticos.”

Cristo não 
fo i um

revolucionário
Em meio a este clima de temor diante da 

visita papal, evidenciado por alguns setores da 
Igreja progressista a maioria, no entanto„ 
preferiu cair na retran ca e se fechar na 
afirm ação de que se tra ta  de uma visita 
meramente pastoral. A edição especial do O 
São Paulo, por exemplo, órgão da arquidiose- 
se de D.Paulo Evaristo Arns, é nitidamente 
mais moderada do que as edições habituais. 
Numa m atéria referente ao “ Papa e seu 
pensamento”, o autor chega inclusive a afirmar 
que:“ P or isso não se pode adm itir uma 
releitura do Evangelho em que se apague a 
divindade de Cristo. A concepção de Cristo 
como político, revolucionário ou subversivo 
não coaduna com a catequese da Igreja.”.

A  melhor preparação 
da visita fo i  

feita no A B C
Vários intelectuais progressistas, num gesto de 
apoio à igreja ligada aos setores populares, assi­
naram uma carta, da qual reproduzimos abaixo 
alguns trechos, que foi entregue ao papa em 
São Paulo.
-“ Santidade, temos certeza que, do nosso 
ponto de vista, a melhor preparação de sua 
visita ao Brasil foi feita no ABC, Estadode São 
Paulo. Quando o poder auto-institucionaliza- 
do negou aos metalúrgicos os estádios e até as 
praças públicas, a Igreja abriu os templos aos 
operários. Entraram na Igreja para exercer os 
seus direitos de cidadãos livres e debaterem 
democraticamente, direitos humanos básicos: 
o seu trabalho ejusto salário. Esta é a Igreja que 
justamente por ser transcendente, se insere 
radicalmente, e sem nada temer, no processo 
histórico, nos problemas e crises de seus filhos. 
No interior do templo, os operários rezaram e 
reivindicaram seus direitos básicos. É a união 
concreta e sólida das coisas divinas e humanas 
(divina et humana junguntur, como diz o hino 
da Ressurreição).

Como a oposição popular 
recebe o papa

A imagem que o papa está deixando...

— Esta é, Santidade, a Igreja confiável e digna 
de credibilidade. Esta é a Igreja que milhões de 
brasileiros, operários, estudantes,camponeses 
índios, e intelectuais, respeitamos independen­
temente de nossas convicções pessoais. Esta 
Igreja, e não outra, teve e terá seus templos 
invadidos, seus altares explodidos e seus 
líderes perseguidos pelas forças da repressão.

— Este é para nós, Santidade, o rosto da Igreja 
no Brasil. Nele reconhecemos a face do Cristo, 
que fez dos pescadores seus líderes, que vivia 
no meio dos humildes, que acolheu com amor 
as prostitutas e que reprovou com terrível 
severidade os líderes religiosos e políticos do 
seu tempo.
— Agora queremos, com simplicidade, levar-

Ihe d u a s  s u g e s tõ e s . Em su as v iag en s 
ap o stó lic a s  pelas nações e c o n tin e n te s , 
constatamos que todos desejam ouvir sua 
palavra de justiça e concórdia. Desejamos que 
os organizadores de suas viagens pastorais 
incluam momentos nos quais Vossa Santidade 
seja só ouvinte do povo, sobretudo humilde e 
marginalizado. Sugerimos também, que as 
grandes religiões do mundo, se unam para 
dissuadir os blocos armados, não apenas com 
exortações, mas através de uma mediação 
efetiva. Esta seria uma forma concreta de 
realizar o discurso que Vossa S antidade 
pronunciou recentem ente na ONU, com 
aplauso vibrante de quase todas as nações da 
terra.”

___________ 13
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Os primeiros pronunciamentos 
políticos do papa

Reformas com 
prudência

No discurso que proferiu na segunda feira a 
n.oite, no Palácio do Planalto, dirigido ao gene­
ral Figueiredo, João Paulo II, pela primeira vez 
no país emitiu suas opiniões sobre o que consi­
dera o rumo e o ritmo adequados à nossa socie­
dade. Aqui, o trecho mais significativo do dis­
curso.

“Por isso mesmo a Igreja não cessa de 
preconizar as reform as indispensáveis'a 
salvaguarda é a promoção dos valores sem os 
quais não pode prosperar nenhuma sociedade 
mais justa e Sempre mais de acordo com a 
dignidade de toda pessoa humana. Ela anima 
os responsáveis pelo bem comum, sobretudo 
os que se prezam do nome de çristãos, a 
empreenderem a tempo estas reformas com 
decisão e coragem, com prudência e eficiência, 
atendendo-se a critérios e princípios cristãos', a 
justiça objetiva e a uma autentica ética social. 
Prom over assim tais reform as tam bém  é 
maneira de evitar que elas sejam buscadas sob 
o impulso de correntes, em base as quais não se 
hesita em recorrer' a violência e' a direta ou 
indireta supressão dos direitos e liberdades 
fundam entais inspiráveis da dignidade do 
homem,”

A utopia 
da sociedade 
sem classes

Aqui, trechos da homília na missa celebra­
da em Belo Horizonte onde o papa se dirigia 
aos jovens:

“Aprendi que um jovem cristão deixa de ser 
jovem, e há muito não é cristão quando se deixa 
seduzir por doutrinas ou ideologias que pregam 
o ódio e a violência, pois não se constrói uma 
sociedade justa sobre a injustiça... um jovem 
começa perigosamente a envelhecer quando se 
deixa enganar pelo princípio fácil e cômodo, de 
que o 'fim justifica os meios’. Quando passa a 
acreditar que a única esperança para melhorar a 
sociedade está em promover a luta e o ódio entre 
os grupos sociais, na utopia de uma sociedade 
sem classes, que se revela bem cedo a criação de 
novas classes. Convenci-me de que só o amor 
aproxima... Só o amor verdadeiro constrói.

“Se o jovem que eu fui, chamado a viver a 
juventude em um momento crucial da história, 
pode dizer algo aos jovens que vocês são, penso 
que lhes diría: não se deixem instrumentalizar”.

é compietaniente diferente daquela em que os metalúrgicos associavam Lula e Cristo

Que o papa não 
atrapalhe muito

Do jornal Movimento

“Igreja pobre ou Igreja rica? Com quem está 
o Papa João Paulo”, foi a manchete da última 
edição do jornal Movimento. Lá dentro, o 
tema da visita do Papa era aberto com uma 
matéria com a seguinte chamada: “Que o Papa 
não atrapalhe muito; parece incrível, esse é o 
desejo dos católicos progressistas nesta viagem 
do papa”. Ea matéria abria-se com o que segue: 
“A situação dos setores mais progressistas da 
Igreja Católica é semelhante em relação'a 
iminente visita do Papa João Paulo II ao 
Brasil,' a de um comandante de avião em 
apuros que, ao final de todas as tentativas para 
corrigir uma grave falha técnica, dirige-se aos 
passageiros, explica a situação e conclui: 
faremos tudo que estiver ao nosso alcance para 
que a aterrissagem seja a mais suave possível. 
Senhores passageiros, mantenham a calma. 
Relaxem.”

É  o maior show 
depois de Sinatra

Geraldo Siqueira, deputado esta­
dual, da Coordenação

~ do PT paulista

“Eu acho que este Papa representa um 
retrocesso em relação a, por exemplo, João 
XXIII e suas encíclicas sociais. Por outro lado, 
sua ação depende, sem dúvida, da força que os 
setores mais progressistas consigam acumular 
aqui na América Latina.

Nó ca so  do B ra s il, p ela  sua im en sa  
população católica, é flagrante a importância 
da visita. Estou ainda na expectativa de ver em 
que medida o Papa poderá reforçar aqui as 
posições mais retrógradas.

O governo trata a visita como a grande 
promoção depois da vinda de Frank Sinatra, 
como um verdadeiro “ show busines” . As 
mazelas do povo estão , inclusive sendo 
reformadas para a passagem do Papa não ver

certas coisas. Acredito pois que o contato que 
ele terá com a nossa realidade será ínfimo.

Quantó a nossa participação, não vejo nesta 
programação toda que foi montada qualquer 
brecha por onde poderiamos ter algum contato 
frutífero.”

Vamos pedir pelos 
mortos e

desaparecidos
Luiz Eduardo Greenhalgh, 

do CBA de São Paulo

“A visita do Papa é uma espécie de peregrina 
ção pelos países do m undo, que faz um 
determinado estilo de governo, de pontificado.

T enho a im p ressão  que ele não vem 
fortalecer nenhuma ala da Igreja. Acho que vai 
observar e que, com bom senso, não vai fazer 
críticas explícitas.

Nós do CBA vamos pedir ao Papa para que 
interceda pelos m ortos e desaparecidos. 
Vamos mostrar a ele o que é a lei de segurança 
nacional, o que são as to rtu ra s , a lei de 
estrangeiros, etc. Vamos d enunciar esta 
realidade.”

Bem vindo João, 
o eleito

Aqui, trechos da nota distribuída 
população pelo PT de Minas

" A  visita do Papa João Paulo II ao Brasil 
tem sido objeto de muitas preocupações e até 
e s p e c u la ç õ e s . O p o v o  s im p le s , p o b r e , 
explorado e marginalizado,espera comalegria 
sincera a oportunidade de ver mais de perto o 
líder da Igreja Católica. Somos parte deste 
povo e gostaríamos que o Papa se sentisse bem 
entre nós.

E nossa preocupação cresce ao percebermos 
que ele é enviado como “ovelha no meio de 
lo b o s” e por isso precisa ter ao lado da 
“simplicidade das pombas, a prudência das 
serpentes”. Ele chega ao Brasil num momento 
em que o poder acusa a Igreja de estar 
sublevando multidões, como na greve de São

Bernardo e nos campos do Araguaia.
D PT, Partido dos Trabalhadores, não 

concorda que a Igreja esteja do ladodopodere 
dos patrões. Nem que esteja no meio termo, 
entre exploradores e explorados. A única 
Igreja autentica é aquela que está ao lado dos 
explorados e oprimidos.

O Partido dos Trabalhadores estará nas ruas 
re c e b e n d o  o P a p a  ju n to  com  o p o v o , 
compartilhando de sua alegria, cooperando no 
que for possível para que tudo transcorra em 
paz e alegria. Mas adverte ao povo mineiro das 
intenções do governo e patrões que tentarão 
torcer e falsificar as palavras do Papa com o 
interesse de dividir a Igreja, caluniando 
verdadeiros cristãos.” ,(P T . SAUDAÇÕES)

Há um cheiro 
de copa de 70

Luiz Antônio, da 
Coordenação paulista do PT

“Eu tenho medo que a passagem do Papa 
pelo país se assemelhe ao clima que vivemos na 
época da copa de 70. É claro que sua visita neste 
momento serve, mais do que a ninguém, ao 
regime é as classes dominantes.

O que não significa, no entanto, que o 
conjunto da Igreja no Brasil sirva a estes 
mesmos interesses. Pelo contrário, o peso dos 
setores progressistas tanto nas bases como na 
cúpula é crescente. Mas o tipo de visita do Papa 
fortalece dentro da Igreja os setores mais 
conservadores.

Os trabalhadores brasileiros, em grande 
número são católicos. E o PT não discrimina 
ninguém  por religião. Creio que alguns 
companheiros gostariam neste momento de 
levar ao Papa uma denúncia de suas condições 
de vida e de trabalho. Mas acho que estes 
mesmos companheiros não gostariam de ver o 
PT sentado a mesma mesa que os poderosos. E 
isto aponta para as grandes limitações em que 
está se dando a visita do Papa.”

Um instrumento 
do imperialismo

Do jornal O Trabalho

“Esta viagem se inscreve na trajetória global 
do Papa, que vem percorrendo vários países 
nos últimos meses, sendo utilizado como um 
instrumento do imperialismo e mesmo das 
burocracias que governam o leste europeu e a 
URSS para tentar “pacificar” os conflitos que 
estão cada vez mais numerosos nas várias 
partes do mundo”.

Se é bom para os 
católicos é bom

para nós
Armênio Guedes, 

da direção do PCB

“Acho que a visita do Papa é agradável para 
os católicos. E a grande massa de católicos é 
nossa aliada na luta por democracia. Assim, se 
a visita tem este sentido para os católicos, creio 
eu que ela fortalece a luta por democracia. Isto 
ta n to  do la d o  do s s e to re s  c h a m a d o s  
progressistas como a própria Igreja enquanto 
instituição. Eu não acredito que o Papa tenha 
vindo reforçar a ala conservadora da Igreja. A 
visita é essencialm ente p astoral e é neste 
sentido que julgo que ela venha alentar nossa 
luta.

P or o u tro  lado, talvez essa visita seja 
também um modo do Papa conhecer mais de 
perto a nossa realidade.

Nós não temos condições, enquanto partido 
não legalizado, de agir de alguma maneira

diante da visita do Papa. Tampcuco é nossa 
pretensão fazer brindesdemagógicosjuntoaos 
católicos. M asatravésdonossôjornalestamos 
acompanhando o desenrolar dos aconteci­
mentos.

Por fim, aproveito também a oportunidade 
para reafirmar aqui nossa posição em prol da 
liberdade de culto.”

A visita não ajuda 
nem atrapalha

Aurélio Perez, deputado 
federal do PMDB paulista

“O regime tenta manipular a visita através de 
uma publicidade de massa. Tentam fazer com 
que o povo esqueça seus problemas. E tentam 
vender uma imagem falsa da realidade do povo 
ao Papa.

Por tudo isso não acredito que o Papa traga 
vantagens para o movimento popular. Ele 
inclusive, e isto é inegável, tem feito algumas 
restrições ao compromisso de setores da Igreja 
com os movimentos populares. Se o papa 
pudesse conhecer a realidade de fato, talvez 
revisse sua posição. Enfim, acho que a visita não 
ajuda nem atrapalha.

No que toca' a nossa parte não vamos fazer 
nada de concreto durante a visita. O encontro 
no Morumbi não vai propiciar uma participa­
ção mais ativa por parte dos trabalhadores. 
Portanto, não há grandes esperanças em ir 

Já.”

João Paulo dará 
força ao engajamento

Sérgio Santos, deputado 
estadual do PMDB paulista

“A vinda do papa poderia acontecer de 
forma mais simples. Ela está sendo cercada de 
m uita p ro p ag an d a, de m uita exploração 
comercial. De qualquer modo a sua vinda até 
aqui é m u ito  im p o rta n te . A Ig reja  vem 
tomando posição muito clara com relação aos 
direitos humanos, com relação aos problemas 
sociais, enfim setores da Igreja manifestam 
c la ra m e n te  sua id e n tif ic a ç ã o  com  os 
oprimidos. A presença do chefe máximo da 
Igreja, ao contrário do que o governo pensa, 
reforçará e apoiará este engajamento, este 
“aggiorna mento” da Igreja no Brasil.

A Igreja, de modo nenhum com a vinda do 
papa receberá um puxão de orelha porque não 
tem  c a la d o  sua voz, e tem  p a rtic ip a d o  
vivamente de tudo o que acontece em nossa 
terra.

Na re g iã o  que eu m o ro , as p e sso a s  
participarão da recepção ao papa. As que 
puderem irão ao Campo de Marte, e as outras, 
os trabalhadores irão ao Morumbi. conforme 
está previsto. Seguirão as m anifestações 
programadas pela Cúria de São Paulo.”

Figueiredo 
é cristão?

Do jornal Hora do Povo

A manchete do último número da Hora do 
Povo, cham ou a atenção m uito além  do 
habitual: “Após encontro com Santo Padre - 
Igreja põe em dúvida se Figueiredo écristão!” 
E, abaixo vinha a “explicação”: “Suspeitas 
aumentam - Declarações do Cardeal Arns 
revelam que ele não está seguro a respeito da fé 
cristã de Figueiredo - O religioso não aceita 
atritos - Papa condena misaria e consumismo 
S anto Padre receberá lideres operários e 
favelados - Fariseus apreensivos - Em festa o 
povo de Deus.”
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Frei Betto: <

Porque as tensões entre a Igreja * •
e o Estado vão continuar

N a visão de muitos setores da Igreja, as contradições com o Estado brasileiro vão 
perdurar e em certa medida, independentemente da vontade dos bispos, da 
hierarquia da Instituição. Pois, argumentam, o qüe se assistiu no Brasil recente 

não foi uma virada oportunista da Igreja em direção aos pobres, mas sim a ocupação da 
Igreja pelos setores populares.Frei Betto,o membro da Igreja que mais de perto acompa­
nhou e participou dos acontecimentos do ABC, expôs esta tese num debate recente, rea­
lizado em Belo Horizonte. Aqui, seu depoimento.

Por Juarez Guimarães

P
or que os atritosdo Estado com a Igreja? 

Esses atritos decorrem de um fato que 
precisa ser sempre bem analisado, dequealgre- 

ja tornou-se nos últimos anos neste país, especi­
almente a Igreja católica, a voz dos que não tem 
vez nem voz. A Igreja foi progressivamente Se 
identificando com certas lutas populares. A Igre­
ja  passou a colocar a sua infra-estrutura mate­
rial e mesmo m oral a serviço das classes popula­
res, nadefesadosdireitoshum anos. Então, uma 
Igreja que prefere abençoar os trabalhadores e 
não as novas indústrias, que prefere frequentar 
o palanque da Vila Euclides e não os palanques 
oficiais, que prefere sentar junto aos trabalha­
dores do que participar dós banquetes das Fede­
rações das Indústrias de São Paulo, certamente é 
uma Igreja que incomoda, na medida em que 
não só reforça a luta popular, mas sobretudo 
porque ela se torna um canal de expressão das 
aspirações kgítim as contidas nestas lutas. Essa 
a relação Igreja-setores populares tio  Brasil. É 
comum ouvir dizer que a Igreja está fazendo a 
Pastoral Popular tendo em vista que ela perdeu 
terreno nos setores populares e agora procura 
recuperá-lo, ou procura angariar prestígiojun- 
to aos setoreíjjopulares, uma vezqueelafoi aban­
donada pelos setores dominantes e mesmo da 
classe média.

“A Igreja não flutua, como os an­
jos, acima das tenscfes de classe”

Esse tipo de consideraçãoa respeitodaPasto-, 
ral P o p u l*  me parece profundam ente idealista 
porque supõe uma Igreja que paire acima das 
contradições sociais, um a Igreja que, com ovs 
anjos, flutua acima das ten sõ e^le  classe e que, 
então, oportunisticam ente, tende para este ou 
aquele lado, Cjonforme sopram  os ventos da his­
tória. Mas se coqsiderarmos que a Igreja éum a 
instituição ihseqltia dentro da sociedade, identi­
ficada comasip jóprias classes sociais que com­
põem essa ipciedade, na medida em que ela é 
formada por pessoas que são católicas mas que, 
antes de serem católicas são pessoasíjüe traba­
lham, que têm relações econômicas, políticas, 
pessoas que posicionam dentro do processo 
produtivo e pessoas queocupam lugarnum ade- 
term inada classe social, então é natural que es­
sas tensões existentes entre as classes sociais se 
reflitam no interior da Igreja.

Esse reflexo, no Brasil especialmente, se dá 
nom om entoem queoregim eautocráticosupri- 
me os canais de mobilização e de organização 
populares; mas não suprime as classes popula­
res. Pelo contrário, a política ecônomica do go­
verno faz com queaum enteocontingentedetra- 
balhadores, de m ão-de-obradisponívelno mer­
cado de trabalho, o contingente de desempre­
gados, biscateiros etc. E, por outro lado, um ou- 
tro fenômeno é a emergência das classes popu­
lares. Não tendo condições de recriar ou dearti- 
cular os seus próprios canais, porforçaderepre- 
ssãodoregim e.asforçaspopularesprocuram o- 
cupar os espaços disponíveis. E um dos espaços 
disponíveis tem sido justam ente oespaço repre­
sentado pela Igreja no Brasil. Então, eu diria 
que muito mais do que m éritodebisposquesea- 
briram às aspirações das classes populares, eu 
diria que a Igreja foi ocupada pela emergência 
dos setores populares brasileiros, equeestes bis­
pos foram convertidos pelo contato quepassa- 
ram a ter comesses setores populares. Essaocu- 
pação que os setores popularesfazem doespaço
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representado pela Igreja se deve a um a série de 
fatores. No caso concreto da conjuntura brasi­
leira se deve tam bém  ao fato da tradição cristã 
do país é à maneira como a instituição Igreja se 
configura dentrodas tradições nacionais, impe­
diram o regime militar de exercer um a ação re­
pressiva diretamente sobre a estrutura da Igre­
ja. Este fato, que inclusive permite desenvol­
ver um trabalho pastoral que impede do reco­
nhecimento legal, faz com que a Igreja possa 
tom ar uma série de iniciativas sem pensar na 
questão da legalidade, nam edidaquesãoinicia- 
tivas legítimas, Em eparecequeum dosfenôm e- 
nos mais im portantes dessa ocupação popular 
da Igreja tem sido a rede decomunidadeseclesi- 
ais de base, principalmente na zona rural.

É muito difícil hoje a gente encontrar qual­
quer tipo de trabalho pela terra ou de luta pela 
terra que não tenha um a vinculação com a Pas­
toral da Terra ecom  as comunidades de base. O 
trabalho das comunidades de base nãoéum tra- 
balho propriam ente político, nem pretende ser 
um trabalho propriam ente político. Existe 
m uita pretensão, m uita expectativa ambiciosa 
em tom o das comunidades de base. Elas são es­
sencialmente grupos de fé, grupos de pessoas que 
se reunem motivadas pela fé. O que traz às co­
munidades de base um caráter novo éa metodo­
logia queelasadotam .queéfazerareflexãodafé 
fazer a reflexão do Envangelho a partir da co­
munidade em que vi ve.

“Não há nenhuovPCB - 
Partido das Comunidades 

de Base”

A com unidade de base tem limitações pró­
prias da sua natureza na medida em que elas são 
movimentos de Igreja e que, portanto, não pre­
tendem de maneira nenhuma se transformar 
no PCB, no Partido das Com unidades de Base. 
As com unidades, como movimentos de Igreja, 
os seus membros procuram  participar ou criar 
instrum entos próprios do movimento popular 
seja nos bairros, seja na zona rural, instrum en­
tos que perm itam  a participação independente 
da definição confissional das pessoas. Então 
surge o Clube de Mães, a Associação de M ora­
dores, o G rupode Lutas pelaT erra,oG rupodas 
Lavadeiras, o M ovim entodoC ustode V ida,en­
fim, um a série de pequenas iniciativas que agre­
gam pessoas, não em torno de uma mesma fé, 
mas em torno de um a mesma causa. A com uni­
dade permanece interligada a estes instrum en­
tos, dando subsídios para que seus membros 
tam bém  ajudem a m otivar estes instrumentos 
populares.

Para a genteentendercom oéquediantedesse 
processo a Igreja se situa, primeiro a gente tem 
que modificar a concepção que a gente tem de 
Igreja. Infelizmente se tem um consenso muito 
elitista quando se fala da Igreja. A Igreja é oBis- 
po. Mas o limite entre o trabalhador do ABC e 
Igreja passa exatam ente pela alma dotrabalha- 
dor do ABC. Eles são a Igreja do ABC. Antesde 
D. Cláudio ser a Igreja do ABC, eles são. Eles fi­
zeram D. Cláudio, que não é um bispoilum ina- 
do, que veio do Rio Grande do S ulechegouno 
A B C eresolveuqueaposiçãodeletinhadeserde 
apoio aos trabalhadores. M uito pelocontrário. 
Eleéum bispoqueveiodeum arealidadecom ple 
tam ente diferente, caiu no ABC e a Igreja do 
ABC o ajudou a conhecer a realidade do traba- 
lhadorde fábrica.

O utra questão im portante é que pelo proces­
so de renovação teológica ou ideológica que a

Fundo de Greve na matriz de São Bernardo: a Igreja foi ocupada pelos setores populares

Igreja vem sofrendo apartirdoV aticanoII-que 
foi um concilio que se reuniu especialmente pa­
ra discutirotem a“OqueéaIgreja?Q uem som os 
nós? Qual é o nosso papel no m undo de hoje?”. 
Depois, o mesmo esforço foi feito em Medellin, 
em 1968. D iantedaquiloqueoConcíliodisseem  
termos genéricos internacionais, qual é a mis- 
sãodalgrejaem um contingentepobreeoprim i- 
do como a América Latina? E Medellin conclui 
que a Igreja deve secom prom eter decisivamen­
te com a libertação das classes populares. E isso 
é reafirmado em Puebla, quando Puebla inclu­
sive avança na concepção de evangelização di­
zendo que ela não significa apenas a conver­
são pessoal mas tam bém  a transform ação das 
estruturas. Na medida em que a Igreja na Amé­
rica Latina começa a se ligar a e.sse processo de 
emergência das classes populares ele começa a 
sofrer um a alteração na sua própria ótica, na 
sua própria maneira de encarar a realidade, de 
entender a sua própria missão específica e deler 
o próprio Evangelho. Essa m aneira nova gera o 
que a gente conhece pelo nome de Teologia da 
Libertação. O que é a Teologia da Libertação

É areflexãodaféapartirdeum desafiopriori- 
tário que é a libertação das classes populares na 
América Latina. Em princípio é um pleonasmo 
porque toda teologia deveria ser iibertadora.

“Não participamos na greve 
do ABC para aumentar 
o número de comunhões”

A Igreja começa a perceber que_asua missão 
não é anunciar a si mesma, a missão da Igreja 
não é participar na greve do ABC para saberse 
no domingo que vem vai aum entar o núm erode 
comunhões. A missão da Igreja é anunciar o 
Reino.

O que é o Reino? O Reino é essa realidade de 
justiça, de liberdade, de am or que se manifesta 
na realidade social ligado ou não aotrabalhoda 
Igreja, não im porta. Do ponto de vista teológi­
co as pessoas que estão com prom etidas com o 
Reino são as pessoas que estão com prom etidas 
com acausasdooprim ido.É aquestãocolocada 
por Jesus no capítulo 25 de Mateus: “Eu tive fo­
me, me deste de comer; eu ti ve sede, me deste de 
beber. A cada vez que fizeste isso a cada um des­
ses pequeninos foi a mim que fizeste”. Não inte­
ressa seapessoaquevivenaesperadoR einotem  
ou não conhecimento do sentido último de seu 
gesto, conhecimento esse dado pelá fé. A fé,do 
ponto de vista teológico, não é um dom  univer­
sal. O am or, sim, é um dom universal.

Enfim, o que nos salva não é a Igreja, é o Rei 
no. A Igreja só tem sentidoem funçãodo Reino. 
Toda vez que ela se afasta das tarefas do Reino, 
da luta pela liberdade, pela justiça, pela paz ela se 
afasta da sua própria missão, perde a sua próp­
ria identidade. O quenós cham am os de Reino é 
uma sociedade onde as contradições eas aliena­
ções sejam progressivamente suprim idas, até 
que nós possamos alcançar o que poderiamos

cham ar deparaísoterrestre, decomunismo per­
feito, de Reino de Deus, não interessa o nome.

“A função da Igreja é anunciar 
o Reino de Deus, o paraíso terres­
tre, o comunismo perfeito, 
não interessa o n o m e \

Isso o que eu queria mostrar: existe um a re- 
descoberta dentro da própria Igreja quanto ao 
papel que ela deve exercer na realidade latino- 
am ericana e na realidade brasileira, e a cons­
ciência desse papel não tem nenhum a ambição 
Qportjmística, mas pêlo contrário, a identida­
de da Igreja está em função da identidade das 
clàsses populares.

Por isso a tensão entre Igreja e Estado no Bra­
sil vai permanecer. E fica o desafio de saber co 
mo quealgreja, sendo hojeum aim portante ani­
m adora da organização e da mobilização dos 
setores populares, vai contribuir efetivamente 
para os setores populares realizarem esse projeto 
alternativo. Isso é um desafio que não se coloca 
só para a Igreja, mas que se coloca para todos os 
setores populares, para todos os grupos, partidos 
e tendências que trabalham junto aos setores po­
pulares. Porque nós ainda no Brasil sabemos 
muito facilmente denunciar aquilo que não nos 
parece corresponder às aspirações populares, 
corresponder às bandeiras de luta que se colo­
cam na prática popular, mas nãosabem osainda 
visualizar, propor um projeto alternativo. A 
não ser de um a maneira muito simples, q*é édi- 
zer que nós queremos o socialismo, mas não sa­
bemos definir qual é o conteúdo desse projeto 
alternativo.

Eu pessoalmente, por experiências que eu 
conheci, principalmente da Nicaragua, estou 
convencido de que um grande fator de anim a­
ção popular na Nicaragua é que os sandinistas 
sabiam dizer ao povo como é que seria a Nicará­
gua sem Somoza. Nós não sabemos dizer como é 
que vai ser o Brasil sem ditadura militar. Caso 
contrário, na medida em que os setores popula­
res - como aconteceu agora no ABC - fazem suas 
experiências de lutas reivindicativas ao nível eco­
nômico, e encontraram barreiras intransponí­
veis, e começam a perceber que as suas lutas de­
vam se estender ao nível jurídico e ao nível políti­
co, se não houver um projeto alternativo, um 
esboço elaborado, efetivamente não vamos fazer 
com que essa luta ao nível político e ao nível jurí­
dico seja uma luta menos panfletária, menos 
repetitiva de chavões, menos idealista.

Quer dizer, as tarefas que se colocam hoje em 
função dessa grande proposta que a linguagem 
pastoral cham ade libertação, libertação do po­
vo brasileiro, sãó tarefas muitosérias, urgentes, 
são tarefas-acredito eu - que não vãoserrespon- 
didas nem pela Igreja - aqui falando da hierar­
quia da Igreja - nem pelos intelectuais brasilei­
ros, nem pelos cientistas mais ilum inados, mas 
vão ser respondidas pela própria prática popu- 
lâr e por aqueles que estão efetivamente vin­
culados a essa prática.



Por Luiz Henrique Cunha

Na base cresce o progressismo.
E nas alturas? Avança o conservadorismo?

Evangelho e Revolução

Os setores progressistas 
não são a instituição

O Cristianismo no chamado Terceiro 
Mundo, e especialmente na Améri­
ca Latina, está vivendo uma fase de 

transição capaz de transformá-lo em breve 
prazo num dos fatores de maior impulso da 
revolução  dos trab a lh ad o re s  co n tra  o 
capitalismo. Esta transição se caracteriza 
por uma leitura do Evangelho e dos demais 
documentos bíblicos do Novo Testamento 
da qual se retira o ensinamento de que o 
Cristianismo só adquire sentido se se colo­
car contra todas as formas de opressão e 
exploração. Esta exigência é um “desígnio 
de Deus” e omitir-se ou colocar-se contra 
ela é incorrer no Pecado e perder a Salva­
ção no Reino de Deüs. Esta posição implica 
para o Cristianismo em tomar cada vez 
mais uma posição de classe a favor dos tra­
balhadores, levando-o a um rompimento 
completo com as classes dominantes, deser- 
dando-as religiosamente. Os ricos só serão 
considerados cristãos se negarem sua rique­
za e as raízes dela, isto é, o capitalismo.

Esta prática essencialmente revolucioná­
ria dos cristãos de hoje procura retomar a. 
bandeira dos primeiros séculos do cristia­
nismo quando essa religião não fora ainda 
resgatada pelas classes dom inantes de 
então. Naquela época o cristianismo era 
essencialmente a ideologia, a mística dos 
oprimidos, que os animava e os fortalecia 
na luta contra os privilégios vigentes. Aos 
poucos, entretanto, o cristianismo foi se 
transformando na justificativa do status 
quo, na ideologia da resignação, acenando 
com a justiça, a liberdade e a abundância só 
depois da Vida. Aqui na Terra, caberia aos 
pobres carregar a sua cruz para se candida­
tarem  a um celestial Reino de Deus. A 
partir daí o cristianismo se-transformou 
decididam ente no “ópio do povo” , e a

Igreja, na mais sacrossanta das instituições 
da exploração.

Mas o grito dos oprimidos continuou 
pelos séculos afora. E no século XX, as 
terríveis iniquidades do capitalismo de um 
lado, e os processos revolucionários de 
outro foram empurrando a Igreja para uma 
conversão. De início, foram seus pastores 
de base, em contato cotidiano com o povo, 
a entrarem em sua luta. Depois, a partir do 
Concilio Vaticano II, a própria hierarquia 
católica passou a redefinir sua prática. Já 
não se trata mais de esperar pelo Reino da 
Salvação, depois da Vida e fora da História, 
mas de antecipá-la na Terra. Para essa nova 
Teologia, a “Teologia da Libertação”, o 
Reino se antecipa nas lutas populares, nos 
processos revolucionários e nas sociedades 
revolucionárias. Portanto, a Igreja já esco­
lheu o seu caminho.

Esta transição entretanto não está ocor­
rendo apenas com a Igreja Católica. As 
Igrejas Protestantes, há mais de cem anos 
no Brasil, também estão sofrendo a mesma 
conversão. Reunidas no Rio de Janeiro em 
fevereiro deste ano representantes das 
Igrejas Luterana, Pentecostal, Metodista, 
Anglicana, Cristã Reformada e Prebiste- 
riana decidiram convocar para setembro 
vindouro a “Consulta Nacional sobre Evan- 
gelização”. Neste Encontro será chamada a 
atenção do protestantismo brasileiro “para 
a inadiável forma de fidelidade ao Evange­
lho representada pela ação das Igrejas e 
seus m em bros, direta e indiretam ente, 
visando a constatação e elim inação das 
causas da opressão e alienação da grande 
maioria do povo brasileiro, e não apenas 
atenuando suas consequências.”

Optando decisivamente pelos pobres a 
Igreja vai perdendo as graças do poder 
burguês que lhe dirige agora uma constante 
repressão.

Um papa para a 
crise do capitalismo?

Por Bruno Pavoni

A visita do Papa ao Brasil tem e terá 
um significado decisivo para a ca­
racterização de seu pontificado. 

Ela é, igualmente decisiva para a Igreja do 
Brasil: um saldo favorável ou neutro apenas 
a deixaria livre para continuar a sua multi- 
forme e não muito homogênea experiência; 
um saldo desfavorável, seria, ao menos, um 
golpe difícil de assimilar. Há quem pense o 
contrário, mas importa sempre considerar a 
fo rm ação  do clero  b rasile iro  e de seu 
Episcopado, toda feita segundo uma con­
cepção de Igreja articulada em tomo do 
centralismo romano e de sua forte discipli­
na (não seria, mesmo, exagero dizer que a 
única realidade maior disciplinada do 
Brasil é a Igreja).

A ação e a visita pastoral pode ser um ato 
de cordialidade, mas ela pode ser também o 
exercício de um poder que o Bispo reconhe­
ce a si mesmo. Bispo, o Papa não o é como 
qualquer outro Bispo o seria; por força de 
uma história e no quadro da Igreja vigente 
hoje, ele o é a um título hegemônico em 
relação aos demais, bispos. Ainda recente­
mente isto se m anifestou quando João  
Paulo II se recusou a dispensar bispos 
brasileiros da visita “ad limina” que lhe 
devem fazer, isto é, da visita que, periodica­
mente, cada bispo é obrigado a fazer-lhe 
segundo a política eclesiástica canônica e 
oficial. Assim, ao dizer que sua Visita é 
Pastoral, ele diz que a faz à Igreja local, a 
cada Igreja particular, com o a algo de 
próprio.

Digo isto, sem maiores explicitações, é 
possível divisar como a Visita “Pastoral” do 
Papa faz-se de si mesma a igrejas subalter­
nas e é a afirmação de sua subaltemação. 
Certamente, isto ocorre segundo a velha 
sobriedade romana, bem como se faz com o 
consenso da igreja local, sem violência. A

Igreja trindentina, longam ente gestada 
durante a Idade Média dá a nítida impres­
são de alcançar a sua maturidade e emergir 
mais forte do questionamento e das refor­
mas do Vaticano II. Sem dúvida, isto 
acontece e acontecerá segundo diversos 
graus e medidas e dificilmente assumirá 
uma forma decisória. Os primeiros pronun­
ciamentos - a homilia e os dois discursos de 
Brasília - parecem haver dado o tom ao 
restante: proclama-se a necessidade de se 
instaurar a justiça por vias pacíficas e sem 
ruturas (o que quer dizer “via Estado”), 
insiste-se na transcendência do religioso em 
relação ao social e ao político, prega-se uma 
harmonia que não chega a ser a superação 
das contradições sociais.

Mas não é só. Se se atentar para o fato de 
o Papa não ser um simples particular, uma 
pessoa privada, mas exercer o seu “ministé­
rio” em perm anente articulação com a 
burocracia e, no caso presente, mais espe­
cialmente com a diplomacia romana, não se 
pode minimizar a relação entre a visita ao 
Brasil e toda uma política que não é só 
centralista em matéria religiosa, como se 
acentuou acima, mas que é também uma 
política de conciliação no que concerne ao 
social e ao econômico, bem como à política 
em sentido amplo. Trata-se de uma consa­
grada tradição eclesiástica: prevalecer con­
vivendo com toda a sorte de antagonismos, 
inclusive com aquele que opõe a Igreja ao 
Poder Secular, desde o Império Romano, 
passando pelas monarquias medievais, até 
o Estado Moderno. É então que se põe ao 
observador atento a pergunta: que exata 
relação travar entre a visita ao Brasil e, mais 
am plam ente, a sequência de visitas que 
caracteriza o Pontificado de João Paulo II e 
o que se tem por hábito chamar de a “crise” 
do Capitalismo?

H á muitos anos que o - 
vínculo de setores da 
Igreja latino-americana 
com as lutas populares tem pro­

vocado  um a discussão . Este 
vínculo é muito diferenciado: 
vai desde a adesão do padre 
colombiano Camilo T o rres 'a  
luta guerrilheira, até a defesa 
dos direitos humanos feita, por 
exemplo, por D. Paulo Evaristo.

O fenômeno exige discussão.
Afinal, o quadro histórico das 
relações Igreja-setores popula­
res é bem diverso.

Do lado da Igreja, inúmeras 
foram as vezes em que adotou 
a t i tu d e s  c o n s e v a d o ra s  ou 
m esm o  o b s c u r a n t i s t a s :  da 
“Santa Inquisição”, ao apoio a 
escravidão no Brasil, ao apoio 
ao golpe de 1964.

D o la d o  do  m o v im e n to  
p o p u la r, inúm eras foram  as 
vezes em que assumiu posturas 
a n t i- re l ig io s a s  ao lon g o  da 
história universal.Isto ocorreu, 
po r exem plo , na R evolução 
F rancesa  e crista lizou -se  na 
famosa frase de M arx incorpora 
da pela tradição do movimento 
operário: “a religião é o ópio do 
povo”.

Hoje a situação chega a se 
in v e r te r  q u a n d o  o reg im e  
militar brasileiro queixa-se de 
bispos que teriam incitado a 
g reve do  A BC , in c lu s iv e  a 
própria CNBB.

A conferência de Frei Betto, 
da qual EM TEM PO publica 
passagens fundamentais (ver 
p á g . 14) o fe re c e  um a bo a  
oportunidade para se avançar 
na discussão. Frei Betto, um 
d o s  r e l ig io s o s  qu e  m e lh o r  
representam os setores da igreja 
comprometidos com as lutas 
p o p u la re s  d esen v o lv e  um a 
exp licação  p ro fu n d a , fu n d a ­
mentalmente correta, da politi- 
zação atual da igreja.

Contudo acreditamos que a 
análise por ele apresentada não 
esgota o problema.

Com efeito, a igreja não é a 
única instituição que é perpas­
sada pela luta de classes. Isto 
ocorre com todas as instituições 
que funcionam numa sociedade 
de classes.* Certamente ocorre 
com todos os partidos políticos- 
em especial os partidos de tipo 
populista, partidos policlassis- 
tas com base popular como o 
antigo PTB e, em certa medida 
com o atual PMDB. Ocorre até 
mesmo com partidos operários, 
sindicatos etc.

Por João Machado

Frei Betto não negaria que 
n ão  se t r a t a  h o je  de um a 
apropriação de toda a igreja 
pelas lu ta s  p o p u la re s . P elo  
contrário, refere-se explicita­
m ente'as bases -em especial as 
comunidades de base- e a certos 
setores da hierarquia envolvi­
dos pelo movimento popular. 
Certamente há sólidos bastiões 
de conservadorismo na igreja. A 
própria CNBB se guarda, por 
exemplo, de qualquer ruptura 
explícita com o regime.

Num outro plano a igreja não 
é somente uma comunidade de 
fé. É uma organização com uma 
forte infraestrutura material e 
f in a n c e ira , p ro fu n d a m e n te  
v in c u lad a 'a s  econom ias dos 
países capitalistase dirigida pela 
sua hierarquia. É tambéem um 
estado (o Vaticano) que man- 
téem  re la çõ e s  d ip lo m á tic a s  
como qualquer outro estado.

Esta organização igreja, além 
disso  tem  um a e s tru tu ra  de 
p o d e r  e x t re m a m e n te  a n t i ­
d em ocrá tica . F un cio n a  com 
base no princípio da verticali- 
dadea partirdopapa(escolhido 
por um fechadíssimo colégio de 
cardeais em sessão secreta). É o 
papa que nomeia os bispos em 
to d o  o m undo (levando  em 
conta, certamente, as influen­
cias da igreja local e conveniên­
cias diplomáticas^

Esta mesma organização e 
estado, é bom lembrar, mantém 
laços bem sólidos com todos os 
p a íses  im p e r ia lis ta s .  E, em 
alguns casos como na Itália, 
temjogado um papel decisivo na 
luta contra os partidos operá­
rios, em ap o io 'a  democracia 
c r is tã ,  o p r in c ip a l p a r tid o  
burguês.

Tudo isso -as bases financei­
ras e materiais da igreja, sua 
estrutura de poder vertical, o 
peso conservador de seu enorme 
aparelho, suas ligações diplo­
máticas etc- faz com que os 
interesses conservadores em seu 
seio tenham uma grande vitali­
dade. É altamente improvável 
que a igreja como um todo possa 
ser apropriada pelo povo. É 
mais certo que, no conjunto, ela 
continue ligada não “preferenci­
almente aos pobres”, como foi 
definido em Puebla, mas sim as 
classes dominantes.

É verdade que a igreja não são 
os bispos, mas inclui todos os 
fié is  (com o  no ex em p lo  do 
ABC). M asdequalquerform aa 
d ire ç ã o  fica sem p re  com  a 
hierarquia. E este é O elemento 
decisivo.
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Pois mesmo em partidos de 
base verdadeiramente operária, 
e que ch e g aram  em ce rto s  
momentos a se configurar como 
p a rtid o s  rev o lu c io n áa rio s , é 
b.em conhecida a influencia 
conservadora que os aparelhos 
adquiriram quando deixaram 
de obedecer a um controle estrito 
pe las  bases. F o i o caso  da 
degeneração de muitos partidos 
ta n to  da p r im e ira  com o da 
segunda internacionais.

O que vem ocorrendo não é 
portanto uma apropriação da 
igreja pelo povo, pelas lutas 
populares, mas o desenvolvi­
mento de uma base da igreja 
com  co m p ro m isso s  com  as 
lutas populares. A qual se choca 
in c lu s iv e  com  a h ie ra rq u ia  
(embora conte com o apoio de 
alguns se tores desta  mesma 
hierarquia). A amplitude deste 
s e to r  c o m p ro m e tid o  com  o 
povo, a importância que ga­
nhou, são inegáveis.

Mas trata-se de fenomeno 
semelhante'aquele que ocorre 
com partidos, como o antigo 
PTB. sem por isso ameaçar seu 
d o m ín io  b u rg ü es . É o que 
ocorreu também, numa medida 
d iferen te , com as bases das 
forças armadas na véspera do 
golpe de 64. E em maior medida 
ainda, no Chile dá época de 
Allende, oquecontudonâofoio  
b as tan te  para a v itó ria  dos 
tr a b a lh a d o r e s ,  nem  m esm o 
para evitar o golpee o assassina­
to de Allende.

Todas estas evidencias estão a 
dem onstrar que para o movi­
mento dos trabalhadores vencer 
ele tem que se apoiar na sua 
au to -o rg an ização  e ter uma 
consciência bastante clara de 
seus interesses históricos e de 
sua oposição frente ao estado 
burgües.

Os setores de igreja identifi­
cados com a luta popular, se 
quiserem contribuir para esta 
vitória até as últimas conse- 
q ü e n c ia s ,  devem  a p o ia r  a 
organização independente dos 
trabalhadores. O que implica em 
ter que ajudar o movimento 
popular a compreender clara­
mente a necessidade de romper 
com o estado burgües e com 
todos os setores que se ligam a 
ele na mesma com unhão  de 
interesses. O que implica no 
c a s o , in c lu s iv e ,  a p r ó p r ia  
hierarquia da igreja. Do contrá­
rio serão companheiros apenas 
de meia viagem do conjunto dos 
ex p lo rad o s no rum o de sua 
emancipação.
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Flávio Gikovate em entrevista exclusiva:

“O sexo hoje é o novo ópio do povo”
Por Beth Lobo e Maria Teresa Verardo

F lavio G ikova te  ta lvez seja o p sico -  
terapeuta mais conhecido do país. M as não 
exatamente pela clínica — onde defende 
idéias nada ortodoxas como a de que o 
inconsciente não existe. Sua fam a provém  
antes de sua atividade como articulista em 
revistas de grande circulação do  gênero  
Claudia. S ta tu s, N ova, e d o  seu tem a  
privilegiado: a sexualidade.

Enquanto escritor, tem ainda inúmeros 
livros p u b licados - sem pre dirig idos ao 
grande público - alguns com títulos ilustra­
tivos (“Você é feliz?”). Para muitos o seu 
método consiste apenas em radicalizar o 
senso comum e daí sua aceitação junto a 
esse público.

Mas a opressão sexual é a mais antiga 
experiência das mulheres. Velada e disfarça­
da ela atravessa culturas, teorias e ideolo­
gias sem pre  a ssu m in do  n o va s fo rm a s . 
D esvendá-la  e denunciá-la fa z  p a r te  do  
nosso cotidiano. Gikovate, evidentemente, 
não concorda com isso. E  porisso mesmo 
fom os entrevistá-lo.
- Voce diz em seus livros que existe uma dife­
rença biológica sexual entre homens e mulhe­
res. Voce pode explicar isto?
- Existe uma superioridade biológica da mu­
lher no plano sexual, no sentido de que ela, fisi­
camente, e exclusivamente do ponto de vista 
sexual, é capaz de despertar desejo no homem. 
O homem, é capaz de se excitar visualmente e ra­
pidamente só com a antevisão do corpo da 
mulher. O homem tem um desejo sexual ativo e 
fundamentaimente intermediado pela visão. 
Ou seja, isto eu entendo como sendo uma dife­
rença biológica e não cultural. A fotografia do 
homem nú não dá tesão na mulher como dá a 
fotografia da mulher nua no homem mesmo 
educado, culto, sofisticado. Todas as revistas 
feministas americanas de dez anos atrás fizeram 
cópias do PZav Boy, Play Girl e Viva e foram 
um fracasso.

- Mas esta é uma diferença biológica?
- E. Um menino de 14 anos quando se m astur­
ba, com enorme frequência usa a foto como es­
tímulo. Já  a menina, nunca faz isto. Ela usa a 
imaginação, a fantasia. E qual é a fantasia da 
menina, antes da grande produção da cultura? 
E que ela está passando, os mocinhos estão 
olhando, estão mexendo com ela. Ela está des­
pertando no rapaz um desejo irresistível de tal 
maneira que ele vem e avança até mesmo con­
tra a vontade dela. Ou seja, a excitação da 
menina surge e cresce na medida em que ela se 
ve objeto do desejo, desejada. A mulher se exci­
ta ao se perceber desejada e não desejando ati­
vamente. Hoje, quando as mulheres dizem que o 
homem é um tesão, isto em geral é uma cois_ 
que elas estão falando meio da boca para fora, 
elas não estão sentindo a mesma cócega embai­
xo do umbigo que os homens sentem quando 
usam a mesma expressão. É uma expressão co­
piada do homem.

“A fotografia do homem  
nu não dá tesão 

na mulher”

- Mas as mulheres bonitas não despertam mais 
o interesse dos homens?
- Sem dúvida.
- Então não é cultural?
- Olha se fosse só cultural a vaidade não seria 
tão cultivada pelas próprias mulheres que 
acham isso absurdo. A vaidade física nas mu­
lheres é sempre maior do queno homem, não é? 
Aliás, no homem não é que exista por gosto. É
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porque não adianta. Não dá o resultado dese­
jado. Se desse, não tenha dúvida, as maquila- 
gens e os cremes masculinos teriam a mesma 
saída que os das mulheres.
- Concluindo, existe uma diferença no erótico. 
Para mulher é o se sentir desejada, e para o ho­
mem é o visual, o desejar.
- Esse aspecto existe também, sem querer 
exagerar as comparações biológicas com os 
animais. Vamos pegar o cachorro. A cadela 
quando está no cio ela não deseja o cachorro, 
ela não vai atrás do cachorro. Ela solta cheiros 
que o macho capta e ele vai atrás dela. Aí não é 
o visual é o olfativo. Eu insisto nisso falando só 
do ponto de vista do desejo sexual. Evidente 
que na medida em que a mulher conhece o ho­
mem, conversa com ele, conhece por dentro a 
cabeça dele, o modo como ele é, como ele pen­
sa, etc, pode surgir imediatamente um encan­
tamento.

As pessoas descobriram, por exemplo, o sexo 
oral depois da invenção da pílula anti-concepcio- 
nai. Eu acho isso fantástico. Ou seja, depois que 
não precisa mais descobrir o sexo oral porque 
não havia mais o perigo de engravidar, porque as 
pessoas podiam usar outros recursos contra a 
gravidez, descobriram que a penetração vaginal 
e a ejaculação vaginal não é um a coisa tão  
importante porque existe muito divertimento 
sexual sem isso. Eu fico sempre me perguntando, 
porque não descobriram isso no século XVIII ou 
XIX?
- Sexo e am or são igualmente desvinculados 
para o homem e para a mulher?
- Aí sim é uma resposta cultural. O condiciona­
mento cultural é no sentido de associar sexo e 
am or na formação da menina e dissociar sexo e 
amor na formação do menino. Aí já  é vincula- 
ção de sexo e am or. Então é evidente que é 
m uito mais fácil ao hom em , por razões de 
aprendizado, ter uma experiência sexual sem 
significação outra que só sexual. E isto é um 
componente que pode ser alterado a qualquer 
momento porque é só cultural. Não acho que é 
um cultural tão simples porque a mulher aceita 
m uito facilm ente, pelo menos aceitou com 
muita facilidade essa vinculação, cujo interme­
diário seria, em termos de punição, o temor que 
as mulheres teriam de uma gravidez não ligada 
a uma relação sólida, matrimonial.

- Como você vê a diminuição da repressão se­
xual?
- A impressão que me dá é a seguinte: só se pode 
pesquisar os prazeres mais IWremente depois 
que caiu a repressão. A repressão desapareceu 
quando para uma cultura como a nossa, princi­

palmente a cultura americana, passou a ser in­
teressante que o sexo virasse o novo tema de 
distração e divertimento da população: Uma 
coisa que já  falei há muito tempo atrás, que o 
sexo como é vivido e pensado hoje é o novo 
ópio do povo. Ou seja a liberação sexual tem fi­
nalidade francamente reacionária e conserva­
dora. H aja visto onde nasceu tudo isso, na 
Califórnia, que é o Estado politicamente mais 
conservador dos EUA.

“A mulher se excita 
ao se perceber: 

desejada”

- E a liberação sexual no sentido reichiano, é 
reacionária?
- Francam ente não vou responder porque 
não quero entrar em brigas filosóficas. Em 
Reich não era, mas a cultura que nós temos tem 
essa grande habilidade de transform ar uma 
idéia ótima em alguma coisa que acaba servin­
do aos seus interesses e não aos interesses de 
quem gerou essa idéia. Tudo é transform ado 
segundo os interesses do poder economico. E 
com a liberação sexual se deu a mesma coisa. 
Eu não sou contra a libertação sexual. Só acho 
que não é a grande festa que estão fazendo por 
aí. E não é essa a idéia do Reich também. O 
Reich numa leitura hoje é um caretão. Ele prega 
a plenitude sexual do amor. E não todo mundo 
dar pra todo mundo, que é a pregação nossa. 
Falando do orgasmo integral, que é o orgasmo 
físico, pleno, em pessoas inteiras, colocadas, e 
portanto plena vinculação am orosa. E isso 
continua sendo exatamente a idéia que eu de­
fendo com o sendo a situação m áxim a de 
prazer e até de maturidade, mas isso continua 
tão raro quanto sempre foi, com uma frequên­
cia inferior a um por cento.

‘‘O Reich seria um 
‘caretão’ numa 
leitura atual”

- E quanto ao feminino?
- Uma mistura de coisas boas e ruins. Como 
toda rebelião um negócio muito radical. O fe­
minismo exige uma igualdade de direitos so­

ciais, sexuais e emancipação da tirania mascu­
lina. Vejo muita mistura, muito ressentimento, 
muito oportunism o. Tudo tão m isturadoque o 
aspecto mais positivo se perde.

Agora, que a liberação da mulher é compli­
cada, voce não tenha dúvida. Porque eu digo 
no meu livro "O instinto Sexual" que o grpn- 
de pavor do homem é a homossexualidade, 
donde a preocupação de desempenho, de mos­
trar competência, etc. Para provar para si e 
para todo m undo, o tempo todo, que é macho.

E o grande pavor da mulher, é a hiperssexuali- 
dade, ou seja, a mulher aceita com certa facili­
dade coisas que reprimam sua sexualidade por­
que a tendencia natural do impulso sexual da 
mulher seria de uma intensidade muito gran­
de.

A razão biológica, fundamental para isso, 
foi aquela colocada por M aster & Johnsonn 
em 1966 de que não existe a saciedade sexual da 
mulher depois do orgasmo. Não existe, como 
no homem, um período de desinteresse sexual 
depois do gozo. O homem depois que goza tem 
um período de desinteresse variável de dois mi­
nutos a 24 horas, dependendo das circunstan­
cias, e a mulher não. A mulher é imediatamen­
te excitável de novo. Então, teoricamente, ela 
pode estar continuam ente excitada. Não há 
intervalo de descanso. Se voce somar isso ao 
fato de que a mulher andando na rua, desperta 
o desejo, e o fato de despertar o desejo a excita 
também, e ela no exercício mesmo da prática 
sexual não se sacia nunca, então você imagina a 
mulher como um animal hiperssexuado, co­
mo se fosse uma cadela continuamente no cio.

E a própria mulher se apavora com isso. Todas 
as mulhers que chegaram perto desse limite sa­
bem que estou falando a verdade. A maioria 
das mulheres não chegou nunca perto desse 
limite, de sentir toda a plenitude do seu desejo.

E um pânico. E ela sozinha se reprime. Essa é 
uma tendencia da natureza biológica, ligadá a 
ausência de descanso, de desinteresse.

- E qual é a postura do homem diante dessa 
liberação da mulher?

- O homem está muito assustado, e de certa 
forma tem razão. Eu já falei que do ponto de 
vista sexual o sexo frágil é o homem. O homem 
é muito delicado do ponto de vista sexual, em 
relação à mulher. Porque ele tem um medo 
terrível do fracasso. O fracasso do homem é vi­
sível, é ostensivo, é humilhante, e principal­
mente ele esbarra com todos os pavores da 
homossexualidade. Então o machismo é uma 
espécie de defesa do homem contra a sua pró­
pria fragilidade.

Toda atitude autoritária e tirânica encobre 
sempre fraquezas. O machismo é a forma mais 
cabal da fragilidade do homem que tenta resol­
ver sua fragilidade através da dominação da 
mulher. Na medida em que essa dominação não 
pode mais se exercer, aparece mais claramente a 
fragilidade do homem, que é um fato verdadeiro 
e com o qual ele vai ter de aprender a lidar. Neste 
momento os homens estão muito atrapalhados 
com isso. Então o homem se inibe sexualmente 
diante de uma mulher com muita facilidade. Ela 
tom a grandes iniciativas e eie brocha. Ela é 
m uito exuberante, ele brocha. Ela é m uito 
sensual, ele brocha. O cara para se assustar não 
precisa muito.

- Quem tem mais problemas sexuais, o 
homem ou,a mulher?

- No início era muito mais frequente à 
mulher, mas a situação mudou, o número de 
homens que procuram  a clínica aumentou 
muito.



- O homem teria menos problemas sexuais 
na homossexualidade?

- Exatamente. O homem desejaeé desejado 
na mesma base e, nesse sentido a homossexua­
lidade para o homem é incrivelmente mais fá­
cil. Não há nenhum prejuízo em termos de pra­
zer efetivo na situação homossexual, nem mas­
culina, nem feminina. O prazer éabsolutamen-
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I Encontro das Mulheres Fluminenses

A Autonomia Desrespeitada
Entre as poucas propostas aprovadas no I Encontro 

das Mulheres Fluminenses, estão a campanha contra a carestia
e a luta pelas creches, o que é difícil de entender já 

que existem pelo país várias associações 
cujo objetivo único é encaminhar estas lutas.

“É  mais fácil a aproximação 
hom em /hom em  do que 

hom em /m ulher”

C om a participação de mais de 400 
mulheres, realizou-se no último fim  de 
sem ana o I E ncontro  da M ulher 
Fluminense, promovido por grupos feministas 

(Centro da Mulher Brasileira e Sociedade 
Brasil mulher) e diversas entidades femininas 
(Departamentos Femininos dos Sindicatos 
dos Metalúrgicos, Bancários e Jornalistas, 
Associações das empregadas domésticas e 
Grupo de Mulheres do Morro Formiga). O 
encon tro  abordou os seguin tes temas: 
Mulher, família e sexualidade - Mulher e 
trabalho - Mulher e participação política e 
social. Já no primeiro tema apareceu o conflito 
entre os grupos que propunham discussões 
sobre questões gerais (caristia, escola, menor 
abandonado) e as que queriam discutir sobre 
questões específicas. Num grupo por exemplo, 
a questão da sexualidade pode ser discutida 
graças a presença, em grande maioria, de 
feministas, que fez com que a coordenadora se 
demitisse.

Sentindo-se perdendo terreno, esses grupos 
lançaram mão do dirigismo e manipulação nas 
plenárias, não permitindo a discussão sobre o 
aborto  e au tonom ia  do m ovim en to  de 
mulheres, embora lenha sido tema defendido

Da Sucursal

não só pelas fem in istas mas por grupos 
homossexuais e pelos grupos de mulheres da 
Ilha do Governador e Volta Redonda. Frenteu 
isso, a Sociedade Brasil- Mulher se retirou da 
executiva do encôntro.

Na plenária fina l os ânimos já  estavam 
exa ltados quando fo i lido  (apesar das 
tentativas de impedimento) um documento de 
denúncia (box). E apesar dos protestos das 
feministas e do atraso que isso pode significar 
ao movimento no Rio de Janeiro, as únicas 
propostas aprovadas fo ra m : Campanha  
Contra a Carestia e a instituição do dia das 
Crianças num dia de luta por creches.

Denúncia contra 
a manipulação

D enunciam os todas as fo rm a s de 
manipulação e autoritarismo ocorri­
dos nesse Congresso no qual, muitas 
vezes, nos sen tim os to lh idas em nossa  

participação. A mesa, particularmente na

sessão de encerramento, se mostrou bastante 
■autoritária, não p e rm itin d o  a ivre  e 
dem ocrática  partic ipaçat, d< p le tá r io .  
Comprova-se aqui a reprodução das formas 
tra d ic io n a is  de m a ch ism o  e. opressão . 
M anifestam os nosso inteiro  repúdio  à 
utilização desse Congresso como um veiculo 
de propaganda político-partidária. a exemplo, 
da citação do PMDB, desrespeitando assim a 
autonom ia  do m ovim en to  de m ulheres.
Observa-se uma profunda subestimação pelos 
problem as específicos da mulher: razão 
fundamental da necessidade de organização 
do movimento. Queremos reafirmar que é 
nossa intenção, através dessa denúncia, 
contribuir para a unidade do m ovim enta  
autônom o de mulheres em Torno de seus 
interesses comuns e integrado à luta de toda a 
sociedade civil contra a opressão e exploração 
Assinam: Grupo Feminista do Rio/ Somos - 
m u lh eres  em A tiv id a d e -R  J 'G ru p o  de 
Mulheres da Ilha do Governador A uê - A Ia de 
mulheres Coletivo de Mulheres, do Rio de 
'Janeiro/Sociedade Brasil - Mulher Grupo de 
Mulheres de Volta Redonda Núcleo de 
mulheres da Convergência Socialista e mais 44 
assinaturas individuais.

te igual, em termos de excitação sexual, em 
termos de gratificação amorosa idem, e em 
termos de inter-relação é incrivelmente mais 
fácil a aproximação homem/homem do a 
aproximação homem/mulher.

Só precisa dizer que em geral os homens ho­
mossexuais são os homens mais atraentes, bo­
nitos. Como regra isso não é verdade na homo­
ssexualidade feminina. Ao contrário, como re­
gra, tudo tem excessão, então a homossexua­
lidade feminina aparecería como reação a uma 
frustração por não ter sido desejada.

-E será que um conhecimento maior da 
sexualidade dos dois não ajudaria muito as re­
lações sexuais?

- Francamente eu acho que não. Não acho 
que uma questão de formação pudesse resol­
ver. Ao contrário, do modo como está se colo­
cando hoje esse excesso de informação sexual 
só serve para distrair as pessoas de problemas 
maiores. O que ajudaria nas relações sexuais é 
o amor. Para citar Adler, eu acho que está fal­
tando liberdade sim, mas não aí.

Porque hoje se vive uma mentalidade, por 
que tudo é moda, a própria ciência que é um 
processo  sem pre com prom etido  por um a 
ideologia vive de modas. A moda hoje é dizer 
que tudo é cultural, que nós vivemos na era do 

( cultural, m asqueosproblem asqueagentetem  
hoje não são culturais. Isso é de uma estupidez 
que não dá para acompanhar o raciocínio. 
Quer dizer: a idéia da diferença era uma idéia 
cultural, e a idéia da igualdade não é uma idéia 
cultural, éa verdade. Numa época em que a cul­
tura exerce sobre as pesoas uma influencia má­
xima, porque nunca houve tanta pressão da 
cultura sobre a cabeça das pessoas como hoje, 
as pessoas subestimam a importância da pres­
são da cultura sobre o que elas pensam hoje. 
Aliáas eu sou massacrado simplesmente por 
pensar diferente daquilo que está na moda. Eu 
diria que diversas pessoas nãosuportam  a idéia 
de alguém pensar diferente. O quenão deixa de 
ser um massaere cultural, contra o pensamen­
to original, espontâneo, diferente. Então a 
cultura existe e influi sobre os seres humanos 
no passado e hoje também. De modo que não é 
impossível que o próprio pensamento de hoje 
seja um pensamento culturalmente condicio­
nado tanto quanto ou mais até que o passado.

Protesto à
Figueiredo

Mais uma vez, o presidente 
Figueiredo não consegue conter 

seus impulsos e preferências.
A gora compara as mulheres 

aos cavalos.

À Sua Excelência Sr. Presidente da 
República, Gen. João Batista Figueire­
do. Sr. Presidente: Em entrevista à 
imprensa paulista, dia 23 de maio. Vossa 

Excelência declarou que "cavalo e mulher, só 
depois de montar — ou casar ". As componen­
tes das entidades signatárias, mulheres de 
várias idades e condições, cumpridoras das 
leis (ainda que muitas vezes lhes pareçam de 
duvidosa origem ou justificação), trabalhado­
ras contribuintes do erário, fornecedoras e 
discip linadoras de m ão-de-obra para o 
desenvolvim ento e efetivos para a defesa 
(mesmo que à vezes não sejafácil saber o que se 
está desenvolvendo e o que se está defendendo 
neste país), confessam-se surpreendidas por 
tão insólitas expressões. Podem elas, com boa 
vontade, adm itir que não tenha havido  
intenção ofensiva: é hem possível que essa 
associação mental entre cavalo e mulher haja 
sido inspirada por vivências de estrebaria 
particularmente gratas. Não lhes cabe, porém, 
ju lg a r m otivações e sim m anisfe tar sua 
estranheza: seja qual fo r  o animus. a expressão 
é injuriosa. Num momento em que se cogita de 
cassar o mandato parlamentar outorgado, por 
sufrágio popular a um representante que teria 
supostamente, cometido excessos verbais, 
seria de esperar-se que os excessos verbais 
fossem eliminados da vida pública brasileira, 
com a consequente — e tão necessária — 
elevação do nível gera! da linguagem. Como 
também seria ju sto  pretender que os que 
reinvidicam respeito à dignidade de sua 
corporação, demonstrassem repeito pela 
população que sofre, labuta, paga impostos e 
forma a renda nacional, nela incluindo-se sua 
m eta d e  fe m in in a . C en tro  da M ulher  
Brasileira/ Coletivo de Mulheres do Rio de 
Janeiro/Grupo Feminista do Rio / Sociedade 
Brasil — Mulher — RJ

I Encontro das Feministas Paulistas
Feminismo em debate

Durante dois dias as feministas paulistas 
reúnem-se para discutir a especificidade de sua luta

e a unificação de seu movimento.

N
os dias 21 e 22 de junho realizou-se em 
Valinhos o l.° encontro das feministas 
paulistas. O encontro teve o objetivo de 
discutir questões relativas exclusivamente ao 

feminismo, pois, por incrível que pareça.agrande 
maioria das melheres que militam há vários anos 
no movimento, nurica tinha paradodoisdias para 
discutir essas questões. Cerca de 130 mulheres 
conversaram sobre: O que é feminismo. Relação 
do movimento feminista com o movimento de 
mulheres; especificidade da luta fem inista, 
sexualidade, fo rm as de relacionam en to  e 
unificação das lutas feministas entre os vários 
grupos existentes etc. A plenária ÍTnal decidiu pela

Feminismo na SBPC
A mulher faz parte dos temas a serem discutidos na 32? reunião 
anual dá SBPC, que este ano vai se realizar no Rio de Janeiro.

É a seguinte a programação: l.° Sexualidade-Mulher um Ser violado, 
2.° Mulher-educação para submissão, 3? Mulher e os meios de 

comunicação, 4? A questão da Mulher na Reprodução da Força de
Trabalho, 5.° Debate Coordenado - Feminismo como Projeto 

de Liberação. As mesas redondas e painéis relativos ao tema mulher
estão sob a coordenação de pesquisadores sobre o assunto.

Leia e assine:
EM tempo:
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formação de uma coordenação feminista a nivel 
nacional (já que no encontro havia representantes 
de Recife, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro; 
para encaminhamento de lutas conjuntas; pela 
formação de um grupo com o objetri o de estudo e 
intervenção na política do governo sobre controle 
da natalidade; necessidade de uma imprensa 
feminista nacional, e a realização mais frequente 
de en co n tro s  com o esse para se ter uma 
atualidade de discussães que permitam uma- 
intervenção maioT na realidade. Este encontro 
deixou muito clara a necessidade que as mulheres 
sentem de ter um espaço onJe pefísam discutir 
suas questões específicas.



D escubra o maconheiro 
que está perto de você

Este podería bem ser o título de um manual elaborado pelo Centro Técnico Aero-Espacial, 
ligado ao Ministério da Aeronáutica, para vigilância dos pais sobre seus filhos.

Raivoso na cruzada contra o mal do século, 
o manual, perde o senso do ridículo e praticaménte transforma os sintomas da

adolescência em sinais de vício.
Aqui, trechos do manual, intercalados por opiniões de Freud,

Baudelaire e Walter Benjamin, dentre outros, sobre o significado das drogas.

18____________ cultura_________

E
stão reunidas nesta 
página dois tipos de 
texto: parte de um fo ­
lheto para a campanha anti- 

-tóxicos distribuído nas esco­
las de São José dos Campos (S  
P)pelo Centro Técnico Aero­
espacial e testemunhas de es­
critores consagrados a respei­
to da droga.

O fo lheto do Centro Técni­
co merece uma apresentação 
mais detalhada.

Começa com um “apelo aos 
pais ”, que os convida à união 
na "guerra aos tóxicos "— de­
fesa  corajosa da fam ília bra­
sileira.

Em seguida, ofolhetoapon- 
ta as "causas do vício ":proble­
mas de família, de personali­
dade ou de meio-ambiente. 
Com meia dúzia de chavões 
afasta-se uma pergunta que 
pode dar pano prámanga(por 
que se usam as drogas?) e a fi­
gura do drogado é aproxima­
da à do doente mental.

Numa outra parte há uma 
lista dossinaisqueidentificam  
os "viciados "— muito ilustra­
da com fotografias, algumas 
com as legendas ainda em in­
glês. Segue-se umarelaçãodos 
efeitos das drogas. Nestas du­
as partes ofolhetose aproveita 
da ignorância geral sobre o as­
sunto para deixar os pais bem  
assustados. Claro que só se 
apresentam efeitos das drogas 
bem negativos, mas alguns de­
les, como "infecção "e"subnu­
trição”, são completamente 
inesperados.

Em seguida háumglossário 
de termos ligados ao uso da co­
caína e da maconha, epor fim  
um "decálogo dealertaaospa- 
is " — dez sinais que apontam  
"80% de possibilidades fa v o ­
ráveis ao vicio". Neste ponto, 
o folheto é ainda mais surpre­
endente. Eis alguns desses si­
nais: insônia, irritabilidade, 
depressões, desinteresse pela 
escola e até mesmofalta de pa­
ciência par a "acompanhar se­
us familiares nas horas das re­
feições ", ou ficar acordado à 
noite "ouvindo os seus discos 
com o m áxim o de volume e 
não se preocupando se está 
molestando os outros " Mas, 
que adolescente não se com-

“Os sons se 
revestem 
de cores, as cores 
de música”

H
axixe — porção de 
n a rcó tico  f e r v id o  
com açúcar que p ro­
duz embriaguez acompanha­

da de alucinações e visões 
fantásticas. Proveniente da 
Arábia. i
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porta desta maneira? Desta 
vez, o fo lheto  se aproveita da 
ignorância dos pais a respeito 
do que se passa com seusfilhos 
na adolescência e como resul­
tado dá a entender que proi­
bido mesmo éser adolescênte.

A campanha anti-tóxicos 
usa de má-fé, joga com a igno­
rância do público, fa la  através 
de chavões— maspor que? Es­
tefolheto fa z  parte de um m o­
vimento de repressão às dro­
gas qual o sentido disto, 
aqui e agora? Os poderosos 
não podem  estar muito preo­
cupados com a saúde da juven­
tude, com tantas usinas nu­
cleares por ai.

Esta pergunta leva a outra: 
afina!de contas, oqueéa“dro- 
ga ”? Comesse rótulo refere-se 
a coisas tão diferentes como 
maconha, cocaína, LSD  e 
morfina. Esse agrupamento 
ainda fica mais absurdo quan­
do se lembraquedeleoálcoole 
o tabaco estão excluídos. É  va­
go demais falar em “droga ".

A partir daqui, jásepodeen- 
frentar com um  pouco mais de 
tranquilidade adúvidaeterna: 
as arugas são benéficas ou ma­
léficas? Ou ainda, de outro 
ponto  de vista: "você éafavor 
ou contra as drogas”? Uma 
opinião definitiva me parece 
arriscado. O uso das drogas 
tem sentido dos mais diversos, 
de acordo com os grupos soci­
ais, a época, a cultura, e mesmo 
de acordo com os indivíduos. 
Coleridge disse ter escrito o 
"Kublai K an" sob efeito do 
ópio, mas há pessoas que se 
suicidaram (literal ou moral- 
mentejcomasdrogas. Osvári- 
os autores citados aqui diver­
gem muito nesse ponto. Bau­
delaire condena o haxixe, Da­
vid Cooper valoriza a maco­
nha e o LSD, William Bur- 
roughs consegue escrever um  
livro inteiro sem fazer um só 
ju izo  de valor.

Os textos destes autores 
consagrados expressam vári­
as opiniões. Entretanto o tom  
usado neles é interessante, na 
medida em que deixa transpa­
recer uma reflexão séria. Epa­
rece-me queestedeveserotom  
de uma discussão sobre o as­
sunto.

“O extrato gordo do haxi­
xe como o preparam  os ára­
bes, se obtém fervendo a plan­
ta (o cânham o oriental) (resca 
na manteiga com um poucode 
água”. Baudelaire, em “Ospa­
raísos artificiais”.

“O ouvido percebe sons 
quase indistinguíveis no meio 
do mais vasto tumulto. É en­
tão que começam as alucina­
ções.... Os sons se revestem de 
cores, as cores de música. Isso 
podem me dizer, é bem natu­
ral, e todo cérebro poético, em 
seu estado são e normal conce­
de julho de 1980

Por Luiza Franco Moreira

be facilmente a essas analogi­
as, m asjáadvertiaoleitorque 
não há nada de positivamente 
sobrenatural na embriaguez 
do haxixe, apenas, essas ana­
logias se revestem então de 
uma vivacidade desacostu­
mada". Baudelaire, no mes- 
motexto.

“À semelhança de outras 
experiências deveras decisi­
vas, a droga transtorna a ilus­
ória realidade cotidiana e nos 
obriga a nos contemplarmos 
por dentro. Não nos abre as 
portas de outro mundo nem 
põe em liberdade nossa fanta­
sia, antes abre asportasdenos- 
so mundo e nos faz enfrentar 
nossos fantasmas.” Octávio 
Paz, em “Conhecimento, dro­
gas, inspif ação”.

Verificam-se também m o­
dificações na percepção do 
tempo e do espaço, podendo o 
intoxicado ter a sensação de 
que o tempo parou, ou então, 
exatamente o contrário, ouse- 
ja, a sensação de que o relógio 
disparou de maneira vertigi­
nosa.

“Eis que se fazem valer as 
pretensões espaciais e tempo­
rais familiares ao tom ador de 
haxixe. Sabe-se bem, elas são 
absolutamente régias. Para 
ele, Versailles é pequeno de­
mais e breve demais a eterni­
dade”.
Walter Benjamin, em “Haxi­
xe em Marselha”

D o “Decálogo de alerta aos 
pais":

4. Uma inquietação motora, 
que faça com que o jovem  não 
tenha paciência de acompa­
nhar seusfamiliares nas horas 
das refeições (im pacien te, 
agressivo, violento).

5. Depressões — estado de an­
gústia sem motivo aparente.

“Durante minha última de­
pressão grave tornei a valer- 
-me da cocaína e umapequena 
dose levou-me às alturas de 
maneira maravilhosa. No mo­
mento encontro-me ocupado 
em colecionar a literatura ne­
cessária a um canto de louvor a 
essa mágica substância”. Fre­
ud, em carta de 2 /6 /1 884gsua 
noiva M artha, citada por seu 
biógrafo Ernest Jones.

Sob o influxo desuperexci- 
tação psíquica os indivíduos 
podem  resvalar em reações 
anti-sociais, mania doentia de 
mentir, roubos, destruição de 
objetos, agressões contra os 
circunstantes, impulsos de 
suicídio.

“O m aconheiros 
são sociáveis 
demais para o meu 
gosto”

A m aconha não inspira nin­
guém a cometer crimes. Nun­

ca vi ninguém ficardesagradá- 
vel soí) a influência da maco­
nha. Os maconheiros são um 
pessoal sociável. Sociáveisde- 
mais para o meu gosto. Não 
posso entender porque pesso­
as que dizem que a maconha 
causa crimes não vão adiarite 
epedemqueo álcool seja posto 
fora-da-lei. Todos os dias cri­
mes são cometidos por bêba­
dos que nãoteriam cometidoo 
crime sóbrios”.William Bur- 
roughs, autor americano con­
temporâneo, no livro Junky.

O alcoolismo é uma infra­
ção às regras sociais; todos a 
toleram porque é uma viola­
ção que as cpnfirma.... Ao 
contrário, o uso dos alucinó­
genos implica uma negação 
dos valores sociais e uma ten­
tativa, quimérica semdúvida, 
deescapardestem undoecolo- 
car-se à margem da socieda­
de." Otávio Paz, no artigo já 
citado.

O vinho exalta a vontade, o 
haxixe a aniquila. O vinho é 
um estimulante físico, o haxi­
xe é uma arm a para o suicídio.

Ovinhonostornabensesocia- 
veis, o haxixe éisolante. Umé 
laborioso, por assim dizer, o 
outro essencialmente pregui­
çoso”. Baudelaire, no artigo 
citado.

Nas aulas, o aluno se mos­
tra apático, sem entusiasmo e 
suas pupilas contraídas não 
respondem à luz. Uma pro ­
funda sensação de letargia 
acaba encorajando a pregui­
ça. (da parte “Como reco­
nhecer um viciado em narcó­
ticos").

“Para os homens práticos, 
isso lhes parece nocivo e anti- 
-social: o uso das drogas des­
via o homem de suas ativida­
des produtivas, relaxa a sua 
vontade e o transforma num 
parasita. Não se pode dizer o 
mesmo a respeito da mística e 
em geral, de toda atividade 
comtemplativa? A condena­
ção das drogas por causa de 
sua utilidade social poderia 
estender-se (e de fato se es­
tende) à mística, ao amor e à 
arte”. Octávio Paz.

Finalmente, quando revo­
lucionarmos a nossa “psíco- 
-química” e as nossas vidas, 
as substâncias do tipo do 
LSD tornar-se-ão supérflu­
as. De momento, na socieda­
de pré-revolucionária, o uso 
cuidadoso dessas substâncias 
por determinadas pessoas e 
sob condições rigorosamente 
vigiadas poderá facilitar a re­
volução pessoal, a qual, por 
sua vez, poderá ser integrada 
no contexto mais vasto da li­
bertação da sociedade”. David 
Cooper, em “O teste do ácido” 
publicado em textos Cine- 
- Olhos.

”A prenda a reco­
nhecer um viciado 
em narcóticos. ”

Dependência é a condição 
na qual o viciado se torna es­
cravo da droga. A dependên­
cia éfísica quando às drogas, 
alterando a química do corpo, 
exigem que a pessoa continue 
consumindo tóxico caso con­
trário, morrerá. Essa depen­
dência muitas vezes leva o vi­
ciado ao mundo do crime.

“Nunca me arrependí da 
minha experiência com dro­
gas. Creio agora estar em me­
lhor saúde por ter usado mor­
fina em intervalos, do que es­
taria se nunca tivesse me tor­
nado um viciado. Quando vo­
cê pára de crescer, você come­
ça amorrer. A maioriadas pes­
soas periodicamente larga o 
vício, o que involve encolhi­
mento do organismo ereposi- 
çãodascélulasdependentesde 
morfina. Um viciado encon­
tra-se em contínuo estado de 
encolhimento e crescimento 
no seu ciclo diário: desde a ne­
cessidade até a satisfação da 
picada”. William Burroughs.

A dependência é psíquica, 
quando sem a droga, o vicia­
do cai emprofundo abatimen­
to, desanima sem razão, etc. A 
falta de droga não o mata mas 
o deixa em lamentável estado 
psicológico.

Aqui estão os fatos: a maco­
nha certamente não cria de­
pendência. Você pode fumar 
maconha por anos enãosenti- 
rá desconforto se seu forne­
cimento de repente for corta­
do. V imaconheirosnaprisãoe 
nenhum deles apresentou os 
sintomas típicos da interrup­
ção do uso da droga» Eu mes­
mo tenho fumado maconha 
em intervalos por 15 anos e 
nunca senti falta quando fi- 
quei sem. A dependência em 
relação à maconha ém enordo 
em relação ao tabaco”. Wil­
liam Burroughs.

O jovem  desajustado é a 
fonte de rendas do traficante 
de drogas. A mbos aliciam no­
vas vítimas para o seu sub­
mundo. O primeiro, por sentir 
a necessidade de novas cam- 
panhiasparaoseuinfortúnioe 
o outro, de novas fontes de 
renda par a o seu comércio. 
“Digoque o ópio, ouqualquer 
elemento de igual poder, tem o 
direito desupor quefoirevela- 
do ao homem para algum 
objetivo mais alto que forne­
cer um alvo para denúncias 
morais, ignorantes quando 
não hipócritas, infantis quan­
do não desonestas”;... Tho- 
mas De Quincey,escritorecrí- 
tico literário inglês da época 
romântica, em “Confissões de 
um tomador de ópio".
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A mulher que inventou o amor

Num filme inédito da recente produção paulista, 
a questão feminina tratada de forma inovadora

Por José Mario Ortiz Ramos

A produção cinemato­
gráfica paulista des­
lanchou a todo vapor 

nestes últimos meses, sendo 
que diversos filmes estão sen­
do rodados, montados q,u 
aguardando lançamento. Ás 
formas de produção destes fil­
mes são variadas, as equipes 
que se formam diversas, origi- 
nando-se assim um vasto le­
que de obras. O corte mais 
simples que podemos efetuar 
nesta produção é o seguinte: 
de um lado os filmes que inte­
gram o projeto do polo cine­
matográfico, financiados pe­
la Embrafilme e Governo do 
Estado, dos quais podemos 
citar “Paula” de Francisco 
Ramalho e “Baiano Fantas­
ma” de Denoy de Oliveira; 
num campo de ação diferente 
situam-se as produções que 
não mantém relações com as 
verbas oficiais e, como pos­
suem exibição e público ga­
rantidos, rodam ininterrup­
tamente. Falo aqui dos filmes 
conhecidos como da “boca do 
lixo’, o m aiorcentro produtor 
de S. Paulo. Dentro desta fai­
xa o diretor Ody Fraga já  tem 
pronto e enroscado na censu­
ra o “Palácio de Venus”, en­
quanto Cláudio Cunha aca-' 
bou de filmar “O Gosto pelo 
Pecado” que está em fase de 
montagem.

É justam ente sobre um fil­
me que se enquadra nesta se­
gunda faixa que pretendo — 
por considerá-lo significativo 
e inovador— levantar não so­
mente as suas condições de 
produção, mas procurar mos­
trar que ao se realizar uma 
análize mais detalhada a dico- 
tomia acima apresenta sur­
presas e nuances inesperadas. 
Surgem assim filmes impor­
tantes nos dois campos que se 
posicionam como “discreta­
mente” antagônicos. Sinteti­
zando, penso que toda e qual­
quer valoração crítica deve 
tom ar por base concreta as 
formas de produção acresci­
das do próprio filme.

— Um filme/está 
nascendo—

Jean Garret é considerado 
um diretor de sucesso comer­
cial garantido, destacando-se 
entre os seus sete filmes o cu­
rioso e bem elaborado “Exci­
tação” (1977) e a incrível ex­
plosão de público que foi sua 
incursão nas transas do orgas- 
mo feminino em "M ulher, 
M ulher” (1979). A crítica  
sempre olhou com reservas 
para Jean Garret e quase to­
das suas obras foram taxadas 
de moralistas. Agora, segun­
do suas próprias palavras, ele 
resolveu mudar de ares em 
termos de roteirista e consta­
tou o escritor e cineasta João 
Silvério Trevisan, autor do 
criativo livro de contos “Tes­

tamento de Jônatas deixadoa 
David”. Trevisan, afastado 
da direção desde 1970 — ou 
como ele diz: “na verdade me 
afastaram ” — topou a parada 
e resolveu “remexer por den­
tro as próprias mazelas da Bo­
ca, mas sempre de forma criti­
ca”. Como resultado surgiu 
uma primeira sinopse de “A 
M u lh e r  q u e  in v e n to u  o 
Amor”, que mofou um ano na 
gaveta até que o produtor 
Cassiano Esteves resolveu in­
vestir no filme.

De lá para cá foram nove 
meses de trabalho, sete mi­
lhões gastos, 52 latas de nega­
tivos rodadas, o que significa 
uma boa quantidade de mate­
rial para ser selecionado na 
mesa de montagem.

Se atentarm os para o fato 
de que as significações de um 
filme resultam das interações 
estabelecidas entre o trabalho 
do diretor, as influências da 
equipe e as condicionantes do 
meio de cinema em que a pro­
dução está inscrita, ficam pa­
tentes ao assistirmos “A Mu­
lher que Inventou o Amor” os 
resultados de um trabalho 
cuidadoso de direção, dasdis- 
cussões en tre  o m o n ta d o r 
Eder Mazini e o diretor visan­
do uma escolha e edição per­
feitas de material filmado, e 
dos “toques” dados na trilha 
sonora pelo fotógrafo do fil­
me — o cineasta Carlos Rei- 
chenbach F?.

O desenrolar dos tensos &' 
a to rd o a n te s  cem  m in u ta s  
deste filme de Jean GarreFVai 
traçando com força a trajetó­
ria de uma prostituta; a ini­
cialmente ingênua Doralice 
( in te rp r e ta d a  p õ r  A ld ine 
M uller), que s g tra n s m u ta  
com a escensão' social em Ta- 
lulah. M as‘y í  Mulher...” não 
se resume^em mais um filme 
que narra as desventuras de 
uma prostituta, e aí situa-se o 
seu potencial inovador. Avan- 
çarído muito além de simples­
mente expor as chagas sociais 
da prostituição, o filme foge 
de uma visão que nos condu­
ziría para o terreno da com­
paixão mistificadora ou con- 
descente. “A Mulher...” mer­
gulha no imaginário da mu- 
lher-comum Doralice, e re­
mexe na especificidade femi­
nina.

— A caminho da 
libertação —

D o ra lice -T a lu lah  in icia 
sua “via-crucis” sendo desvir- 
ginada num açougue, numa 
terrificante cena em que o am­
biente é todo banhadoem  ver­
melho pela iluminação pisca- 
-pisca de um luminoso de né­
on. Esta primeira sequência 
desfere um potente golpe ini­
cial no espectador, alertando- 
-o para o desenrolar do filme.

Desta abertura visceral, a per­
sonagem se agarrando e ras­
gando as carnes, ao final sur­
preendente encadeiam-se si­
tuações em que afloram e se 
desenvolvem os seus sonhos 
de casamento, o mítico am or 
pelo astro de novelas (Zecar- 
los Andrade) que ela solita­
riamente curte no apartam en­
to do amante. A estrutura 
narrativa vai lentamente cos­
turando a caminhada de Dora­
lice para a libertação, para a to­
mada de consciência de sua for­
ça. E>esmoronam-se lentamen­
te a paixão pelo ídolo, a submis­
são aos desejos machistas, e o 
sonho de casar vestida de 
branco transforma-se afinal 
no vermelho já  prenunciado 
pela abertura do filme. O ver­
melho do neon e das carhes 
que abrem as portas da sua /  
doída caminhada encontrar 
seu complemento no sanguè 
da libertação que tinge o Ves­
tido  e os cravos brancps do 
fim. /'

Além desta leitura global 
que coloca a libertação femi­
nina conquistada a partir de 
uma vivência de?sonhos e so­
frimentos, a riqueza de “A 
Mulher...” está ainda nas si­
tuações e nuances armadas 
com a função de delinear as 
mudanças na postura da per- 
sonageín. É significativo as­
sim or seu espanto e humilha- 
çãofreveladores advindos da 
bçónca que toma de um fre- 
gúês ao tentar carinhosamen- 
'te lhe acariciara bunda, sendo 
sodomizada em seguida; ou 
ainda a sua fam aem em itir ge­
midos que visam fortalecer o 
machismo dos que “a pos­
suem”. Estamos diante de 
uma precisa construção da 
personagem feminina em to­
da sua complexidade, não 
mais como um símbolo que 
nos remeta para o político (e 
aqui me recordode Madalena 
de “São Bernardo” e outras 
mulheres do Cinema Novo).

Em “A M ulher...” os proble­
mas soc iais que envolvem  
Doralice são atravessados pe­
las questões da sexualidade e 
do imaginário.

Ao te rm in a r  a p rim eira  
projeção, neste 24 de junho, 
a descontração da equipe que 
ainda não tinha visto o filme 
foi geral. Parece que todos es­
tavam preocupados e ansio­
sos com o resultado de um ro­
teiro difícil de ser filmado.

Aldine Muller, quase desco­
nhecida do chamado público 
“culto”, mas que já  atuou em 
mais de vinte e cinco filmes, e 
que se saiu bem num filme 
centrado na sua figura, con­
fessava que este trabalho lhe 
causou neuras e preocupa­
ções até o fim. “A M ulher...”, 
salvo problemas com acensu- 
ra, deve ser lançado em agos­
to. Esperem osqueaim prensa 
e a crítica acordem do seu so­
no letárgico, desfaçam a cara 
feia e procurem dar nomes 
aos bois ao invés de papague- 
ar os “releases” que chegam 
nas redações.

Um Bocado de Mel
Um disco eletrizante: LP “De Volta ao Começo” 

de Luiz Gonzaga Jr - EMI-ODEON

Gonzaguinha está de volta 
com um disco primoroso lan­
çado em junho. É instigante 
constatar como Gonzaguinha 
praticamente encarnou diver­
sas vertentes da música brasi­
leira e captou o momento e a 
paixão nos diasdehojedeum a 
forma visceral. No LP “De 
V olta aoComeço”asquatorze 
faixas são atravessadas por 
um aem oçãototal.

Somos lançados de repente 
em pleno mundo sonoro-ro- 
mânticode RobertoCarlosao 
ouvirmos “Sangrando”, uma 
balada maravilhosa em que 
Gonzaguinha confessa: “Quan­
do eu soltar a minha voz, Por 
favor entenda, É apenas o meu 
jeito de viver, Eis aqui uma 
pessoa se entregando, Cora­
ção na boca peito aberto, Vou 
Sangrando”. Da música críti­
ca, aquela com fortes preten­
sões à conscientização dos 
anos 60, êle apenas retoma al­
guns traços gerais, mas elimi­
na toda a tristeza que marcava 
estas canções e mesmo os seus 
discos iniciais. Agora, uma 
música que fala deanistia, to r­
tura e custo de vida (“A Mar- 
chgdo Povo Doido”), écanta- 
da em alegre tom de debocKe-

Por José Mario Ortiz Ramos

-crítico, contando inclusive 
com a participação das Frené­
ticas. O mesmo ocorre com a 
faixa “Bié, Bié Brasil”.

Se Roberto Carlos cantou 
os nossos amores de adoles­
cência e Chico Buarque foi a 
nossa voz de raiva e ódios en- 
rustidos, de comentários pe­
los cantos da década de 70, 
Gonzaguinha hoje funde pai­
xão e crítica social numa har­
monia perfeita. Aliás no cam­
po da paixãoelesóperdepara 
Fagner que batalha em outro 
território — o das metáforas. 
Mas há uma diferença funda- 
m entalentreosdois:Fagnerse 
nutre do sofrimento; Gonza­
guinha do gozo e do amor doí­
do, louco e concreto, pois co­
mo diz um dos séus versos “não 
temo a dor de am ar demais".

Duas faixas noentantocon- 
duzem ao delírio total: “Grito 
de Alerta” (já gravada por 
Maria Betania) e "Pontos de 
Interrogação”. A primeira éa 
mais bem sacada incursão de 
um compositor na situação 
das relações afetivas piradas, 
mas sem dúvida reais, que vi­
vemos atualmente. Deslum­
brantes dois versos: "Primeiro 
voce me alucina, me entorta a

cabeça e me bota na boca um 
gosto amargo de fel. Depois 
vem chorando desculpas, as­
sim meio pedindo, querendo 
ganhar um bocado de mel": ou 
mais adiante “São frases per­
didas num mundo de gestos, 
N um jogodeculpaque faz tan­
to mal." Quem viv eu. ou vive, 
verá... Em “Pontos de Interro­
gação" explode poétieamente 
a indiferençaeinsensibilidade 
do homemcom atransa sexual 
da mulher, o desconhecimen­
to do outro, desdenhado a si­
tuação de se ter "uma vida in­
teira nas mãos". E Gonzagui­
nha cutuca: “Por acasoalguni 
dia voce se importou em sabei 
se ela queria ou não.'... 1 se ti­
nha e transou voce tem certeza 
de que foi uma coisa maior pa­
ra os dois? Voce leu em seu ros­
to o gosto do fogo o gozo da 
festa?".

Gonzaguinha caminha fir­
me e tranquilamente paia unia 
posição singular no panora­
ma da música brasileira: v i ­

vendo intensamente ele ouviu 
sentiu, remexeu e misturou 
tudo que estava no ar, desti­
lando uma síntese que arrepia 
e nos afoga num bocado de 
mel.
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internacional
Cuba

Retomada da revolução permanente
Lutando pelo avanço da revolução na América Central 

e no Caribe, saindo de suas próprias fronteiras,
Cuba aprofunda o processo revolucionário em seu próprio território

Por Marcelo Zugadi

H oje continua um intenso debate so­
bre a situação de Cuba, sobre as 
causas da existência dos milhares 
de refugiados, sobre o seu papel na revolu­

ção latino-americana. A grande imprensa 
tem procurado mostrar que a situação da 
Ilha se deteriora, e procura utilizar isto pa­
ra lutar contra a revolução na Nicarágua, 
em El Salvador.

O artigo que apresentamos, bastante 
polêmico por certo, se coloca em uma 
perspectiva oposta: a defesa da revolução 
cubana, e a defesa do papel desempenha­
do por sua direção no processo revolucio­
nário no continente. Coloca-se assim tan­
to contra as interpretações conservadoras 
da situação de Cuba, como em polêmica 
contra as correntes de esquerda que jul­
gam que hóje a direção cubana não joga um 
papel revolucionário.

R
ecentemente, “O Estado de São Paulo” 
dedicou uma série de seis artigos de um 
enviado especial, o Sr. José Maria 
Mayrink, à descrição da atual situação cuba­

na, em um aparente intento de explicar as cau­
sas pelas quais umas cem mil pessoas em igra­
ram deste país.

Semelhante exercício é apenas uma gota na 
torrente de calúnias e mentiras que a grande 
imprensa internacional tem lançado contra a 
Revolução Cubana nos últimos seis meses, em 
uma cam panha que se, por um lado, pretende 
m ostrar estes fatos como prova de que a cons­
trução do socialismo fracassou em Cuba, e que 
o regime provoca o repúdio massivo da popu­
lação, por outro tem propósitos inocultáveis: a 
criação de um clima adverso à Revolução Cu­
bana e de desprestígio de sua direção, que pre­
pare o caminho para um a intervenção imperia­
lista que se torna o único meio para impedir o 
triúnfo das massas insurgentes na América 
Central e no Caribe.

Cuba: alvo da 
contra-revolução

O caso dos refugiados cubanos form a parte 
de uma cam panha m aior, instrum entada pelo 
imperialismo com o apoio de vários governos 
latino-americanos. A operação iniciada atra­
vés da em baixada do Peru se desenvolve no 
marco da preparação de m anobras militares 
ianques no próprio território cubano — a base 
de Guantânam o — en o  m ar do Caribe. T rata­
va-se de criar um conflito interno, m ontar um 
“foco de resistência à ditadura castrista” na 
própria capital, com apoio estrangeiro e no 
mesmo momento em que tropas norte-am eri­
canas rodeavam a ilha e realizavam “m ano­
bras” em Guantânam o.

Uma provocação perfeitamente preparada.
A não ser porque, como em tantas outras opor­
tunidades, não se contou com a possibilidade 
de uma resposta revolucionária. Castro retirou 
a proteção à em baixada e deu todas as garan­
tias aqueles que quisessem abandonar o país. 
Ao mesmo tempo, começou-se a organizar 
uma mobilização de massas que levou um mi­
lhão de pessoas no ato de 1? de maio, e a “ M ar­
cha do povo com batente”, preparada expres­
samente contra as m anobras militares ianques 
em G uantânam o, que reuniu nada menos que 5 
milhões de pessoas em todo o país.

Com estas medidas, de claro caráter revolu­
cionário, o governo cubano impôs um form i­
dável revés ao imperialismo: os refugiados se 
converteram em um enorme problem a, que o 
governo C arter não sabe como resolver, e as 
m anobras militares tiveram que ser suspensas 
quando da “ M archa do povo com batente”.
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Fidel, em postura clássica

Um triúnfo análogo ao da Baía dos Porcos, e 
que talvez m arque o começo de uma nova eta­
pa no desenvolvimento da revolução cubana.

Mas os refugiados...
Sim, os refugiados existem. Depois de 20 

anos de revolução, uns 10%  da população op­
taram  por deixar o país. Como se explica isto? 
Deixemos de lado que o governo Carter já  está 
expulsando muitos deles com o “indesejáveis”; 
coloquemos aparte também que os que foram 
ao Peru em busca de “liberdade” estão fazendo 
greve de fome para que lhes seja permitido ir 
para os EUA; esqueçamos por um momento 
que, em M iami, os que voluntariam ente aban­
donaram Cuba estão em campos de concentra­
ção, dos quais não podem sair, ejá  foram  pro­
tagonistas de vários enfrentam entos com a po­
lícia, com saldos de feridos graves.

O desencanto e o desespero que se lê no rosto 
dos refugiados através das fotos que os mos­
tram  atrás do aram e farpado dos campos de 
concentração não nega o fato de que 10%  da 
população optou por em igrar. Só que isto não 
tem nada que ver com um suposto fracasso da 
revolução, nem com o descontentam ento do 
povo frente ao sistema social.

Tom ando por base simplesmente o testem u­
nho do Sr. Mayrink — interessado, parcial, 
truncado, porém de todos os modos testem u­
nho — vemos que o m otivocentraléalcançaro 
nível de conforto que muitos antigos em igra­
dos m ostraram  ter nos EUA quando foi-lhes 
permitido viajar como turistas à ilha. Some­
mos o apoio de uma propaganda sistemática 
através do rádio norte-am ericano quedescreve 
um paraíso capitalista esperando a 90  milhas 
de Cuba a quem queira term inar com as priva­
ções que sofre o cidadão cubano. Recordemos 
que este pequeno país, que faz 20 nos era tão 
pobre esudesenvolvidocom oé hoje, por exem­
plo, o Paraguai, suporta desde 15 anos um blo­
queio comercial que não retrocede nem diante 
do fatode negara venda de medicam entosa um 
povo inteiro.

Com estes elementos poderemos com preen­
der que uma parte da população decida procu­
rar fortuna na sociedade de abundância que 
seus familiares, anteriormente emigrados lhes

m ostra. Esta com preensão, contudo, carecede 
todo valor se não é colocada no seu verdadeiro 
marco: quantos brasileiros deixariam  o país se 
a propaganda ianque lhes oferecesse pagar- 
-thes a passagem, recebê-los com o heróis, dar- 
-lhes m oradia e emprego bem rem uqerado, 
carro e televisão a cores...? Quantos argenti-, 
nos, bolivianos, ou habitantes de qualquer ou­
tro país latino-am ericano estariam  dispostos a 
emigrar? E isto não é só um a hipótese: segundo 
as estatísticas dos EU A, um milhão de mexica­
nos atravessam ilegalmente a fronteira a cada 
ano para buscar naquele país o que o seu lhes 
nega!

Cuba frente à 
América Central

A nosso juízo, sem dúvida, há um fator de 
fundam ental im portância que contribui para 
explicar o caso dos refugiados. Tal com o assi­
nalamos, a operação da em baixada peruana 
era apenas um dos planos da contra-revolução 
frente ao ímpeto das massas na América Cen­
tral e o papel que Cubajoga diante dela. Exceto 
correntes sectárias, todo o m undo reconhece 
hoje o papel que Cuba está cum prindo como 
apoio em todos os planos para quea Nicarágua 
se converta em uma nova Cuba e El Salvador 
numa nova Nicarágua. Desde 26  de julho de 
1979, quando em seu discurso Castro saudou o 
triunfo nicaraguense e assinalou que Cuba en­
frentaria qualquer intento de intervenção na 
Nicarágua como se se tratasse de seu próprio 
território, ficou claro que entre o desenvolvi­
mento da revolução na América Central e a ne­
gociação de um status quo, a direção castrista 
optava decididamente pelo primeiro.

Isto, que pôs na ordem do dia a ameaça im­
perialista de invasão de Cuba, não podia dei­
xar de repercutir na própria sociedade e no go­
verno cubanos. Tanto mais quanto a reafirm a­
ção da opção revolucionária se dava depois de 
um longo período de impasse da revolução e 
em um momento em que o imperialismo se 
mostrava disposto a levantar o bloqueio co­
mercial. O cham am ento à mobilização das 
massas, descartando toda negociação às custas 
da revolução centro-am ericana e a restauração 
do com bate revolucionário, que trazem consi­
go a ameaça de g u erra— guerra de uma peque­
na ilha com dez milhões de habitantes contra a

primeira potência mundial — foi um fator de 
peso na psicologia das massas e, do mesmo mo­
do que cinco milhões de cubanos sairam às ruas 
para reafirmar sua decisão revolucionária e seu 
apoio ao governo de Castro, cem mil decidiram 
abandonar o país.

O que a imprensa burguesa e a cegueira cri­
minosa de certos grupos pretende m ostrar co­
mo o f racasso da revolução cubana e o despres­
tígio da sua direção, é na realidade o exemplo 
mais em ocionante que a história registra dede- 
cisão de um povo de pé de luta e em defesa de 
um sistema social pelo qual está disposto a 
afrontar um inimigo de dimensões incom pará­
veis; um povo consciente que se lança às ruas pa­
ra defender sua revolução, compreendendo o 
caráter internacional que esta tem e apoiando, 
em consequência, sua extensão aos países vizi­
nhos.

Posto neste marco, não ganha um sentido 
totalmente diferente o número de cem mil pes­
soas (das quais dezenas de milhares são crianças 
que não decidem por si mesmas) que escolhem 
este caminho? Neste número há, além de tudo, 
um a boa p ercen tag em  de in te g ra n te s  do 
aparelho de Estado. Dissdência ideológica? Sim, 
se assim se quer chamar a atitude de agarrar-se 
aos privilégios do status quo e fazer oposição ao 
aprofundamento da revolução.

“A construção do socialismo é tarefa de ho­
mens livres”, disse Castro noseudiscursodo 1? 
de maio. E abriu as portas para que saíssem to ­
dos os que renunciavam à empresa.

“Cuba não é um paraíso”, nos dizem os jo r­
nalistas “objetivos” e esquerdistas sectários. 
Mas nós não acreditam os no paraíso. Acredi­
tam os, em troca, na revolução permanente; e 
vemos em Cuba um processo que, ao tratar de 
ir além de suas fronteiras, se aprofunda no seu 
próprio território. E nos colocamos incondi­
cionalmente ao lado daqueles que reafirmam 
na rua sua decisão de resistir e continuar avan­
çando.

O sr. M ayrink, que não pode esconder que 
cinco milhões responderam  ao cham ado de 
Castro e deve adm itir que “ninguém foi obriga­
do a assistir” , explica a massividade do ato e 
sua vibrante com batividadedo seguinte modo: 
“num a cidade sem muitas opções de lazer — 
com filas para cinemas, restaurantes, sorvetes e 
filas até para com prar o “G ram m a” — cantar e 
gritar nas ruas, com as bênçãos da revolução, 
não deixa de ser uma boa diversão”. A pretensa 
ironia não pode ocultar uma penosa incapaci­
dade para com preender o momento histórico 
que está atravessando nossa América. Quando 
o sr. Mayrink vê um povo inteiro pôr-se na van­
guarda de um com bate decisivo para resolvera 
encruzilhada que a América Latina enfrenta 
no sentido do desenvolvimento da hum anida­
de e do fim de um sistema que degrada e envile- 
ce o homen, e põe em perigo sua sobrevivência 
mesma, quando o sr. Mayrink vê isto, o con­
funde com um ato de com pensar cinemas es­
cassos e restaurantes repletos.

Ficamos tentados a perguntar se o jornalista 
do “Estado de São Paulo” não sai para com ba­
ter a fome e a miséria que açoitam  seu povo, se 
não luta por um futuro socialista para o Brasil e 
não se põe do lado dos cubanos decididos a dar 
a vida pelas conquistas da sua revolução, sim­
plesmente porque em São Paulo há cinemas e 
restaurantes em número suficiente.

Em todo caso, as opiniões do sr. M ayrink — 
que têm a ver, está claro, com os objetivos da 
empresa que o enviou — não conseguem es­
conder a realidade social que sua própria re­
portagem m ostra. Agora, o m esm ojornalista 
está enviando uma série sobre Nicarágua. E 
qualquer leitor que retire deste material a ideo­
logia que supõe que “a liberdade é ganhar um 
peso egastá-locom osequeira” (!), poderá mui­
to bem com preender a batalha decisiva que se 
está travando hoje na América Central e o pa­
pel revolucionário que está jogando ali Cuba.
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Peru

Discutindo 
os resultados 
das eleições
uma entrevista com Hugo Blanco, eleito deputado 
e ex-candidato a presidente pela frente de esquerda 

que se rompeu

O recuo da esquerda nas eleições pe­
ruanas continua a merecer atenção 
ea exigir explicações. Ainda nãofo- 
ram divulgados os resultados definitivos; 

as previsões mais recentes indicam que a 
votação da esquerdaserá umpoucosuperi- 
or à inicialmente calculada, chegando a 
20/. De todos os modos, sensivelmente in­
ferior aos 30/ da eleição para a Constituin- 
te em 1978.

Todas as análises concordam em atribu­
ir à divisão ocorrida na esquerda a maior 
responsabilidade pelos resultados.E no 
centro de todas as discussões estão Hugo 
Blanco e seu partido, PTR (Partido Revo­
lucionário dos T rabalhadores,dal V Inter­
nacional). Enquanto durou a ARI (uma 
ampla frente de esquerda, que excluía ape­
nas o PC e o PST), Blanco, seu candidato a 
presidente, foi visto como o grande anima- 
mador da unidade. Com sua ruptura, pas­
sou a ser responsabilizado por diversos se­
tores como o culpado pela divisão, inclusi­
ve pelo semanário brasileiro “Hora do Po­
vo”, que na sua matéria sobre eleições per- 
peruanas se centrou na crítica a Blanco). 
Ao mesmo tempo continuou a ser o maior 
alvo dos ataques da burguesia, que o ve co­
mo a figura mais perigosa da subversão. 
Nos votos, dividiu a liderança da esquerda 
com os maiores ortodoxos da ÚNIR. 
A entrevista com Blanco foi realizada pelo 
correspondente do sem anário francês 
“Rouge”. Nela, Hugo Blanco explica sua 
visão sobre as diferenças entre as diversas 
campanhas dos partidos de esquerda, as 
razões do recuo, e a situação atual doPeru.

— Como voce analisa  os resu ltados  
eleitorais da esquerda peruana?

—É evidente que o voto na esquerda baixou. 
Vários fatores explicam isto, antes de tudo a 
baixa intensidade da mobilização de massa e a 
luta de classes. Na época das eleições para a 
Constituinte, a situação era muito diferente, já 
que poucas semanas antes das eleições tinha 
havido, em maio de 1978, uma greve geral 
nacional. Esta campanha foi marcada apenas 
pela greve dos empregados municipais de 
Lim a, greve du ram en te  rep rim id a  que 
conduziu ao assassinato de vários dirigentes 
grevistas, o que o governo conseguiu esconder 
de uma parte da população. s

— Quais outros fatores explicam estes 
resultados?

— É claro que a divisão das forças da 
e sq u e rd a  d e se n c o ra jo u  e d e so rie n to u  
numerosos simpatizantes dela. Mas, para 
v o lta r ao pon to  a n te r io r , é im p o rtan te  
v o lta r 'a  questão anterior, é im portante

compreender que nos períodos de grande 
mobilizaçéo as massas podem ver claramente 
quais são os que estão do seu lado na luta. 
Durante esta campanha eleitoral, as massas 
ficaram literalmente submersas
na propaganda, em promessas de toda espécie, 
enquanto a mobilização era reduzida

—A direita gastou somas fabulosas, milhões 
de dólares na sua campanha; a esquerda tinha 
recursos muito limitados...

—Também neste sentido esta campanha foi 
muito diferente da de 1978. Nestas eleições, a 
opinião publica foi especialmente manipulada 
pelos milhões de dólares e pelos aparelhos 
políticos. O PRT, por exemplo, gastou menos 
durante toda a sua campanha do que gastavam 
por dia e apenas pela propaganda na televisão 
cada um dos tres grandes partidos burgueses. 
Fazendo a proporção entre o numero de votos 
e o investimento financeiro, a esquerda ganhou 
de muito.

—Que relação voce ve entre a fraqueza da 
esquerda e a vitória de Belaunde?

—Tocamos aqui em outra razão dabaixa da 
esq u e rd a : a cam p an h a  c o n tra  o vo to  
perd ido ,para o voto ú til conduzida por 
Belaunde e seus partidários teve um impacto 
sobre certos setores que não viam a esquerda 
como uma alternativa, devido assuas divisões 
e porque sabiam que de todos os modos os 
militares se oporiam a uma eventual vitória da 
esquerda.

O voto em Belaunde foi, ante de tudo, um 
voto contra os militares e contra o APRA. 
Belaunde soube explorar bem o fato de ter 
sido o presidente derrubado pelos militares 
em 1968 e que não tinha participado na 
C onstitu in te em 1978. Pelo contrário , a 
colaboração da APRA - e também do PPC 
(Partido Popular Cristão) com os militares 
apareceu claramente durante a Constituinte; e 
durante quase toda a campanha a APRA era, 
aos olhos de todos o partido favorecido pelos 
militares.

—Qual será o futuro do goberno Belaunde?

— A p a re n te m e n te  este  g o v e rn o  de 
Belaunde é mais forte do que seu governo 
anterior dos anos 60, já que, com o apoio do 
PPC, tem assegurada uma clara maioria no 
parlamento. M as na realidade ele é mais fraco, 
entre outras razões, porque deve enfrentar um 
contexto econômico muito mais difícil. Mas 
sobretudo a consciência e a combatividade do 
povo são muito superiores. Naquela época, 
era apenas o movimento camponês que lutava 
contra a burguesia. Hoje, a classe operária e as 
m assas u rb an as estão  na cabeça desse 
combate trazendo consigo a tradição de luta e 
de mobilização contra a ditadura que se

exprim iu  de m odo especial nas greves 
nacionais dos últimos anos.

poder para os trabalhadores e o exprimiram 
por um voto de classe claro.

—Que avaliação voce faz da campanha das 
diversas organizações da esquerda e, em 
particular da do PRT?

—A campanha do PRT foi muito clara; seu 
eixo era a independencia de classe: apenas um 
governo dos trabalhadores sem patrões nem 
generais pode fazer o pais sair da crise atual e 
as massas da sua miséria.

A campanha de todos os outros setores da 
esquerda, pelo contrário, foi confusa, criando 
a ilusão de que os trabalhadores podem e 
devem governar em aliança com setores do 
p a tro n a to .  O que, in fe liz m e n te , não  
contribuiu  para educar os trabalhadores 
quanto ao antagonismo irredutível entre seus 
interesses de classe e os de seus exploradores.

—Como voce analisa os resultados das 
diversas forças da esquerda?

— Unidade da esquerda(frente entre o PC e 
o PSR velasquista) perdeu consideravelmente 
se tomarmos por referencia o voto recebido 
por eles para a Constituinte. Que um general, 
Leônidas Rodriguez, tenha sido apresentado 
como candidato dos trabalhadores foi 
considerado escandaloso pela Maioria destes.

UNIR e UDP fizeram uma cam panha 
confusa, como já disse, criando ilusões sobre 
supostossetores progressistas da burguesia.O 
que explica o fato de que muitos eleitores que 
votaram na UNIR ou na UDP para a eleição 
de deputados e senadores tenham votado em 
Belaunde para presidente.Aproximadamente 
40 ou 45 por cento dos v o tan tes  para 
deputados e senadores da UN(R votaram em 
Belaunde; essa porcentagem sobe a 55 ou 60 
por cento em relação a U DP. Quanto ao PRT, 
a variação não foi superior a cem por cento. 
A APRA utilizou esse fenômeno na sua 
propaganda para explicar que Belaunde foi 
eleito pela esquerda marxista.)

—Isto significa que a UNIR e a UDP veem 
em Belaunde o representante de urn setor 
burguês progressista?

—Não. Eles não dizem isto. Mas eles 
educam as massas na base da ilusão de que 
existem supostossetoresprogressistas da 
burguesia.

—Que característica específica tem, na sua 
opinião, o voto pelo PRT?

—A quase totalidade dos nossos votos é 
coerente, isto é, para presidente, senador e 
deputado o PRT recebeu^quase o mesmo 
núm ero de vo tos.É  um voto co n tra  a 
conciliação dos interesses de classes, pela 
independencia da classe operária.São muito 
numerosos os que ouviram e compreenderam 
nossa propaganda em torno da i.uestão do

—Que comparação pode ser feita entre os 
resultados atuais e os da Constituinte?

—É claro que o nosso voto diminuiu; mas 
pensamos também que ele é qualitativamente 
diferente. Não se trata mais de eleitores que 
votam por simpatia a Hugo Blanco, mas de 
eleitores que na sua grande maioria, votam 
por um governo dos trabalhadores sem 
pa trões nem generais.É  um vo to  pelo 
programa. Não negamos, mesmo hoje, a 
presença do fator pessoal, mas ele já  não é o 
essencial, e isto é muito importante.

Graças a estas eleições, o PRT realizou um 
avanço qualitativo . É agora um partido 
nacional, conhecido  pelas m assas. Um 
partido que aprendeu a fazer uma campanha e 
se mostrou capaz de organizar vários milhares 
de novos sim patizantes em torno dessa 
campanha. Nós rompemos na prática com a 
tradição do grupúsculo sectário que era até 
agora a do trotskismo peruano. Isto é uma 
mudança qualitativa.

—Logo apos as eleições, o PRT lançou uma 
campanha que pretende levar, na abertura do 
parlamento, um verdadeiro ‘caderno de 
queixas“ do povo peruano. Voce pode 
explicar seu sentido?

—Setores importantes das massas esperam 
que Belaunde concretize as suas promessas. 
Um dos eixos da sua cam panha não foi 
prometer um milhão de novos empregos em 
um ano? Nós quereínos que sejam os próprios 
trabalhadores que nos indiquem por que 
querem que se lute em primeiro lugar.

Nos recintosdoparlamento.lnós não vamos 
fazer como os deputados da direita, que 
sorriem para o povo durante a campanha e. 
uma vez eleitos, esquecem suas promessas e se 

fecham em seus escritórios.Trabalharemos 
com todas as organ izações o p erá ria s  e 
populares para que sejam verdadeiramente os 
tr a b a lh a d o re s  que decidam  so b re  as 
re iv ind icações que nós devem os,levar 
primeiro ao parlamento.

— Como voce encara o problema da 
unidade no período que se abre?

—A unidade das forças de esquerda, tanto 
ao nível parlam entar como ao nível das 
m o b ilizaçõ es  de m assa tem  m aio res 
possibilidades de se concretizar agora do que 
durante a campanha eleitoral. Na luta direta 
pelo aumento dos salários, pela reintegração 
dos dem itidos - para tom ar apenas estes 
exemplos - a esquerda pode e deve se unir. Esta 
luta vai se travar dentro, mas sobretudo fora do 
parlamento. Nos lutaremos pela unidade em 
cada combate que travaremos ou que o povo 
peruano travará.

EM T E M W  » f 109 •  3‘a 16 dé ji/lho dé 1980



22 aparte

PAR
Livros à prazo?  
A Parto vende!

0
Partido pela Vitória do Povo - PVP, 

comenta declarações do soldado uruguaio

"O B R A S  E SC O G ID A S  em doze tom os", de Lenin. em 
espanhol. 12 volumes. Editorial Progresso de Moscou.

À V IS T A ..........................................................  CrS 3.600.00
ou 3 vezes.......................................................... CrS 1.320.00
Total a p ra z o ....................................................CrS 4.540.00

“ O B R A S E S C O G ID A S  em três tomos” , de Lenin. em 
espanhol, três volumes. Editorial Progresso de Moscou.

À V IS T A ..........................................................  CrS 1.200,00
ou 3 vezes.......................................................... CrS 440.00
T O T A L  A P R A Z O ......................................  CrS 1.320.00

"O B R A S  E S C O L H ID A S  em três tom os", de Lenine 
em P O R T U G U Ê S , três volumes, editado pela Editorial 
Progresso de Moscou em convênio com a Editora Avante 
de Portugal.

Á V IS T A ..........................................................  CrS 2.100.00
o« 3 vezes..........................................................  CrS 770.00
T O T A L  A P R A Z O ......................................  CrS 2.310.00

"O B R A S  E S C O L H ID A S  em três volumes", de M a n  e 
Engets.

À V IS T A ..........................................................  CrS 1.280,08
ou 3 vezes..........................................................CrS 448,88
T O T A L  A P R A Z O ......................................  CrS 1.435,3*

" O  C A P IT A L "  de K arl M a n , seis volumes.
Á V IS T A ..........................................................  CrS 2.760.00
ou 3 vezes.......................................................... CrS 1.012,00
T O T A L  A P R A Z O ...................................... CrS 3:036,00

" ( O I  E t ÃO B A SES". 28 volumes, contendo: obras de 
John Reed. Maiakovskv, M a n . M arta Ham ecker, Turgot, 
Alexandra hollonlai. Trotskv, W ilhelm Reich. Lenin, 
S ulin . 1 ngels. samora Machal. J. Posadas, Krepotkin, 
Hakumn. Malaiesla. Althusser. Badiou. Sweezj, Eric 
lliihxbaum . haulskv. Adam Smith e outros.

A \  H i  A .......................................................  CrS 3.980,00
nu 3 ve/rx ................... .................................. CrS 1.460,00
I O I  A l A P R A Z O ......................................  CrS 4.380,00

" ( O I  E t AO P E N S A M E N T O  S O C IA L IS T A ” , com 
veis volumes: "  Apontamentos sobre a teoria do Autorita­
rismo" lEIorestan Fernandes), “ O  Cam inho do Poder”  
lh .  kaustskv). " A  Era do Im peria lism o”  (H arry  
M agdoHI. " O  Estado e a Revotaçôo" (Lem a), “ Os 
Princípios Fundamentais do- M a n ism o ”  (Ptekfcaaov) e 
" Q sk Fazer?" (Lenin).

À  V IS T A .......................................................... .-CrS 1.380,88
ou 3 vezes..............................................................CrS 477,88
T O T A L  A P R A Z O .......................................... CrS 1.431,08

Apareça em nossa Urraria oo nos escreva pedindo. Aten­
demos em qnatqner locai de pab. Atendemos por 
Reembolso Postal.
E se você qnizer parcelamento m aior, estudaremos o sen

Parto — Livros, Jornais, Revistas, Ltda.
R . São Beato, 545 —  loja 14 —  térreo superior 

CEP: 01811 —  São Panlo —. SP
(Em  frente » estação S. Bento do metrô)
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A partir do conhecimento das revelações 
feitas públicas pelo ex-soldado da Compa­
nhia de Contra-Informações do Exército 
Uruguaio Walter Garcia Rivas, o secretário 
geral do Partido pela Vitória do Povo. sr.
H. Cores, formulou as seguintes declara­
ções:
I. As declarações do sr. Garcia Rivas vêm 
confirmar as denúncias feitas por nosso 
partido desde o exato dfia do sequestro de 
l niversindo Rodrigues. Lilian Celiberti e 
seus dois filhos, assinalando de que se 
tratava de um sequestro perpetrado com a 
participação de comandos uruguaios.
2. Vêm confirmar também os resultados a 
que chegou a Comissão lnter-Americana 
de Direitos Humanos e que serviu de base 
para a condenação que a Organização dos 
Estados Americanos (OEA) form ulou 
contra o regime ditatorial uruguaio em La 
Paz. Bolívia, em outubro de 1979. Coincide 
também com os pronunciamentos da Or­
dem dos Advogados do Brasil e de toda a 
imprensa independente deste país, assim 
como da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito da Assembléia Legislativa do Rio 
Grande do Sul.
3. O sequestro de Universindo e Lilian 
repete os procedim entos terroristas e a 
coordenação repressiva levada adiante pelo 
regime uruguaio na Argentina e no Para- 
guay e que determinaram o desaparecimen­
to de mais de 110 opositores uruguaios e o 
assassinato de dezenas deles, entre os quais, 
os juristas Zelm ar Michelini e Hector 
Gutierrez Ruiz.
4. C ontrariam ente ao que declarara na 
OEA o embaixador uruguaio Giambruno, 
aqui não se trata de "ação de grupos incon- 
tro la d o s"  senão de órgãos estáveis de 
repressão incorporados à estru tura das 
forças armadas e dependentes hierarquica­
mente dos altos comandos militares. No 
caso da Companhia de Contra-Informa­
ções do Exército, é direta a responsabilida­
de de seu atual Comandante em Chefe, 
general Luis Oueirolo e do atual ministro 
do Interior, general Nunez. E mais, o atual 
diretor da Secretaria do M inistério do 
Interior, coronel Calixto de Armas, é quem 
teve sob sua responsabilidade direta a 
execução do sequestro de Lilian e Univer- 
sindo, viajando para tais fins repetidas 
vezes ao Brasil.
5. O PVP denuncia para a opinião pública

Entrada da Companhia de Contra-informação do Exército uruguaio

internacional a ação terrorista da ditadura 
uruguaia que destaca comandos armados 
que operam fora das fronteiras na caça de 
opositores, em aberta violação das normas 
do direito internacional, constituindo-se 
assim numa ameaça para a paz na região. O  
PVP adverte também sobre a sorte dos 
presos relacionados com o sequestro que 
hoje se denuncia, particularmente, Lilian 
Celiberti e Universindo Rodrigues, que se 
encontram desde há mais de um ano e meio 
separados do resto dos presos políticos. 
Denuncia ao mesmo tempo que, em mea­
dos de maio foram retirados dos cárceres 
em que se encontravam vários dos presos 
do PVP que são também testemunhas do 
sequestro de Porto Alegre.
6. Nosso partido adverte também que são 
os mesmos generais, responsáveis por esta 
ação terrorista fora das fronteiras, e pela 
manutenção dentro do país de um regime 
despóstico, os que dizem estar levando 
adiante um plano político destinado a 
restabelecer em nosso país um regime de 
instituições democráticas. A opinião públi­
ca internacional não pode dar a men^r

credibilidade aos delinquentes que hoje 
estão à frente do estado. Em novembro 
próximo, o povo uruguaio, frente ao plebis­
cito que pretende legitimar a ditadura, dirá 
massivamente um NÃO à tirania e despo­
tismo do atual regime militar.
7. Em setem bro do ano passado, umas 
semanas depois do sequestro de Lilian e 
Universindo escrevemos em nosso jornal. 
“Companero”: “Sobre este ntjvo crime da 
ditadura uruguaia, a última palavra ainda 
não foi dada. Seguiremos trabalhando com 
todas nossas forças para que a verdade seja 
aclarada." A última palavra ainda não foi 
dada nem sobre o sequestro de Lilian e 
Universindo nem sobre a sorte de mais de 
30 companheiros de nosso partido até hoje 
desaparecidos e que foram sequestrados em 
Montevidéo, Buenos Aires e Assunção ao 
longo dos anos de 1976 e 1977.

O PVP não diminuirá seu empenho por 
levar ao banco dos réus todos os responsá­
veis pelos crimes contra a liberdade e a 
dignidade do povo uruguaio.

México, junho de 1980

Como consertar a UNE
A partir do momento que os estudantes 

re tom aram  as lu tas de m assa surgiu 
a necessidade de construir um instrumen­
to capaz de unificá-las e centralizá-las 
nacionalmente. Comesse objetivo a UNE 
foi reconstruída e sua diretoria eleita.

No entanto, os movimentos continuam 
acontecendo de forma dispersa, ressentin- 
do-se da unificação  necessária para 
obtermos conquistas significativas no 
combate a opressão e'a exploração. Um 
exemplo são as lutas contra os aumentos 
das anuidades que explodem aqui e ali 
m as não estão  inseridas num plano 
o rgan iza tivo  claro , que tenha eixos 
po líticos bem defin idos e ofensivos. 
A rr is c a m o s  d iz e r  a té  qu e  as lu ta s  
encaminhadas pelos estudantes hoje estão 
m ais d e s e n c o n tra d a s  que an te s  da 
reconstrução  da UNE. Na época da 
Comissão Pró-UNE aconteceram várias 
manifestações unitárias. Agora, nenhu­
ma foi encam inhada . Fica evidente, 
portanto, que a UNE ainda não conseguiu 
alcançar seus objetivos.

É certo que a falta de infra-estrutura 
material tem dificultado uma dinamica 
melhor de nossa entidade nacional, mas a 
principal responsável por nossa situação 
é sua diretoria que não vem demonstran­
do a mínima capacidade para resolver os 
problemas do ME, que em sua maior 
parte, são de direção política.

M utirão já cometeu vários equívocos 
políticos Listar todos seria cansativo, 
mas vamos aos principais.

(Tendência Estudantil Peleia /  Porto Alegre)

D e p o is  de e le i ta ,  p o s ic io n o u -s e  
publicamente em apoio ao PMDB, o que 
não constava de sua carta programa. 
Semanas mais tarde fez auto-crítica por 
achar que a questão partidária viria divi­
dir os estudantes, colocando de passagem 
que essa era uma posição de momento e 
não de p rincíp io . N ada foi d ito  com 
relação ao compromisso firmado com os 
estudantes nas eleições, e sua‘auto-crítica’ 
não loi discutida sequer com as bases que 
a auxiliaram na campanha eleitoral.

Na questão do DEE-RS novamente a 
d ire to ria  dançou  igual m osca ton ta . 
Primeiro, corretamente, reconheceu a 
UEE-RS como sendo a entidade máxima 
e representativa dos estudantes gaúchos. 
No CONEG do Rio de Janeiro, porém, a 
diretoria já falava uma língua diferente: 
defendeu a existência de duas entidades 
jue se reivindicavam como representati­
vas dos estudantes gaúchos. Assim, as 
eleições da UEE-RS em curso deveríam 
ser suspensas. Essa acabou  sendo a 
posição assumida também pelo CONEG.

Pois bem, a diretoria veio para o RS 
encam inhar a decisão  to m ad a. Aqui 
chegando, seus diretores, pressionados 
por dezenas de CAs, DAs, DCEs e pelas 
quatro chapas inscritas que se recusavam 
a suspender o processo, não reconhecen­
do a decisão da diretoria e do CONEG, 
mudaram novamente a posição passando 
a reconhecer a UEE e cham ando  os 
estudantes a votarem nos dias 29 e 30 de 
abril.

O que se ev idencia aos o lhos dos 
estudantes é que as composições feitas 
com o objetivo de ganhar eleições entre 
c o r re n te s  que possuem  m ais fo rç a , 
tirando um programa por cima que acaba 
ficando só no papel, em nada contribuem. 
Ao contrário, podem levar ao descrédito 
de nossas entidades não só por parte de 
um grande número de estudantes como 
também dos demais setores sociais.

O secretário de Cultura Fredo Ebling 
em entrevista ao EM TEM PO n.° 107, 
reconhece publicamente as divergências 
na diretoria. Não nos deixa entretanto 
nenhum a saída. S egundo ele não há 
n e n h u m  m e c a n ism o  q u e p o s s a  se r 
acionado para solucionar a situação. Mas 
nós entendemos que há. Se trata de desde 
agora garantir o encaminhamento e a 
preparação do Congresso da UNE em 
outubro a partir da base, já abrindo a 
discussão sobre uma nova direção e um 
programa que norteie nosso movimento. 
Uma direção que tenha demonstrado na 
prática que defende e exerce a democracia 
no movimento estudantil que lute pelo 
fortalecimento de nossas entidades e pela 
democratrização da universidade. Uma 
direção que ataque os eixos centrais da 
política da ditadura para a educação que 
consistem na implantação doensino pago 
e na institucionalização do autoritarismo 
nas universidades e que. além disso, se 
paute claramente por nossa organização 
independente e a defesa da organização 
política independentedostrabalhadore.se 
demais setores oprimidos da sociedade.
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aparte
Abdias do Nascimento:* *

Quilombola ou Capitão-do-Mato?
O recente livro de Abdias do Nascimento - “O Quilombismo" - lançado pela Editora Vozes, 

está causando intensa discussão no interior do movimento 
negro e junto aos setores da esquerda preocupados com o tema do racismo no país.

Aqui, o colaborador Mário José Maestri Filho lança o debate numa crítica radical às teses de Abdias.

A desunião dos oprimidos foi sempre 
a melhor arma dos opressores: nos­
sa h is tó ria  co lon ial é m arcan te 

exemplo. “Quando os senhores de escravos 
da Bahia - escreve o historiados Décio Frei­
tas - se queixaram à coroa pelo fato do 
governador conde de Arcos permitir aos 
negros a prática dos seus rituais religiosos, 
ele assim se justificou...: “O governo... olha 
para os batuques como para um ato que 
obriga os negros... a renovar as idéias de 
aversão recíproca que lhes eram naturais e 
que todavia se vão apagando pouco a 
pouco com a desgraça comum... pois que se 
uma vez as diferentes nações da África se 
esquecerem totalmente da raiva com que a 
natureza os desuniu e então os agomés 
vierem a ser irmãos com os nagôs, os geges 
com os aussás... grandíssimo e inevitável 
perigo en tão  asso m b ra rá  e deso lará  o 
Brasil...” (1)

A tendência à unificação nacional dos 
oprimidos no Brasil, que renasce com força 
com as im portantes lutas sindicais dos 
últimos tempos e se estrutura na luta pela 
unidade política do classismo e por uma 
central única de trabalhadores, é vista, 
portanto, com receio pelos senhores. Tudo 
que divida os trabalhadores será tentato. 
Fala-se em desmembrar os sindicatos com­
bativos; na passada grande greve metalúrgi­
ca o governo procurou jogar os pessima­
mente pagos contra os “privilegiados”, os 
somente mal pagos.

Como na Europa e nos Estados Unidos, 
onde se atiça o ódio racial entre os trabalha­
dores para melhor dominá-los em conjun­
to no Brasil, a agitação racista será uma das 
armas da reação; e isto, para melhor enfren­
tar, e utilizar, o profundo descontentamen­
to e indignação das capas populares afro- 
brasileiras, exploradas e discriminadas por 
excelência. A importância do livro do Prof. 
Abdias do Nascimento - “O Quilombismo” 
(2) - está na apresentação, e defesa, de baixo 
de um palavreado radical, dos grandes 
argumentos com que se procurará dividir os 
oprimidos no Brasil.

Efetivamente, como contribuição cientí­
fica ao estudo do escravismo ou do racismo 
no Brasil, ele é extremamente pobre. Pode­
mos até dizer que é uma involução no 
relativo a posições já alcançadas por hones­
tos estudiosos, tais com o, só para citar 
alguns, Edison Carneiro, Manoel Querino, 
Clovis Moura, Artur Ramos, Luiz Viana 
Filho, L.A. Costa Pinto, Décio Freitas, 
Vicente Salles, Jacob Gorender, Maurício 
Goulart, etc. A todos eles, o Sr. Abdias, 
com uma pretensão quase messiânica, 
desconhece desdenhosamente. Vejamos, 
porém, as idéias principais do Professor.

A Revolução no Brasil: um 
grande pega pr’á capá racial

A grande tese do Sr. Abdias é simples. 
No Brasil não existiría uma sociedade de 
classes, mas sim racial. Os inimigos sociais 
não seriam exploradores e explorados, 
trabalhadores e patrões. Seriam negros e 
brancos. “Um férreo e rígido monopólio do 
poder permanece, no Brasil, nas mãos da 
cam ada “branca” m inoritária, desde os 
tempos coloniais...” (3) O fa tor “ raça” 
permanece,- irredutivelmente, como a fun­
damental contradição dentro da sociedade 
brasileira.” (4)

Não existe outra solidariedade senão a 
racial. Trabalhadores brancos e negros,

mulatos e am arelos, são, naturalm ente, 
inimigos. “No fim do século passado, os 
imigrantes europeus chegaram ao país e 
im ediatam ente passaram  a usufruir as 
“benesses” do racismo: tomaram os lugares 
do negro recém-liberto da escravidão e 
rapidamente ascenderam na escala social...” 
“Que eu saiba, nunca houve qualquer 
solidariedade dos trabalhadores do Rio ou 
de São Paulo aos negros operários discri­
minados. O que se pode constatar é o 
silêncio conivente dos trabalhadores bran­
cos, que desde o século passado se benefi­
ciam...” (5)

Contra o negro brasileiro existiría, tam­
bém, uma conspiração racial. O regime 
branco procura seu aniquilamento. “Sob a 
lógica desse processo as massas negras do 
Brasil só têm uma opção: desaparecer. Seja 
aniquiladas pela força com pulsória da 
miscigenação/assimilação, ou através da 
ação direta da morte pura e simples.” (6) 
Necessitamos de uma revolução racial. Os 
negros devem “tomar posse e controle” do 
país, claro está, em “fraterna igualdade e 
comunhão com os poucos índios brasileiros 
que sobreviveram a idêntico massacre e 
espoliação racista...” (7) Tomado o poder se 
instituiría um não bem explicado “comuna- 
lismo africano”. Para não ser mal interpre­
tado no seu “ismo”, o Prof. Abdias ajusta as 
contas, de passagem, com os marxistas e 
socialistas. Estes, no Brasil, parecem ter 
“compartilhado, ativamente ou por omis­
são, no processo de liquidação da raça 
negra...”. Pecado não específico ao socialis­
mo tupiniquim; Marx já se tinha provado 
uma espécie de racista e nazista quando 
“defendia” a escravidão, pois a explicava 
como “pivô” da revolução industrial <8). (O 
que prova também ser Marx um capitalista, 
pois afirmava ser o capitalismo “pivô” do 
socialismo!)

O Sr. Abdias só não diz quando procla­
mará o início deste pega pr’a capá racial, se 
durante um curso em sua Universidade nos 
Estados Unidos, ou no intervalo de alguma 
recepção em uma embaixada neocolonialis- 
ta africana, das quais é tão assíduo frequen­
tador.

Na defesa de suas teses o Sr. Abdias 
mistifica a história. Não houve exploração 
racial em nossa história; esta tomou, isto 
sim, aparências raciais. Nunca houve, no 
Brasil ou na África, solidariedade de “pele”. 
O sen tido  da ex p lo ração  co lon ial foi, 
sempre, social; só os oprim idos foram  
solidários na luta contra os opressores. O 
mercantilismo português, inglês, etc., efeti­
vamente, nunca teve preconceitos de cor 
para alcançar lucros. O africano - nos prova 
Eric Williams (9) - é preferido como escra­
vo, devido às vantagens econômicas que 
permite, não sua cor. Nas plantações ingle­
sas os primeiros servos foram os indígenas 
e, exterminados estes... o inglês pobre. O 
africano toma o seu lugar porquê era mais 
“barato” e a mão-de-obra inglesa se fazia 
necessária na Inglaterra para lá ser... dura­
mente explorada. São mecanismos econô­
micos e sociais os que regem a vida colonial 
e dão origem ao racismo moderno.

Na África nunca houve, também, solida­
riedade de cor. Os milhares de homens 
arrancados do coração do continente, eram 
levados aos entrepostos negreiros da costa 
pelos senhores africanos que controlavam 
este “comércio”. Era esta aristocracia negra 
que dirigia e controlava o “comunalismo 
africano”,’ tão do gosto do Sr. Abdias. A 
força dos senhores ashanti, do reino do

da classe dominante dividir os dominados
d

Kongo, de uma rainha Nzinga Mbundi - a 
ginga de Angola - e inúmeros outros, se 
assentava, portanto, sobre o sofrimento e 
miséria do africano escravizado. A história 
nos mostra que os escravistas europeus - os 
grandes responsáveis por este genocídio - 
encontraram, sempre, cúmplices e associa­
dos nas capas senhoriais africanas, Isto 
ontem e hoje.

Escravismo, racismo e 
mistificação histórica

As lo as  que levanta o Sr. A bdias à 
condição e ascenso social do imigrante no 
Brasil são inconseqüentes. Repete, ponto 
por ponto, as mitologias da historiografia 
tradicional. Esquece nosso Professor, que, 
para cada trabalhador europeu que alcan­
çou a elevar-se sobre as condições de sua 
classe, e passar a explorá-la, existem cente­
nas vivendo a miséria brasileira. Que os 
imigrantes foram “importados” para serem 
explorados no lugar do escravo é claro. Que 
tomaram, em alguma medida, o lugar do 
ex-escravo, também o é. Mas isto em outro- 
sentido. O próprio escravismo já  tinha 
desorganizado o ex-escravo para o trabalho 
livre. Para este, trabalhar, era sinônimo de 
condição servil. Em grande quantidade vão 
preferir, nos primeiros tempos, se margina- 
rem e viverem uma economia de subsistên­
cia do que trabalharem como assalariados.

As diatribes do Prof. Abdias contra os 
marxistas poderíam ser parte do modismo 
acadêmico europeu e norte-americano, que 
acha de ótim o “tom ” vilipendiar estas 
filosofias “depassées”... É algo mais sério. O 
“quilombismo” de Abdias leva, efetivamen­
te, à desunião dos oprimidos, ao fortaleci­
mento dos opressores. Os operários negros 
devem se organizar independentemente; 
deve existir solidariedade entre negros 
explorados e exploradores. A estocada 
contra o socialismo completaria o sistema. 
Incompatibilizaria a vanguarda negra com 
as de outros setores sociais em luta.

Esta estratégia sui-gêneris permitirá, no 
máximo, a ascensão social individual de 
alguns intelectuais, políticos e funcionários 
negros. Eles teriam assim seus bons sen iços 
- a divisão das forças sociais - reconhecidos 
pelo regime. Aí está o caso dos Estados 
Unidos. Estas novas “elites” negras, só se 
diferenciarão dos negros que no passado 
alcançaram, indiv idualmente, a se elevarem 
socialmente, pela possibilidade de mante­
rem a cor da pele. Anteriormente, os afro- 
brasileiros que penetraram  os quadros 
sociais dominantes, deviam, como todos, 
renegar as suas origens e vínculos popula­
res. No caso do negro, tratava-se de renegar 
a pele. Em uma ou duas gerações “bran­
quearam”. Estas novas "elites”, ao contrá­
rio, deverão manter-se negras, na pele. Se 
não, perderão o emprego.

As classes populares negras, como todos 
os oprimidos no Brasil, aceitam cada vez 
menos a situação de opressão e miséria que 
lhes são votadas. As sequelas, e humilha­
ções racistas, herança de um passado escra­
vista, tomam tudo isso ainda mais inaceitá­
vel. No passado, como no presente, o povo 
negro deu os mais brilhantes exemplos de 
heró ica resistência  co n tra  a opressão. 
Mesmo quando lutaram quase completa­
mente isolados. Hoje, ao seu lado, se encon­
tram os milhares de deserdados - de todas as 
cores - que pariu nossa sociedade de classes. 
Finalmente, o afro-brasileiro não se encon­
tra mais isolado.

O Prof. Abdias significa, sem dúv ida, um 
caminho para as elites negras. É hoje reco­
nhecido intelectual acadêmico, professor, 
brilhante escritor, conferencista necessário 
de todos os encontros africanistas interna­
cionais. Outro caminho seria o do mulato, 
quase gigante, que há poucos anos deixou - 
sejam quais forem nossas divergências com 
sua concepção - o seu nome marcado a 
ferro vivo nos corações da esquerda e 
vanguardas populares brasileiras. Um 
outro caminho, mais sofrido, divergente. 
Mas quem melhor que este último merece­
ría o nome de quilombola?

Nas florestas e embrenhados distantes do 
Brasil colonial resistiram milhares de qui­
lombos. Era costume das forças repressivas 
enviar, antes do ataque a estes, um negro 
intitulando-se quilombola na busca de in­
formações. Quando os caçadores ou vigias 
de um reduto se encontravam  com um 
negro dizendo-se fugido, possivelmente se 
estabelecia um momento crítico de tensão. 
Era questão de vida ou morte para o Qui­
lombo saber, antes de abrir-lhe as portas da 
paliçada, se de baixo da falação do negro, 
suas histórias, sua pele, encontrava-se eleti­
vamente uni quilomba ou um capitão-do- 
mato.

NOTAS
(1) FREITAS. Décio. Insurreições Escra­

vas. Editora Movimento. Porto Alegre. 
1976. p.29.

(2) NASCIMENTO. Abdias do. Quilom­
bismo. Vozes. RJ 1980.

(ô) Ibid. p. 17.
(4) Ibid. p. 17.
(5) Ibid. p. 171..
(6) Ibid. p. 22.
(7) Ibid. p. 23.
(8) Ibid. p. 169.
(9) WILLIAMS, Eric Capitalismo e Escra­

vidão. Ceai. RJ. 1975.
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Bolívia

Em busca de uma alternativa operária

,_______________________________ EM tempo:

Nas eleições presidenciais de 29 de junho, os candidatos mais votados 
foram Siles Suazo (com 34 por cento), Hugo Banzer (19 por cento),

Paz Estenssoro (14 por cento) e Marcelo Quiroga (12 por cento).
Siles Suazo ganha, mas ainda não leva. Enquanto a crise se agrava, os políticos

conspiram, e os militares tramam novos golpes (ainda será possível um golpe 
“novo” na Bolívia?), a classe operária busca a sua alternativa própria.

O s candidatos burgueses nestas 
eleições podem ser divididos em 
dois grupos. Em primeiro lugar, os 

que tem origem no MNR (Movimento 
Nacionalista Revolucionário). O MNR, 
partido populista, dirigiu a revolução de 
1952 e desde então tem sido uma presença 
decisiva na vida boliviana. Seu nacionalis­
mo burgúes foi sendo progressivamente 
m itigado, e em 1971 esteve entre os 
apoiadores do golpe de Hugo Banzer, que 
depos o presidente Torres (posteriormen- 
mente assassinado).

O principal agrupamento originário do
M NR é a M N R -A Iia n za , c o a liz ã o  
dirigida pelo chefe histórico do MNR, 
VictorPaz Estenssoro. A coalizão inclui o 
Partido Comunista Marxisia-Leninista, 
maoista. Naseleiçõesanteriores(em 1979) 
Paz esteve próximo da vitória, perdendo 
de pouco para Siles Suazo. Mas sofreu um 
grande processo de desgaste, o que é 
evidenciado pela baixa votação finalme- 
te obtida. Havia agora outros 4 candida­
tos (um deles o presidente interino, até o 
golpe do coronel Natush Bush, Walter 
Guevara Arce), que representam cisões do 
MNR-AIianza.

Além destes cinco candidatos, maistres 
se reclamam da tradição do MNR: um 
deles, também ex-presidente, Luis Siles 
Salinas.

A divisão entre as forças burguesas se 
completou com os dois candidatos mais 
identificados com a ditadura militar de 
H u go  B an zer: o p r ó p r io  B a n zer , 
cand idato pela A ção D em ocrática  
N acionalista, e Carlos Valverde, da 
Falange Socialista Boliviana, também 
participante do golpe e do governo de 
Banzer, inspirada na Falange fascista 
espanhola.

Entre os candidatos burgueses e a es­
querda, havia tres agrupamentos políticos 
baseados nos camponeses e nos índios: o 
M ovim ento R evo lu cion ário  Tupac 
Katari; o Movimento Índio Tupac Katari; 
e o Partido índio.

Historicamente, desde a revolução de 
1952, os camponeses e índios tem sido 
forças conservadoras, tendo constituído 
base de apoio dos governos militares. A 
emergencia de alternativas índias-campo- 
n e s a s , em b ora  c o n fu s a s ,  tem  um 
significado positivo: a perda de hegemo­
nia das formações populistas ou mais'a 
direita sobre os camponeses.

A divisão da esquerda, afinal, não foi 
tão pronunciada como a da direita.

O candidato mais forte (e que se con­
firmou como o mais votado) é o ex-presi- 
dente (pelo MNR) Hernan Siles Suazo, 
que concorreu pela l  DP (Unidade De­
mocrática Popular). Esta.coalizão foi for­
mada depois da queda de Banzer, em 
1978. Inclui o MNRI (Movimento Nacio­
nalista R evolucionário de Esquerda), 
uma cisão do MNR; o Partido Comunista 
(pró-Moseou); e o MIR (Movimento de 
Esquerda Revolucionária), que apesar do

Por J.Machado

Cortejo camponês na manifestação do 1.° de maio em La Paz

nome e das origens hoje é a formação polí­
tica boliviana ligada diretamentè a Social- 
Democracia internacional.

Nas eleições presidenciais de 1979, Siles 
Suazo obteve 37% dos votos (porcenta­
gem agora reduzida para 34%. Mas não foi 
empossado, pois a Constituição exigia 50%. 
ção exigia 50%.

Como mostra a queda de sua votação, 
a U D P não deixou de sofrer alguns 
arranhões no seu prestígio desde 1979. 
Alguns dos seus participantes (dos quais o 
mais importante era o antigo candidato a 
vice-presidente, Edil Sandoval Marón) 
chegaram a apoiar o golpe do coronel 
Natush Bush. D epois que este golpe 
fra ca sso u  e que L idia  G ueiler fo i 
empossada, a UDP apoiou o seu “pacote 
economico”, inspirado pelo FMI, e que 
seguia o figurino tradicional deste órgão.

Não há, portanto, muitas dificuldades 
em definir o caráter da UDP. No espectro 
político boliviano, situa-se'a esquerda. 
M as é uma form ação dem ocrático- 
burguesa, e é entendida desta maneira 
pelos seus componentes operários, o PC e 
o MIR, que explicam a necessidade de 
uma aliança com a “burguesia democrá­
tica”, representada por Siles Suazo. 
Contudo, a participação do PCedo MIR, 
que lem ambos forte implantação no mo­
vimento operário, em especial na sua prin­
cipal força, a COB (Central Obrera Bo­
liviana), dâ a UDP uma grande base ope­
rária.

Uma segunda candidatura de esquerda 
é a de Marcelo Quiroga Santa Cruz, do 
Partido Socialista. Quiroga foi Ministro 
dos governos militares “populistas de es­
querda” de Ovando e de Torres. A diferen­
ça básica de sua política com a do MIR é 
que defende (hoje) a independenia política 
da classe operária, razão pela qual serecu- 
sou a apoiar a candidatura de Siles.

Finalmente, foi organizada uma tercei­
ra coalizão de esquerda: a PRIN-Alianza, 
formada pelo PRIN (Partido Revolucio­

nário de Esquerda Nacionalista), o POR- 
Combate (Partido Obrero Revolucioná­
rio) (IV Internacional) e por outros gru­
pos. Posteriosm ente' a form ação do 
PRIN-Alianza, este recebeu o apoio do 
Movimento Revolucionário Tupac Kata­
ri.

A figura mais importante desta coali­
zão é Juan Lechin Oquendo, o histórico 
secretário-geral da COB, líder do PRIN e 
candidato a presidente;

A COB é de longe a organização mais 
importante da classe operária boliviana, 
com uma longa e heróica tradição de com­
bate. Sua última façanha foi a mobiliza­
ção contra o golpe do coronel Natush 
Bush em novembro passado, mobilização 
que foi decisiva para derrotar este coronel. 
Do mesmo modo, sua ação foi decisiva 
desde então para garantir a realização das 
eleições.

O partido de Lechin, o PRIN, é essen­
cialmente formado de líderes sindicais 
(embora, no momento, o PC e o MIR te­
nham maioria na COB). Lechin, como se­
cretário da CCB, é o mais importante lí­
der operário boliviano. Mantém-se' a 
testa da COB desde 1952. Sua carreira po­
lítica, por certo, não é exemplar: durante 
uma etapa, deu apoio a Paz Estenssoro, e 
chegou a ser seu vice-presidente. Mas con­
tinua sendo visto como porta-voz dos tra­
balhadores bolivianos.

O significado essencial do PRIN-Alian- 
za, apesar da sua pouca força eleitoral, é 
colocar a COB, e através dela a classe ope­
rária, como a única capaz de dar uma 
solução para a longa e agonica crise boli­
viana.

Seu programa assinala que seu objetivo 
é construir “uma direção política nacio­
nal que seja capaz de responder aos graves 
problemas sociais, políticos e economicos 
que emergem de nossa sujeição ao impe­
rialismo e da incapacidade histórica e po­
lítica dos grupos e classes dominantes em

resolve-los, e isto a partir dos fracassos 
sucessivos que caracterizam o nacionali- 
mo burgúes e pró-imperialista”.

O PRIN-Alianza assinala também o 
despertar de “um profundo sentimento re­
volucionário nas massas, expresso no 
mandato operário de constituir um ins­
trumento político unitário, revolucioná­
rio e anti-imperialista”, (a COB votou no 
seu últim o Congresso a proposta de 
uma “frente única da esquerda e dos 
seus partidos em torno da COB”), o que 
levaria a “fazer passar o processo atual as 
mãos da direção da classe operária”. A 
coalizão se apresenta éomo “alternativa 
de independencia de classe, sem militares 
nem burgueses, que se concretiza hoje co­
mo expressão dos explorados para tornar 
realidade as aspirações à liberdade, a me­
lhores condições devidaede trabalho, que 
só serão realizadas pela intervenção deci­
siva das massas organizadas na luta pelo 
seu próprio governo”. Seu objetivo é “a li­
bertação nacional e a construção do socia­
lismo”. Face aos grupos para-militares, o 
PRIN-Alianza propõe multiplicar comi­
tês de defesa da democracia “nas minas, 
nas usinas, no campo e nas cidades”.

Enfim, o PRIN-Alianza afirma que a 
base fundamental da solução dos proble­
mas bolivianos reside “na aliança revolu­
cionária de todas as massas oprimidas do 
país, levantando bem alto a bandeira da 
independencia de classe do proletariado 
face as opções do reformismo e da burgue­
sia”.

O resultado das eleições, com a vitória 
da UDP, mas sem a maioria absoluta ne­
cessária para garantir a posse sem passar 
pelo Congresso, aponta para o agrava­
mento da crise política boliviana. A bur­
guesia mostrou que não é mais capaz de 
governar com regimes "democráticos”; o 
debilitamento de Paz Estenssoro e o re- 
forçamento de Banzer o mostram bem.

Do mesmo modo, as variantes burgue­
sas “de esquerda”já mostraram em todas 
as nuances possíveis sua incapacidade pa­
ra dar uma alternativa. A solução da crise 
está claramente com a classe operária. E 
esta se divide hoje em dois caminhos bási­
cos: o apoio' a "burguesia democrática”, 
decidido pelo PC e pelo MIR, na busca- 
desesperada de uma etapa democrático- 
burguesa na revolução boliviana; e a bus­
ca de uma alternativa de hegemonia ope­
rária, representada basicamente pelas for­
ças que lançaram Lechin.

A primeia alternativa é hoje eleitoral­
mente mais forte, e momentaneamente 
tem conseguido uma forte presença na 
COB. Mas a segunda é a que corresponde 
a tradição histórica boliviana, que sem­
pre viu as forças progressistas se alinha­
rem em torno da COB. Do reforçamento 
da COB, da capacidade de levar ao plano 
político a unidade dos trabalhadores que 
ela tem tão heroicamente representado no 
plano sindical, depende o futuro da Bolí-
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